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Carta ao leitor
O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES)

promoveu, em Brasília, seminário internacional para debater a crise
econômica mundial e seus reflexos na vida das naçõ es. Um dos
temas de grande destaque dos debates foi a questão do
protecionismo. Os países mais ricos, Estados Unidos à frente,
deixaram de lado o dis curso liberal, que seria responsável pela
situação que o mundo vive hoje, e passaram a adotar barreiras para
impedir a entrada, em seu território, de uma série de produtos
importados.

Não é preciso ser especialista para saber que a brusca implantação
de uma nova ordem econômica global, na contramão de tudo o que
se professou ao longo das últimas décadas, é uma manobra de alto
risco. Os líderes políticos mundiais sabem disso. O Brasil, desde que
o assunto começou a ser discutido, se posicionou contra a abrupta
mudança de regras. O próprio presidente Luiz Inácio Lula da Silva
deixou clara esta posição na primeira reunião que teve com o
presidente Barack Obama, em Washington, no mês passado. Ele saiu
da Casa Branca com palavras de incentivo do anfitrião, como manda
a boa diplomacia, mas nada mais.

A presente edição, também dentro dos esforços brasileiros
anticrise, enfoca a reabertura das negociações entre os países da
América do Sul, para reforçar o comércio regional. Com uma
novidade: as transações comerciais seriam feitas com as moedas de
cada nação, dispensando-se o uso do dólar, o que reduziria custos.
Brasil e Argentina já há algum tempo seguem este modelo, que vem
produzindo bons resultados. Há quem defenda, inclusive, que tal
prática seja ampliada para parceiros de outros continentes.

Jorge Abrahão de Castro, diretor-geral da revista Desafios do Desenvolvimento

Cartas ou mensagens eletrônicas devem ser enviadas para desaf ios@ipea.gov.br
Diretoria de redação: SBS Quadra 01, Edifício BNDES, sala 1515 - CEP 70076-900 - Brasília, DF
Visite nosso endereço na internet: www.desaf ios.ipea.gov.br
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Programas de transferência
de renda, aumento do salário mí-
nimo, des oneração fiscal, a u-
mento do volume de financia-
mento do B anco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) e o Programa de
Aceleração do Cr escimento
(PAC) são iniciativas que devem
assegurar a manutenção da ati-
vidade econômica no Brasil, de
acordo com o 17º Comunicado
da Presidência do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), divulgado no dia 18 de fe-
vereiro. "Não vejo o Brasil en-
trando em recessão", disse Mar-
cio Wohlers, diretor de Estudos
Setoriais do órgão.  Segundo ele,
não se pode projetar para o 1º tri-
mestre de 2009 o que aconteceu
"de terrível" no último trimestre
de 2008. "A economia brasileira
não tende a entrar numa rota re-
cessiva", ressaltou.

O documento foi dividido
em três seções: a primeira ana-
lisa os limites das respostas à
crise; a segunda mostra a atua-
ção de seis países latinoameri-
canos  para enfrentar os impac-
tos vindos de fora (Argentina,
Brasil, Paraguai, Uruguai, Chi-
le e México); e a terceira seção
avalia a reação da agropecuária
e indústria brasileira.

O I nstituto B rasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
manteve, em fevereiro, a ten-
dência de queda na produção
brasileira de cereais, legumino-
sas e oleaginosas para este ano.
A estimativa de queda, no en-
tanto, é menor do que a apura-
da em janeiro.

A produção deverá atingir
135,3 milhões de toneladas – re-

dução de 7,3% em r elação ao
ano passado, quando foram co-
lhidas 145,8 milhões de tonela-
das. A área plantada deve che-
gar a 47,4 milhões de hectares,
0,3% maior que a de 2008 (47,2
milhões de hec tares).  A p ri-
meira previsão tinha mostrado
uma queda de 7,6% em relação
projeção feira no mesmo mês do
ano passado, em conseqüência

das instabilidades climáticas.
Sete dos 25 produtos pes-

quisados apresentaram alta na
estimativa de produção em re-
lação a 2008: a mendoim em
casca 2ª safra (16,6%), arroz
em cas ca (3,7%), ca na-de-
açúcar (1,1%), cebola (4,6%),
feijão em grão 1ª safra (15,8%),
feijão em grão 2ª safra (11%) e
mandioca (0,3%).

Macroeconomia 1

Cenário

Queda no campo

Projeções: 
Brasil não 
terá recessão

GIRO
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O governo brasileiro assi-
nou acordo de co operação
para a instalação da Secreta-
ria G eral Ib eroamericana
(Segib) no País.

Criada em 2003, a Segib é
uma organização internacio-
nal de a poio institucional e
técnico à Conferência Iberoa-
mericana e à Cúpula de Che-
fes de Estados da América e
Europa de língua espanhola e
portuguesa. A sede do órgão,
que é integrado por Espanha,
Portugal, Andorra e mais 19
países da América Latina, fica
em Madri, Espanha.

Pelo acordo, além de es-
tabelecer parcerias em pes-
quisas, o Ipea cedeu o 10º
andar de seu edifício sede em
Brasília para as instalações da
Segib.

Ao assinar o termo de ces-
são de uso do imóvel no dia
18 de março, no Ipea, o secre-
tário-geral da Segib, Enrique
Iglesias, ex-presidente do Ban-
co Interamericano de Desen-
volvimento (BID) destacou a
importância da parceria com

o instituto: “A presença física
em Brasília é fundamental pa-
ra o nosso trabalho. O Ipea
nos permitirá interagir com
toda a massa crítica que tem a
instituição e tra balhar con-
juntamente em programas de
cooperação.”

Esta é a segunda represen-
tação da Segib na América La-
tina, que conta com um escri-
tório em Montevidéu para co-
bertura do Uruguai, Argenti-
na, Chile e Paraguai. O órgão
estuda ainda a instalação de
outras duas representações: no
Panamá e no Peru.

Para o diretor de Coope-
ração Técnica (Dico d) do

Ipea, Mário Lisboa Theodo-
ro, a pa rceria co nsolida o
embarque do in stituto na
área internacional. A Dicod
foi responsável pela elabora-
ção do acordo com a Segib.
“O Ipea ainda não tinha uma
área dedicada a assuntos in-
ternacionais. A parceria com
a S egib inaugura a fixação
dessa área”, afirmou.

O diretor de Estudos Seto-
riais do Ipea, Marcio Wolhers,
acredita que o trabalho com a
Segib representa uma oportu-
nidade pa ra o in stituto s e
aproximar de centros estraté-
gicos de decis ões e acordos
governamentais. 

Cooperação

Secretaria Iberoamericana atuará com o Ipea
Gustavo Granata /Ascom/Ipea 



O Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate a Fome
(MDS) p retende co ncluir, em
agosto,  a r evisão cadastral de
usuários do Programa Bolsa Fa-
mília. No segundo semestre, será
implantado novo processo de ca-
dastramento, com metodologia
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). 

A secretária Nacional de Ren-
da e Cidadania do MDS, Lúcia
Modesto, destacou as duas prin-
cipais ações da agenda de 2009.
Uma delas é a revisão cadastral de
usuários do programa. A outra é
a implantação do novo processo
de cadastramento, que começará
no final do segundo semestre.

“Queremos aprimorar o ca-
dastro”, disse Lúcia. A atualiza-
ção cadastral é um dos indica-
dores que compõem o Índice de
Gestão Descentralizada (IGD).
A ampla atualização do cadastro

permite que um município re-
ceba mais recursos para garan-
tir sua infraestrutura.

Caso a atualização não seja
efetuada até 31 de agosto deste
ano, os benefícios das famílias
serão bloqueados em setembro
e cancelados em janeiro de 2010.
Para que os municípios possam
checar as informações com as
famílias, o MDS vai disponibi-
lizar uma base de dados aos ges-

tores, no site do Bolsa Família
(www.mds.gov.br/bolsafamilia). 

A secretária explicou que os
governos municipais, estaduais e
federal vão se beneficiar desse
novo processo. “As informações
chegarão mais rápido à União,
além de possibilitar uma melhor
formulação das políticas desti-
nadas à população pobre em ca-
da um dos 5.564 municípios bra-
sileiros”, esclareceu. 

Cidadania Interiorização

A Petrobras não pretende reduzir as pro-
jeções contidas em seu Plano de Negócios
2009/2013, que prevê investimentos de R$
60 bilhões este ano, informa o presidente da
estatal, José Sérgio Gabrielli. Segundo ele, a
empresa trabalha no longo prazo e não po-
de revisar investimentos programados com
base na situação financeira internacional,
ou em uma crise que não se sabe ao certo
quanto tempo vai durar. 

“Nossa visão é de que nos próximos
cinco anos faremos um volume de in-
vestimento de US$ 174,4 bilhões. Esse
volume nós acreditamos que é viável e fi-
nanceiramente factível se o preço do pe-
tróleo se mantiver estável, a pa rtir de
2011, em torno dos US$ 45 o barril. Evi-

dentemente que nossas revisões de in-
vestimentos serão feitas sempre com ho-
rizonte de longo prazo”, afirmou.

Na avaliação do presidente da Pe-
trobras, uma empresa de petróleo
tem que olhar sempre para um ho-
rizonte de longo prazo, porque os
projetos de des envolvimento de
produção de petróleo, ou a
construção de uma refi-
naria, ou ainda de um
gasoduto le vam
muito mais tempo. 

“Nós acredita-
mos q ue não há
como você analisar
um plano de investi-

mento de uma em presa de p etróleo
olhando uma conjuntura trimestral. Vo-

cê tem que olhar para um hori-
zonte ma is lo ngo, p orque os

projetos são sempre de longa
maturação”, disse.

Sobre o volume de recursos
a ser captado no Banco de De-

senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), Gabrielli disse

que o montante vai depen-
der, essencialmente, da ca-
pacidade de g eração de
caixa q ue a co mpanhia
vier a ter nos próximos
anos e o volume de inves-
timentos realizados.

Negócios

Petrobras não pisa no freio

Sergipe:
ano novo,
casa nova

O governo de Sergipe con-
seguiu financiamento de R$
250,5 milhões do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) para
promoção do desenvolvimento
no interior do Estado. No pro-
jeto, batizado de Sergipe Cida-
des, serão investidos um total
de R$ 406,7 milhões.

O programa sergipano en-
volve toda a população com um
conjunto de projetos. O Casa
Nova, Vida Nova pretende tro-
car as casas de taipa e palafitas
no interior do Estado por novas
residências. Já o projeto de De-
senvolvimento Econômico uti-
liza políticas públicas para fo-
mentar o trabalho de coopera-
tivas e de Arranjos Produtivos
Locais  (APL).

MDS/Divulgação

Revisão cadastral no Bolsa Família 

Ricardo Stuckert/PR 
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Mesmo com as projeções de
queda do Produto Interno Bru-
to (PIB) em 2009, as indústrias
instaladas no Polo Industrial de
Manaus esperam retomar o cres-
cimento nos próximos meses. O
diretor-executivo do Centro da
Indústria do Estado do Amazo-
nas (Cieam), Ronaldo Mota, dis-
se que a expectativa do setor é
positiva. Mas ressalta: os empre-
sários entendem que tudo de-
penderá do comportamento de
outras economias. 

Mota informa que a queda no
PIB brasileiro no último trimes-
tre de 2008 era esperada, como
momento financeiro internacio-
nal. “O mundo inteiro está em
crise, e o Brasil não está isolado
disso, porque depende de expor-
tações”, diz. Observa, no entan-
to, que o Brasil depende também
dos pacotes que, principalmen-
te, os governos dos Estados Uni-
dos e da Europa estão fazendo
para socorrer suas 

O Polo Industrial de Manaus,
explicou Mota, é um dos "t er-
mômetros" das consequências da
crise internacional no P aís. O
parque fabril instalado na capital
amazonense tem no mercado in-
terno sua principal fonte de con-
sumo. "Estamos numa crise. Ain-
da não é uma recessão, mas, se as
medidas tomadas, sobretudo nos
Estados Unidos não sur tirem
efeito, poderemos entrar numa
recessão. Se o Brasil vai bem, o
Polo Industrial de Manaus tam-
bém vai bem”, explicou. Mas aler-
ta: embora as empresas estejam
lidando bem com a crise, é pre-
ciso que recebam atenção do go-
verno, q ue p recisa ma nter o
apoio às indústrias.

Indústria

Polo de Manaus
está projetando
crescimento O dir etor do D eparta-

mento Nacional de Infraes-
trutura de T ransportes
(Dnit), Luiz Antonio Pagot,
prevê que 2009 será um mar-
co para as hidrovias brasilei-
ras. Além da co nclusão da
última eclusa de Tucuruí, no
Pará, uma das ob ras ma is
complexas da engenharia na-
cional, será dado o passo ini-
cial para a formação de três
hidrovias no País, explicou.

O custo total dos dois proje-
tos é de R$ 16 bilhões. 

“Tucuruí é a maior obra
do PAC (Plano de Aceleração
do Crescimento)”, salienta.
“Tanto pela questão da enge-
nharia como pelo envolvi-
mento de pessoas, pela téc-
nica implantada, ou pelo ta-
manho das comportas e das
câmaras de eclusas”.

Pagot anunciou que está
encaminhando à ministra da

Casa Civil, Dilma Roussef,
responsável pela coordena-
ção das obras do PAC, proje-
tos de três novas hidrovias:
Paraná-Tietê; Tocantins; e
Teles Pires-Tapajós. Com o
orçamento de R$ 8 bilhões
previsto e um prazo de qua-
tro anos para ser finalizada,
a Paraná-Tietê passará dos
atuais 800 q uilômetros de
águas navegáveis para 2 mil
quilômetros. 

Transportes

Artérias fluviais

O ministr o do M eio Am-
biente, Carlos Minc, anunciou
a decisão do governo de simpli-
ficar o licenciamento ambiental
de aquicultura para pequenos
empreendedores. Segundo ele,
a medida levará ao aumento da
produção de peixes, o que re-
sultará na maior oferta de em-
prego. O licenciamento deverá
ter as normas uniformizadas,
para eliminar divergências de
critérios entre os est ados. As
mudanças estão sendo analisa-
das pelo Conselho Nacional do
Meio Ambiente (Conama).

De acordo com o ministro,
o objetivo do governo é que pe-
lo menos 90% do aumento da

produção s e dê p or meio do
cultivo de p eixes. “ Você cr ia
peixes em á reas reservadas e
não ameaça as espécies que es-
tão nos rios e nos mares”, argu-
mentou. Para o ministro, o pro-

jeto vem em boa hora, na me-
dida em que a Secretaria Espe-
cial de Aqüicultura e Pesca ga-
nhará status de ministério. Com
isso, haverá "mais recursos e
mais poder”.

Pesca

Multiplicação dos peixes
Divulgação

Divulgação
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A cota de vagas que os par-
tidos destinam hoje às mulhe-
res nas eleições  – 30% –  deve-
ria ser o piso e não o teto como
vem ocorrendo. A afirmação é
de José Eustáquio Diniz Alves,
professor da Escola Nacional
de Ciências Estatísticas (EN-
CE) do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE),
feita durante a apresentação da
palestra “Mulheres sem espa-
ço no poder”, no Ipea, Rio de
Janeiro, no dia 17 de março.

A portaria de 11 de março
de 2009 parece ter dado o pri-
meiro passo para atender a
proposta do estudo. Ela insti-
tui a Comissão Tripartite pa-
ra rever a Lei 9.504 de 1997,
com representantes da Secre-
taria Especial de Políticas pa-

ra as Mulheres, Casa Civil, Se-
cretaria de Relações Institu-
cionais, Ministério da Justiça,
Secretaria Geral da Presidên-
cia da República, Legislativo e
sociedade civil. 

A principal novidade deve
ser a punição aos partidos que
não cumprirem as cotas. Ape-
nas 12% das cadeiras para de-

putados federais e est aduais
pertencem às mulheres, que já
são a maioria do eleitorado bra-
sileiro (51,5%). Um dos meca-
nismos apresentados em pro-
jeto de lei para ampliar a parti-
cipação feminina seria um per-
centual do Fundo Partidário
para ações de incentivo à en-
trada das mulheres na política.

Política

Mais mulheres no Poder Legislativo
José Cruz/ABr

Alimentos

Anvisa:
propaganda
vigiada

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) preten-
de regulamentar, no segundo se-
mestre deste ano, a publicidade de
alimentos e b ebidas no B rasil,
principalmente os destinados ao
público infantil. S egundo Ana
Paula Dutra Massera, chefe da
Unidade de Monitoramento e Fis-
calização de Propaganda e Publi-
cidade do órgão, estão sendo ana-
lisadas mais de 250 sugestões re-
cebidas durante os 140 dias em
que a norma  foi submetida à con-
sulta pública (nº 71/06).

Entre as medidas em estudo,
estão a proibição da propaganda
em escolas e materiais escolares e
do uso de personagens conheci-
dos do universo infantil na publi-
cidade. Também está sendo ava-
liada a veiculação de frases de ad-
vertência, alertando sobre os ris-
cos envolvidos no consumo dos
produtos. 

Segundo Rafael Sampaio, vi-
ce-presidente da Associação Bra-
sileira de Anunciantes (ABA), re-
gulamentar a publicidade  vai “en-
gessar e impedir a criatividade” do
meio publicitário. 

Para o professor de pediatria
da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), José Augusto
Taddei, a relação entre obesidade
infantil e p ublicidade é c lara.
“Existem trabalhos pontuais que
demonstram, por exemplo, que
uma em cada três crianças de seis
meses come macarrão instantâ-
neo”, disse. “É um alimento que
está pronto para consumo, mas é
um macarrão frito, cheio de gor-
dura. Uma criança que com seis
meses de idade se alimenta assim,
provavelmente vai ter doença car-
diovascular mais cedo”.
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As medidas p rotecionistas
adotadas por muito países estão
prejudicando as  exportações de
carne de frango. A informação é
do presidente da Associação Bra-
sileira de Exportadores de Fran-
go (Abef), Francisco Turra. Hou-
ve queda de 5,2% no volume de
vendas no p rimeiro b imestre
deste ano, quando comparadas
com o mesmo período de 2008.

Houve queda de 28,2% na re-
ceita cambial entre os dois bi-
mestres,  de acordo com a Abef.
Na União Européia, por exem-
plo, a retração representou 6% no
volume das vendas e 22% a me-
nos na receita cambial. A Euro-
pa é o quarto maior produtor de
frango do mundo e está queren-

do aprovar regra exigindo que os
produtos sejam feitos com carne
de frango fresco”, acrescenta o di-
retor executivo da ass ociação,
Christian L ohbauer. "Assim o
frango congelado que vem do
Brasil ficará de fora". 

Os países da América do Sul,
segundo Turra, também seguem
a regra de priorizar o que produ-
zem internamente antes de com-
prar qualquer produto estran-
geiro. "Essa tem sido uma de nos-
sas maiores dificuldades. Além
de problemas com a instabilida-
de do câmbio e com o preço das
commodities (produtos básicos
com cotação internacional), co-
mo o milho e a soja, enfrentamos
barreiras com as cotas, regras sa-
nitárias e tarifas específicas para
o frango", relata Lohbauer.

Apesar do cenário desfavo-
rável, a Abef projeta crescimen-
to das exportações em 5% para
este ano, graças  à  abertura do
mercado chinês.

Comércio exterior

Divulgação

Rinha de frango
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Walter Barelli

Empregar é
Vanessa Oliveira
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Desafios – As demissões na Embraer são sinais de que
a crise f inanceira mundial começa atingir de forma mais
acentuada o emprego e a renda do trabalhador brasileiro?

Barelli – Acho que a crise ainda não
chegou ao Brasil com muita intensi-
dade. Temos um início de crise com
alguns sinais que passaram a existir,
mas também com alguns antídotos. As
demissões realizadas pela minerado-
ra Vale do Rio do Doce em dezembro
do ano passado foram os primeiros

efeitos da crise no emprego. É lógico
que ocorreram outras demissões nes-
se período medidas pelo Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempregados
(Caged) do Ministério do Trabalho.
No entanto, são naturais as dispensas
nessa época do ano. Dezembro sem-
pre registra baixas no índice de em-
prego, já que chega ao fim a safra da
cana-de-açúcar, da laranja, entre ou-
tros produtos agrícolas. Muitas vezes

acontecem mais demissões do que ad-
missões. A crise financeira começou a
repercutir a partir da falência do ban-
co de investimento Lehman Brothers
no dia 15 de setembro de 2008. E aqui,
em nosso País, há uma série de coisas
que está acontecendo que tem tudo a
ver com a crise, mas a repercussão ain-
da é inicial. Veja o caso do emprego.
Um grande número de empresas, so-
bretudo do setor automobilístico, só
demitiu trabalhadores temporários. As
montadoras optaram entre dar férias
coletivas ou negociar novas formas de
acordos, com licença remunerada pa-
ra curso de qualificação. Agora, os 4
mil funcionários demitidos pela Em-
braer representam mais um elemento
da crise financeira sobre a questão do
emprego. A Embraer não contrata nin-
guém com menos do que o segundo
grau. Portanto, estes 4 mil são traba-
lhadores da elite. Não é mais aquela eli-
te da indústria automobilística, que
eram os ferramenteiros. Os trabalha-
dores demitidos são treinados, alguns
com mais de 10 ou 20 anos de casa. Eu
não sou especialista em indústria aero-
náutica, mas entendo que é uma coisa
muito especializada. As dispensas da
Vale e da Embraer foram as maiores
anunciadas até agora. 

Desafios – O senhor acredita que a onda de demis-
sões permaneça por muito tempo?

Barelli – Nós só vamos saber essas
coisas dep ois. É p rematuro dizer

E
Especialista em emprego, o economista Walter Barelli,
integrante do Conselho de Orientação do Ipea, acredita que
as demissões na Embraer são os primeiros sinais de que a

crise financeira mundial começa a prejudicar o trabalhador
brasileiro. Para enfrentar as turbulências e reduzir o volume de
desempregados, o professor aposentado pela Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp) defende um plano de obras, nos
moldes do new deal – programa de recuperação econômica dos
Estados Unidos executado no governo de Franklin Roosevelt após
a Grande Depressão de 1929. Do contrário, avalia, o Brasil não
terá como escapar da crise e logo terá 10 milhões de
desempregados. “Neste momento, empregar é a solução”, diz. 

P o r  F e r n a n d o  T a q u a r i  R i b e i r o ,  d e  S ã o  P a u l o

a solução 
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ainda sobre futuro. A indústria de
autopeças disp ensou bast ante.
Quem não a parece na im prensa
também aproveitou e dispensou seus
funcionários. Mas há um det alhe
importante para destacar. As dis-
pensas da Embraer não vão apare-
cer no índice de desemprego do Bra-
sil porque o levantamento não é rea-
lizado no Vale do Paraíba. É feito
apenas nas regiões metropolitanas.
Muito do des emprego da Vale do
Rio Doce também não vai aparecer
porque ela f unciona basicamente
onde tem mina. Quer dizer, não te-
mos boas estatísticas de emprego.
Nesta crise não vamos saber exata-

mente o número de desempregados
ou des ocupados es palhados p elo
País. O IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística) promete, pa-
ra 2010 o u 2011, co meçar a fazer
uma pesquisa trimestral em todo o
Brasil. A PNAD (Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílio), que é
uma pesquisa anual, permite que

você conheça os desempregados do
Brasil. Só que a coleta do PNAD é
em setembro e outubro. Então, o que
aconteceu em 2008 não vai ser me-
dido com exatidão. Aliás, 2008, tal-
vez, vá apresentar redução do total
de desempregados no Brasil. As pes-
soas vão questionar: por que estava
dando certo e agora está tudo erra-

Vanessa Oliveira

No Brasil, nessa pesquisa da PNAD, o último dado
publicado indica que havia 8,1 milhões desempregados. 
Isso é muita gente e ninguém fez discurso para dizer que

temos 8 milhões de desempregados
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do? Por que, agora, voltou a ter de-
sempregados no B rasil? M esmo
quando f or f eita a p esquisa, em
2009, por volta de setembro ou ou-
tubro de novo, vai ser uma tomada
de posição só. Por isso defendo um
efetivo índice de desemprego nacio-
nal. O Dieese faz levantamentos em
muitas regiões que o IBGE.  Então,
ao falar dessa crise financeira, hoje,
não é possível ainda dizer se ela che-
gou com força. Mas se acontecer e
tivermos eficiência, talvez não seja
a crise que se anuncia. Portanto, as
necessidades s ão ef iciência e um
bom índice de desemprego efetiva-
mente nacional.

Desafios – Que tipo de ef iciência?
Barelli – Vou continuar na Embraer.
A companhia, por exemplo, estava
discutindo com o Ministério da De-
fesa a construção de um avião tipo
Hércules de transporte de tropas. A
ideia era adquirir 20 unidades no
Brasil, o que daria escala para a Em-
braer entrar nessa linha e fornecer
para outros países, porque este é um
tipo de avião especial. Por isso digo
que o governo deixa a crise aconte-
cer. Ele tinha que negociar rapida-
mente pa ra e vitar as demiss ões.
Quem sabe poderia salvar o empre-
go de 5% desses 20% de funcioná-
rios que foram cortados. O grande
problema na questão do emprego no
Brasil é que o País não tem e quase
nunca teve uma política de empre-
go. Para os economistas, emprego é
uma função do investimento. Então,
se há investimento existe emprego.
Alguns planos governamentais fo-
ram muito importantes porque le-
varam em prego ao cidadão . É s ó
lembrar do que foi feito por Getúlio
Vargas, Juscelino Kubitschek e os
militares. Apesar da repressão nos
anos 1970, durante a ditadura, havia
um plano de construção civil im-
portante, com grandes obras. Che-
gava a uma situação de quase pleno
emprego. Lembro que houve uma
disputa entre as construtoras pelos
trabalhadores da construção civil. O
alojamento onde eles moravam pas-
sou a ter televisão. Houve demanda
no Rio de Janeiro e em São Paulo,
embora algumas co nstruções t e-
nham ocorrido em outros estados.
Mas neste período ergueram, prin-
cipalmente, a Ponte Rio-Niterói. O
Banco Nacional da Habitação era fi-
nanciador de moradia e o Brasil pas-
sou a investir muito. Naquela épo-
ca, contudo, não havia um índice
para medir os desempregados bra-
sileiros. O Brasil só passou a ter um
índice, em 1985 e 1986, quando o
IBGE e o Dieese passaram a levan-
tar essas informações.  

Desafios – O que o governo pode fazer para evitar
uma deterioração da crise no emprego?

Barelli – Na verdade, deve-se falar o
que os governos podem fazer. Se a
crise for longa é preciso pensar nes-
te governo e no próximo. Primeiro,
tem que olhar a economia também
do ponto de vista do emprego. Quan-
do tem desemprego todo mundo faz
campanha falando sobre este assunto.
Surgem vários salvadores da pátria.
Na última campanha para prefeito,
ao contrário das três anteriores, não
se mencionou o desemprego. Tanto
Lula, duas vezes, quanto os prefeitos
na outra eleição, em 2004, explora-
ram a questão na campanha eleitoral.
Nesta última, não apareceu nada por-
que aparentemente era um céu de
brigadeiro. O Caged é mentiroso por-
que não diz quantos são os desem-
pregados. No Brasil, nessa pesquisa
da PNAD, o último dado publicado
indica que havia 8,1 milhões desem-
pregados. Isso é muita gente e nin-
guém fez discurso para dizer que te-
mos 8 milhões de desempregados.
Efetivamente, a questão do emprego
não entra como assunto central na
formulação econômica brasileira. O
problema só será resolvido quando
este assunto for pauta da agenda na-
cional de governantes, políticos e de
brasileiros. O assunto passa agora a
ganhar emoção. Logo vamos ver de-
socupados em todas as famílias. Se a
crise for grande vamos chegar logo
aos 10 milhões de desempregados. 

Desafios – Qual sua avaliação sobre os acordos entre
empresas e sindicatos que preveem suspensão de con-
trato de trabalho, redução de jornada e de salário?

Barelli – É preciso denunciar: muitas
empresas demitiram e não foi noti-
ciado porque estão numa área onde o
sindicato não é atuante. As coisas que
foram feitas com mediação do sindi-
cato estão na regra do jogo. No Sul, no
Sudeste e nas grandes capitais, os tra-
balhadores já enfrentaram crises de
desemprego na década de 1970, no
começo dos anos 1980 e na década de

Economista e professor aposentado pela Universidade

Estadual de Campinas (Unicamp), Walter Barelli, 70 anos,

nascido na capital paulista, formou-se em economia pela

Universidade de São Paulo (USP), onde recebeu o título de

pós-graduado em Sociologia do Desenvolvimento. Na época

da universidade, passou em um concurso público e trabalhou

por oito anos no Banco do Brasil. 

Também doutor em economia, Barelli foi diretor técnico

do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos So-

cioeconômicos (Dieese) por 23 anos, entre 1967 e 1990.

Durante este período, tornou-se especialista em questões

relacionadas ao emprego. Foi ministro do Trabalho do ex-

presidente da República Itamar Franco (1992-1994).

Como secretário do Emprego e das Relações do Traba-

lho no Estado de São Paulo nos mandatos dos tucanos Má-

rio Covas e Geraldo Alckmin (1995-2002), foi responsável

pela implantação das Frentes de Trabalho, programa volta-

do para a população de baixa renda, e pela criação do Ban-

co do Povo Paulista, destinado aos microempreendedores.

Em 2003, elegeu-se deputado federal pelo PSDB. Encerrou

o mandato em 2007. 

Escreveu os livros O Futuro do Emprego e Distribuição

Funcional de Renda nos Bancos Comerciais. Barelli é tam-

bém co-autor em outras publicações no Brasil e no exterior.

Além disso, faz parte do conselho do Instituto Via de Aces-

so, uma ONG criada para preparar jovens para o mercado

de trabalho.

Trajetória
profissional

Desaf ios • abril de 2009   13



1990, quando o Brasil crescia pouco.
Então, estamos entrando em 30 anos
de experiência do movimento sindi-
cal em crises. Essas mudanças que es-
tão sendo esgrimidas preparam novas
formas de r elacionamento entre as
empresas e os sindicatos. Os espanhóis
estão na quinta mudança laboral. No
Brasil, não co mputamos nenhuma
mudança. Apesar disso, acho que, se
alguém se aventurar por mudar sem
saber, vai fazer coisa errada. Por isso
é melhor fazer acordos, que, se forem
corretos, depois se tornam uma nova
cultura a ser usada pelos trabalhado-
res. Afinal, a forma de trabalhar hoje
é muito diferente da maneira que era
em 1940, quando saiu a CLT (Conso-
lidação das Leis do Trabalho). Antes
os sindicatos praticamente não parti-
cipavam das discussões. No Paraná, a
Renault fez um acordo com o sindi-
cato, no qual previa suspensão do con-
trato de trabalho com a garantia de
que os funcionários ganhariam o se-
guro-desemprego e a empresa com-
pletaria o salário líquido que eles ti-
nham antes da suspensão. 

Desafios – Qual a explicação para as demissões no se-
tor automobilístico que, ao longo do ano passado, bateu
recordes de produção e vendas?

Barelli – A nova forma de difusão de
notícias fez com que o que seria mui-
to gra ve nos EU A c hegasse co mo
possibilidade de crise mundial rapi-
damente em todos os lugares. Passou
a ser a profecia autorrealizada. Mui-
tos adotaram este comportamento
porque a matriz estava mal. A indús-
tria automobilística, que já tinha a ex-

periência, não demitiu de pronto. Sa-
bia que seu sindicato não deixaria as
demissões ocorrerem do dia para a
noite. O que elas fizeram então? Usa-
ram o mecanismo de sempre. Deram
férias coletivas. A crise não é ainda
da indústria automobilística. É dos
fornecedores da indústria automobi-
lística. O que aconteceu foi que o cai-
xa daqui foi transferido para segurar
o caixa da matriz. Depois de oferecer
90 meses para os consumidores pa-
garem por seus veículos, as monta-
doras também fecharam suas cartei-
ras de empréstimos com a restrição
de crédito, que também afetou o se-
tor da construção civil. Os bancos pa-
raram de emprestar. O Banco Cen-
tral (BC) liberou o depósito compul-
sório, mas, mesmo assim, o crédito
não deslanchou.  

Desafios – Como o senhor enxerga a flexibilização nas
relações de trabalho?

Barelli – Se você for ver o que é flexi-
bilização no resto do mundo é a pos-
sibilidade de dispensar o trabalhador.
No Brasil, que é atrasado em tudo, foi
decretada a flexibilização em 1966,
com o FGTS (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço). Nenhum traba-
lhador tem hoje estabilidade, a não
ser que ele seja dirigente sindical, aci-
dentado ou gestante. Na Europa, se
discute hoje a possibilidade do tra-
balhador não ter direito à estabilida-
de. Além disso, outra forma de flexi-
bilização muito utilizada é a contra-
tação sem carteira assinada. Ou seja,
a co ntratação do f uncionário p or
meio de pessoa jurídica. Como ain-
da não é possível mensurar o tama-
nho da crise, os trabalhadores estão
aceitando as propostas de acordo das
empresas que preveem a redução dos
salários, da jornada e a suspensão do
contrato de trabalho. 

Desafios – Os sindicatos demoraram para tomar uma
posição? 

Barelli – Concordo que demorou pa-
ra os sindicatos tomarem posições.

A crise não é ainda da
indústria automobilística. 

É dos fornecedores da
indústria automobilística. 

O  caixa daqui foi
transferido para segurar o

caixa da matriz. Ainda não
é possivel mensurar o

tamanho da crise

Vanessa Oliveira
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Não sei ainda se existe uma coorde-
nação bem feita de várias centrais
sindicais. No início houve manifes-
tações, que diziam que era preciso
aumentar o número de cotas do se-
guro-desemprego. Entretanto, eu não
vi, com exceção da passeata que foi
feita na frente da Volkswagen pelos
metalúrgicos, e outra pequena, em
frente ao prédio da Fiesp (Federação
das Indústrias do Estado de São Pau-

lo), essa crise se transformar em um
movimento de massa, até dos que es-
tão pendurados, com a possibilidade
de serem demitidos. Eu sei que é di-
fícil mobilizar trabalhador quando o
facão vai correr. Com as garantias
que hoje tem a atuação sindical, de-
veria haver mais explicações para os
trabalhadores. Quando a gente fala
em mo vimento sindical su põe-se
movimento e o movimento, por en-

quanto, não incomoda. O dirigente
sindical com liberdade sindical tem
condição de aprender com as vitórias
e derrotas do passado. 

Desafios – Como o senhor avalia a representativida-
de do sindicalismo hoje?

Barelli – O movimento sindical teve
momentos de o uro na década de
1980, com a batalha pela redemocra-
tização e as negociações nas fábricas.
Mas, depois da Constituinte, o mo-
vimento se perdeu em meio ao baixo
crescimento da economia brasileira.
Com a retomada do crescimento, os
sindicatos foram importantes para a
definição de uma política de aumen-
to real do salário mínimo, mas não
são mais tão influentes como antes.
As centrais sindicais, por sua vez, que
não dependem do governo, passaram
a receber o imposto sindical obriga-
tório. Com a contribuição, parece que
essas entidades estão se proliferando.
O imposto sindical, que é a cobran-
ça equivalente a um dia de trabalho
descontado dir etamente na f olha,
serviu para sustentar os sindicatos e
as centrais. Isso tudo só aconteceu
porque a legislação é anacrônica e
não foi feita a reforma trabalhista. 

Desafios – Há espaço para uma reforma trabalhista
até o f inal do mandato do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva em 2010?

Barelli – Nós perdemos a chance de fa-
zer uma reforma trabalhista. Fazer
uma reforma numa crise desta vai be-
neficiar quem? Está se pensando na
felicidade do trabalhador, para ele tra-
balhar com metas mais claras ou a in-
tenção é baratear o que este trabalha-
dor significa para a em presa? Não
acho a reforma aconselhável num mo-
mento de crise. Tivemos, como efeito
da democracia, um presidente vindo
do movimento sindical. Ele propôs,
num primeiro momento, fazer as re-
formas tributária e da previdência. No
segundo ano seriam as reformas tra-
balhista e sindical. Criou-se um fó-
rum. Tentou fazer uma discussão par-

Vanessa Oliveira
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ticipativa. O resultado, contudo, dei-
xou a desejar. Sequer a diretoria da
CUT (Central Única dos Trabalhado-
res) estava de acordo com o que re-
sultou do f órum. Tanto assim q ue
aquela diretoria da CUT deu origem
a duas centrais sindicais. A própria
CUT e a Central dos Trabalhadores e
Trabalhadoras do Brasil (CTB), onde
o PCdoB é majoritário. Um presiden-
te que vinha do movimento sindical
tinha condições de fazer as articula-
ções necessárias para uma boa refor-
ma trabalhista. Ele já está no segundo
mandato e é muito difícil concluir. Na
reforma tributária há um ponto que
toca na questão trabalhista. Os em-
presários queriam, mas não conquis-
taram, a desoneração da folha de pa-
gamentos, porque os sindicalistas for-
çaram uma espera, pois temiam che-
gar enfraquecidos para discutir a re-
forma trabalhista. Depois do impas-
se, não se discutiu mais o assunto. Os
empresários, quando falam que pre-
cisa mudar, se referem à forma como
são arrecadadas as chamadas contri-
buições sociais sobre a folha de paga-
mento. Tem muito trabalhador que
paga mais. Há mudanças que são ne-
cessárias. Até foram enunciadas. De
qualquer modo, é muito difícil mexer
nisso em meio à crise. Mesmo para o
governo Lula, que foi eleito com uma
votação expressiva. 

Desafios – A crise pode atingir o País com mais in-
tensidade? O que fazer?

Barelli – Ela tem tudo para chegar.
Quais são as nossas dependências? O
que pode acontecer? Tem a questão
do crédito. As medidas que foram co-
piadas agora aparentemente não de-
ram certo aqui ainda. Crédito para
carro e dinheiro para banco. Nossos
bancos dizem que estão bem hoje por
causa do Proer (Programa de Estímu-
lo à Reestr uturação e ao F ortaleci-
mento do Sistema Financeiro Nacio-
nal), que vem do outro governo e foi
muito criticado na época. Não mudou
a situação de renda das famílias por-

que não houve um desemprego gran-
de. Mesmo quando há desemprego, o
trabalhador recebe o a viso prévio,
FGTS e s e tiver sorte o s eguro-de-
semprego. A crise é adiada naquilo
que se refere ao consumo da popula-
ção. As empresas que deram férias an-
tecipadas, se demitirem, vão dar mais
um mês para o trabalhador de aviso
prévio. Há um compasso natural de
atraso na efetivação da crise em ter-
mos do B rasil. V ai a fetar mesmo
quando tivermos um crescimento no
desemprego. Esses 8 milhões podem

ser 10 milhões. Esses dois milhões vão
aparecer porque estarão concentrados
em áreas onde vive muita gente. Vai
ser na Grande São Paulo, na Grande
Belo Horizonte, no Rio de Janeiro. Is-
so não é para já. Existe uma marcha
natural. Neste período você tem que
trabalhar na chamada linha anticícli-
ca. Aí é que você precisa de governo.
Você pode fazer medidas paliativas ou
que levem efetivamente a resultados.
Lula falou em construir um milhão de
casas. Onde está o terreno e a primei-
ra fatura da compra de aço para cons-
truir essas casas? É uma ideia. Agora,
quem é o gerente de execução disto?
De quem vamos cobrar depois? 

Desafios – Então, quais os caminhos que o Brasil de-
ve percorrer para atingir o desenvolvimento?

Barelli – Se você tiver um bom plane-
jamento resolve problemas que acon-
tecem ao seu tempo. Você precisa ter
organizadores de produção, que no
capitalismo s ão empresas, mas no
conjunto de uma nação isso é próprio
da atividade governamental, que de-
ve pensar para frente. Não sei se exis-
te, nas diversas equipes de governo,
alguém olhando para frente. Se essa

Você precisa ter
organizadores de produção,

que no capitalismo são
empresas, mas no conjunto
de uma nação isso é próprio
da atividade governamental.
Não sei se, entre as equipes

de governo, tem alguém
olhando para a frente

Vanessa Oliveira
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crise acabar só depois de 2010, será
que tem alguém pensando o que vai
faltar em 2011? O planejamento es-
tratégico é exatamente você olhar as
suas potencialidades e o que você po-
de fazer. Eu aprendi muito com o
[economista] Celso Furtado. Quan-
do ele pensava no desenvolvimento
do Brasil, ele via nossas potencialida-
des. O que é preciso é ter ideia das
coisas que estão por vir. Temos uma
grande aposta que é a energia alter-
nativa. Ninguém mais está falando
sobre isso. Inclusive, o setor de álcool
está passando por dificuldades. Qual
é a dificuldade perene do setor de ál-
cool? Não existe estocagem. Esse é
um primeiro ponto. Digamos que o
Japão tem um projeto de ter 10% de
etanol nos carros japoneses. Esse é
um mercado promissor. Não vai sal-
var o Brasil, mas vai salvar muita área
agrícola do Brasil. Precisamos estar
preparados para isso. Abandonar es-
te projeto é loucura. Além disso, tem
outros projetos importantes como o
de integração dos portos. 

Desafios – O Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) é um bom instrumento para enfrentar a crise?

Barelli – Precisamos ter quatro ou cin-
co PACs. Ele é pequeno para a crise
que se anuncia. O caminho é o mode-
lo keynesiano. Isto é, aumentar a de-
manda. Toda a logística brasileira é
problemática. Ainda somos um país
semifechado. Nosso comércio exterior
é muito pequeno. Nessa crise vai ser
difícil aumentar. Em função disto, é
preciso pensar internamente nas po-
tencialidades que viabilizaram o cres-
cimento dos últimos anos. Aprendi
que, quando o governo não atrapalha,
o Brasil cresce. Portanto, o que preci-
sa é entender para onde as coisas vão
e não atrapalhar. Conhecemos muito
pouco o que precisa ser feito de ma-
neira geral. Não conhecemos nem o
número certo de desempregados. O
PAC nunca foi pensado como um pla-
no estratégico, apesar de t er coisas
boas lá dentro. O melhor plano que

houve no mundo foi o do Franklin
Roosevelt para a crise de 1929. Não ti-
nha emprego nos Estados Unidos. Ti-
nha uma guerra iminente e o país po-
dia ser invadido. Ele então fez o new
deal, que era o quê? Obras. Construiu
quartel para as tropas em pontos es-
tratégicos. Nesse momento empregar
é a solução. Não precisa esperar o rit-
mo da burocracia. Precisamos de um
plano de obras para solucionar os gar-
galos da nossa economia. Falta capa-
cidade de governo. Não é nem de pro-
jeto de governo. Temos que aprovei-
tar o tempo para recuperar estradas,
ferrovias e portos. Não temos que fi-
car preocupados se o Congresso Na-
cional vai votar ou se o Tribunal de
Contas vai questionar. O J uscelino
construiu Brasília e sabia que tinha
um tempo curto para isso.  

Desafios – O caminho, portanto, passa por fortalecer
o mercado interno e criar um novo plano de obras?

Barelli – O desenvolvimento recente
do Brasil tem três grandes explicações.
Um desenvolvimento, inclusive, que
levou ao aumento na oferta de em-
pregos no Brasil. A primeira explica-
ção é o crescimento das exportações
por uma conjuntura internacional. So-
mos muito devedores à China, que ex-
plora muito a nossa indústria pequena
de tecidos, brinquedos, etc. Mas eles
precisavam comprar nossas commo-
dities, o que fez o sucesso da agroin-
dústria e do s etor de minera is. Foi
uma complementação de economia
num modelo quase colonial. Porque
na colônia éramos fornecedores de
matéria-prima e recebíamos produtos
manufaturados. O mundo, mas, so-
bretudo, a China, passou a ser quase
a nossa metrópole. Outro fator é que
o governo Lula manteve as linhas ge-
rais do funcionamento da economia.
Não se partiu para aventuras no que
se refere à gestão do País. A clareza so-
bre as regras do jogo é importante pa-
ra o empresariado. O terceiro ponto,
fundamental, foi a ampliação do mer-
cado interno. Nesse caso, valeu mui-

to a briga histórica pelo aumento do
salário mínimo. Esse é um motor da
economia brasileira. Está distante da-
quele do tempo de Juscelino Kubits-
chek, que foi o do tempo da nossa in-
dustrialização, mas já não é aquele dos
tempos dos militares. Ele já deu alguns
saltos e continua. Existe uma regra
criada agora que, inclusive, entrou em
vigor em fevereiro e antecipou em um
mês um novo salário mínimo, incor-
porando aumentos de produtividade
de dois anos anteriores. Acredito que
o salário mínimo, por enquanto, está
fora da crise e pode ser um fator de
medida anticíclica, porque já foi um
fator de crescimento. A base da pirâ-
mide no Brasil se deslocou para cima,
embora não tenha acontecido com to-
dos os salários. Demorou um tempo
para os sindicatos terem novamente
ganhos nas campanhas salariais. Esse
era o comportamento do emprego no
País quando veio a cr ise. Portanto,
quando estudamos o que aconteceu
de 2005 a 2008, p ercebemos que o
crescimento foi possível em grande
medida pelo consumo interno. Este é
o modelo clássico americano. Volta-
mos a prestigiar o mercado interno de
2005 para cá. Sem contar uma políti-
ca ampla para a pobreza que é o Bolsa
Família.

Desafios – O Bolsa Família deve ter os recursos con-
tingenciados?

Barelli – Não. O Bolsa Família incor-
pora parte das famílias que passam a
ter uma renda para poder comer al-
guma coisa. Mas o programa é muito
pequeno. É muito mais um paliativo.
Os beneficiários do programa são di-
ferentes deste grande número de de-
sempregados que querem trabalhar,
possuem idade para isso e estão sem
emprego no melhor ano da economia,
com todo o clima esplendoroso que
foi 2008. Seja como for, o Bolsa Famí-
lia deve continuar, beneficiando um
número maior de famílias, como de-
fende o ministro [do Desenvolvimen-
to Social] Patrus Ananias. d
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P
olítica anticíclica é uma espécie
de sintonia fina, quando o go-
verno, por meio de sua autori-
dade monetária ou de sua auto-

ridade fiscal, procura tomar medidas de
política econômica de maneira a ope-
rar a demanda agregada”, explica Car-
los Thadeu de Freitas Filho, integrante
do Grupo de Conjuntura Econômica da
Universidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ). O gasto público e a política
monetária s ão os p rincipais in stru-
mentos que o governo pode usar para
se contrapor à crise. “Quando a econo-
mia está entrando em recessão, a ordem
é gastar mais. Quando a economia está
se expandindo muito, a tendência é re-
duzir os gastos. A política anticíclica
funciona como uma espécie de amor-
tecedor do ciclo econômico”, diz. 

Mesmo com posição contrária à in-
tervenção do Estado na economia, Tha-
deu de Freitas reconhece que, desta vez,
a participação é necessária. “Eu acredi-
to que, pelo tamanho do choque oca-
sionado pela crise atual, a atuação do
Estado por meio da participação dos
gastos públicos é inevitável e importante
para o equilíbrio do mercado. Sem is-
so, o mercado não se sustentaria. Mas é
importante frisar que a situação atual é
extremamente nova. Nesse caso especí-
fico, uma maior participação do Estado
é realmente importante”.

Na atual crise econômica, todos os
países estão recorrendo a políticas anti-
cíclicas na t entativa de e vitar o p ior.
Com gasto público, redução dos juros e
liberação do compulsório, os governos
esperam reduzir o estrago da crise sobre
suas economias e sobre a vida da popu-
lação. “ Todos vão t entar alavancar o
mercado por meio de investimentos, vi-
sando a estimular a geração de empre-
gos e, dessa forma, fazer a economia vol-
tar a funcionar”, diz Thadeu de Freitas.

CONTAMINAÇÃO Os governos te ntam
com as medidas anticíclicas agir na for-
mação de expectativa dos agentes eco-
nômicos, e evitar a contaminação pelo
pânico e pessimismo. Diante do cená-
rio de incertezas, os agentes econômi-
cos tendem a se retrair: as empresas
suspendem planos de investimentos, os
bancos se recusam a emprestar e os tra-
balhadores não compram a crédito por-
que temem perder o emprego. A ação
dos governos busca restabelecer a con-
fiança dos agentes econômicos. 

Para Thadeu de Freitas, um exem-
plo c lássico de p olítica a nticíclica
bem-sucedida é a recuperação dos Es-
tados Unidos depois da Grande De-
pressão, em 1929. Para outros econo-
mistas, o caso citado é um exemplo a
ser evitado: as medidas adotadas na
época pelos Estados Unidos embutiam

uma forte p olítica protecionista. O
protecionismo agravou e prolongou a
crise mundial. Atualmente, pratica-
mente todos os chefes de Estado se po-
sicionam contra o protecionismo, re-
conhecem o erro histórico dos Esta-
dos Unidos, mas acabam cedendo às
pressões internas por proteção. 

À primeira vista, o protecionismo
parece ser uma boa medida para for-
talecer a economia interna, contra-
pondo-se à crise: o país dificulta ou fe-
cha a entrada de produtos estrangei-
ros e dá preferência ao produtor in-
terno, que é quem dá emprego e reco-
lhe impostos. Mas esse mesmo produ-
tor p recisa v ender t ambém pa ra o
mercado externo, porque o mercado
interno não absorve sua produção. Aí
surgem os inconvenientes: o mercado
internacional encolheu, porque outros
países t ambém ado taram medidas
protecionistas, e aquele produtor, que
se beneficiou inicialmente do prote-
cionismo em seu país, agora não con-
segue mais exportar seus produtos. 

Esse receio faz parte da retórica dos
governantes, mas não é suficiente pa-
ra evitar as práticas protecionistas. O
governo brasileiro, avesso ao prote-
cionismo, chegou a restabelecer o me-
canismo da licença prévia de impor-
tação, há muitos anos abandonada. Só
desistiu por causa da péssima reper-

DESENVOLVIMENTO
questões do 

Política Anticíclica
P o r  P a u l o  M a r c i o  V a z  ,  d o  R i o
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cussão da medida. E limi tou-se aos
outros dois pilares da política anticí-
clica, a política monetária e a fiscal.
Desde o estouro da crise, em setem-
bro, o Banco Central brasileiro vem
reduzindo o compulsório – dinheiro
que os bancos são obrigados a manter
no Banco Central – como forma de
aumentar a quantidade de dinheiro no
mercado e, assim, dar liquidez do sis-
tema. Mas demorou muito a iniciar a
redução da taxa básica de juros. 

A maioria das ações, entretanto, es-
tá na área fiscal: o governo compro-
meteu-se a manter os investimentos
no Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), aumentou o valor do
salário mínimo, fez reduções pontuais
de impostos, e ampliou os benefícios
sociais. Com essas medidas, o setor
público coloca dinheiro diretamente
na economia e estimula o consumo e,
com isso, a manutenção da atividade
econômica. 

Dreamstime

“Política anticíclica é uma
espécie de sintonia fina,
quando o governo, por meio
de sua autoridade monetária
ou de sua autoridade fiscal,
procura tomar medidas de
política econômica de maneira
a operar a demanda agregada”

“Quando a economia está
entrando em recessão, a ordem
é gastar mais. Quando a
economia está se expandindo
muito, a tendência é reduzir os
gastos. A política anticíclica
funciona como uma espécie de
amortecedor do ciclo
econômico”

“Pelo tamanho do choque
ocasionado pela crise atual, a
atuação do Estado por meio
da participação dos gastos
públicos é inevitável e
importante para o equilíbrio
do mercado. Sem isso, o
mercado não se sustentaria.
Mas é importante frisar que a
situação atual é extremamente
nova. Nesse caso específico,
uma maior participação do
Estado é realmente
importante”

Thadeu de Freitas Filho, integrante do Grupo de Conjuntura Econômica

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)
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CAPA

Pressionados pelas consequências de uma das piores crises
econômicas de todos os tempos, governos se sentem tentados a

impor barreiras alfandegárias e, com isso, levar o mundo à
depressão. O que se discute agora é um novo paradigma para
colocar em ordem a economia, com ênfase na questão social

P o r  G i l s o n  L u i z  E u z é b i o ,  d e  B r a s í l i a

Armadilha 
perigosa
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Primeiro encontro: Lula e Obama

reúnem-se na Casa Branca. Em análise,

medidas protecionistas, etanol, acordos

bilaterais e América do Sul
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A
crise in ternacional p romoveu
uma espécie de volta ao passado
em todo o mundo: os governos
recorreram, no primeiro momen-

to, a instrumentos clássicos, que pareciam
condenados ao esquecimento, e fizeram
profundas intervenções em suas econo-
mias na tentativa de diminuir o impacto
da turbulência. A principal delas foi libe-
rar recursos dos tesouros nacionais para
bancos e grandes empresas, considera-
dos os setores mais sensíveis, e que, em
um primeiro momento, não produziu os
efeitos esperados. Agora crescem as pres-
sões políticas e da sociedade por medi-
das protecionistas, a começar pelos Esta-
dos Unidos. A política do “salve-se quem
puder” coloca em xeque as relações co-
merciais entre as nações, em um cenário
onde todos perdem. Os principais líde-
res mundiais sabem do risco que uma de-
cisão destas pode provocar. Mas ainda
não encontraram outro caminho para
evitar a armadilha. 

“Não é momento para ampliar, é o
momento para persistir na derrubada
de barreiras protecionistas”, adverte o
ministro Mangabeira Unger, da Secre-
taria de Assuntos Estratégicos da Presi-
dência da República. O Brasil tem de-
fendido a conclusão da Rodada Doha de
negociações, no âmbito da Organização
Mundial do Comércio (OMC), como
resposta à crise. O acordo, em discussão
há anos, além de abrir os mercados de
produtos e serviços, propõe a limitação
dos subsídios à produção. 

Num momento de recessão, é difícil
pedir aos países para abrir mercado, pon-
dera Marcelo Piancastelli, técnico de Pla-
nejamento e Pesquisa do Ipea. “O mais
correto, do ponto de vista econômico,
nem sempre é viável do ponto de vista po-
lítico”, diz. No início de março, os líderes
da União Europeia, em reunião extraor-
dinária em Bruxelas, comprometeram-se
a evitar o protecionismo e a intensificar
as trocas comerciais dentro do bloco. 

Os Estados Unidos também têm rea-
firmado o compromisso político de não
usar a arma do protecionismo, mas não
hesitaram em incluir no pacote de estí-

mulo da economia dispositivo de reser-
va de mercado aos produtores locais de
insumos, inclusive o aço, no qual o Bra-
sil é mais competitivo. 

PRESSÕES “O que a gente está assistin-
do, no mo mento, se pode chamar de
uma tensão protecionista”, explica o che-
fe do Departamento Econômico do Mi-
nistério das Relações Exteriores, minis-
tro Carlos Márcio Bicalho Cozendey. Os
governos têm que tomar medidas para
combater a crise, com dinheiro público,
e enfrentam pressões dos diversos agen-
tes nacionais para privilegiar o produtor
nacional que, afinal, é quem dá empre-
gos aos seus trabalhadores, recolhe im-
postos e faz girar a economia interna. 

“Tem havido preocupação em gastar
esse dinheiro com as próprias empresas.
Isso já gera um reflexo protecionista ime-
diato, nem sempre na forma de barreiras
clássicas, de tarifas, quotas, proibições. Na
medida em que há recessão, existe sempre
essa tentação”, afirma Cozendey. É um pe-
rigo, principalmente, porque as normas
do comércio internacional baseiam-se no
respeito mútuo. “Os compromissos mul-
tilaterais de certa forma limitam o que [o
país] pode fazer para dar vazão a esses ins-
tintos protecionistas. Então há certos li-
mites, certos compromissos que têm de
ser respeitados. Obviamente não existe ne-
nhum superestado que obrigue qualquer
Estado a cumprir. Isso vai funcionar en-
quanto todo mundo entender que é con-

Divulgação

“Não é momento para ampliar, é o momento para persistir
na derrubada de barreiras protecionistas”

“Precisamos insistir em três temas suprimidos do debate:
superação dos desequilíbrios na economia mundial,
reorganização entre sistema financeiro e produção, e vínculo
entre recuperação da economia e redistribuição da riqueza”
Mangabeira Unger, ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos

Nova realidade: países ricos querem impor restrições ao comércio mundial por causa da crise
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veniente cumprir [compromissos multi-
laterais], enquanto não houver nenhuma
grande violação do sistema”, ressalta.

Para Fernando Ribeiro, economista-
chefe da Fundação Centro de Estudos do
Comércio Exterior (Funcex), à fragili-
dade dos compromissos internacionais
soma-se o desgaste de instituições, co-
mo OMC, Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) e Banco Mundial (Bird).
“Não temos hoje uma governança inter-
nacional, uma estrutura que dê aos paí-
ses condições de trabalhar em conjunto”,
afirma. Antes mesmo da crise, a OMC já
vinha com dificuldade para concluir a
Rodada Doha. "Enfraquecida, a única
coisa que a organização pode fazer é aler-
tar que o protecionismo fere as regras do
comércio internacional”, diz.

“Os países passaram a dar menos im-
portância às normas internacionais”, res-
salta Ribeiro, que acredita que a escala-
da protecionista é inevitável. “Infeliz-
mente, a tendência é que a situação se

deteriore. À medida que a recessão vai
se aprofundando, vamos ouvir falar mui-
to em protecionismo ao longo de 2009”,
prevê. “A retórica de todo mundo é essa
[contra o protecionismo],” afirma, mas
na prática predomina o senso comum de
que cada país tem que defender sua eco-
nomia, de forma isolada. “É errado, por-
que todos estão no mesmo barco." 

PERDAS “A OMC, neste momento, po-
deria no máximo dar alguma opinião”,
concorda José Augusto de Castro, vice-
presidente da Associação de Comércio
Exterior do Brasil (AEB). “É o salve-se
quem puder, infelizmente”. Os países em
desenvolvimento estão perdendo com a
queda nos preços dos produtos agríco-
las e também com o encolhimento do
mercado e falta de crédito. “Vão ter que
apelar para o protecionismo”, acredita.
A Argentina, por exemplo, não tinha
saída a não ser impor restrições aos pro-
dutos brasileiros e tentar reverter o dé-
ficit comercial. “Isso vai acontecer na
África, na Ásia”, prevê. Castro lembra
que, na época do Plano Real, o Brasil fez
o mesmo com a Argentina. “O prote-
cionismo vai voltar com mais força do
que os subsídios do pass ado. Infeliz-
mente, a tendência é essa”. O fato é que
todos est ão p erdendo mer cado: “ O
mundo todo quer exportar e ninguém
quer importar.” 

Divulgação

Quase inativa: enfraquecida, a OMC nada pode fazer de concreto para evitar a onda protecionista, abrindo espaço para o jogo do salve-se quem puder

“A Organização Mundial 
do Comércio, neste momento,
poderia no máximo dar
alguma opinião. É o salve-se
quem puder, infelizmente. 
Vão ter que apelar para 
o protecionismo”

José Augusto de Castro, vice-presidente da Associação 

de Comércio Exterior do Brasil (AEB)
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Isso está acontecendo por causa da fra-
gilidade das instituições multilaterais e da
falta de uma nação que pudesse coorde-
nar o processo de recuperação da econo-
mia mundial. Os Estados Unidos, que se-
riam o líder natural, estão “no epicentro
da crise”, lembra Ribeiro. A China en-
frenta problemas na convergência de sua
economia para os padrões internacionais
de comércio. De acordo com Castro, a cri-
se pegou a China com vultosas reservas,
o que lhe permite financiar suas exporta-
ções e ganhar mercado numa época de
crédito restrito: “Quem oferece crédito
vende, e a China tem financiamento.”  

ALTERNATIVA A única esperança é que o G-
20 (grupo das maiores economias mun-
diais) assuma a coordenação. “Eu, parti-
cularmente, acho difícil”, diz Ribeiro. En-
quanto isso, todos estão alertas para iden-
tificar violações das regras de comércio
praticadas pelos outros. O Brasil redobrou
as atenções para combater as ameaças e
tem reafirmado seu compromisso com o
livre comércio. Mas não resistiu à tenta-
ção: em fins de janeiro, o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior baixou portaria reinstituindo o
mecanismo da licença prévia de impor-
tação, uma forma de controle sobre as
compras de outros países. A medida foi
revogada logo depois. 

Esse tipo de medida, explícita, pare-
ce em desuso. Ao analisar os conjuntos
de medidas anticrise nos diversos paí-
ses, a OMC constatou que não foram
adotadas muitas medidas protecionis-
tas clássicas, como elevação de alíquo-
tas e restrições à entrada de produtos,
mas os pacotes de apoio a determinados
setores podem conter subsídios que dis-
torcem o comércio internacional. “Nós
temos que ter atenção não só às barrei-
ras clássicas, mas também aos progra-
mas de apoio”, comenta Carlos Cozen-
dey. Segundo Ribeiro, tem-se, hoje, o fe-
nômeno do “novo protecionismo”, bem
mais complexo de investigar. São subsí-
dios e apoio dos governos a determina-
dos setores que distorcem as relações co-
merciais. "Isso pode ocorrer também no

setor financeiro: se os governos condi-
cionarem o apoio ao banco ao compro-
misso de emprestar localmente, pode-
ria haver interrupção no fluxo interna-
cional de investimentos, principalmen-
te para os países em desenvolvimento",
explica Cozendey. 

A maior preocupação do Brasil, se-
gundo ele, é com a possibilidade de o
comportamento de um det erminado
país deflagrar uma onda protecionista,
prejudicando o comércio mundial co-
mo um todo. “O ministro Amorim [Cel-
so Amorim, das Relações Exteriores],

quando critica o Buy American [pro-
posta do presidente dos EUA, Barack
Obama, para estimular a compra de pro-
dutos locais mediante o oferecimento de
incentivos], não é só pelos prejuízos di-
retos que o Brasil possa ter, mas porque
os Estados Unidos são um dos países lí-
deres do comércio mundial. Se eles co-
meçarem a dar o exemplo, outros vão
acompanhar”, comenta. 

RETALIAÇÃO As pessoas, quando pedem
protecionismo, se esquecem do efeito
retaliação: “É a medida do desespero”,

Exceção à regra: a China tem vultosas reservas em caixa e pode sofrer menos com a atual crise

Stockxpert
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Quase sete meses depois que o Lehman Brothers, o

quarto maior banco de investimentos dos Estados Unidos

entrou em colapso, deixando inequívoco o potencial destrui-

dor do terremoto financeiro que vem abalando o planeta, as

atenções do mundo se voltam agora, passada a expectati-

va do pacote bilionário de socorro dos Estados Unidos, pa-

ra a reunião do G-20 – grupo de ministros de Finanças e

presidentes de Bancos Centrais das 20 maiores economias

mundiais – que aconteceu no início do mês l em Londres.

Desde aquele tenebroso 15 de setembro de 2008, quando

o Lehman Brothers pediu concordata, atolado em perdas de

US$ 3,9 bilhões registradas nos três meses anteriores a

agosto, muito já se falou sobre o que fazer para amenizar

a recessão global que neste momento bate às portas de

praticamente todos os países. Até agora, no entanto, nin-

guém foi capaz de mostrar a luz no final do túnel. Pelo con-

trário, a única certeza, para muitos, é que estamos vendo

apenas a ponta do iceberg.   

Mesmo sem saber, é claro, se do encontro do G-20

brotarão as sementes de uma nova era de superação eco-

nômica, o fato é que, assim como os demais países, Brasil

e Estados Unidos esperavam surgir na reunião na capital

inglesa um rastilho de esperança na discussão de ideias

viáveis capazes de ajudar as nações a superar a maior cri-

se f inanceira e econômica dos últimos tempos. Tanto é as-

sim que o resultado mais signif icativo da visita of icial do

presidente Luiz Inácio Lula da Silva a seu colega norte-ame-

ricano, Barack Obama, foi o anúncio da criação de um gru-

po de trabalho bilateral destinado a apresentar propostas

comuns para deter o terremoto. Lula foi recebido por Oba-

ma na Casa Branca em 14 de março, um sábado. Ali, na

costumeira agenda do Salão Oval, quase sempre regada a

troca de gentilezas, foi o próprio Obama quem sugeriu a

instituição do grupo para discutir ações capazes de resta-

belecer o crédito internacional, aumentar a conf iança no

sistema f inanceiro e, principalmente, recuperar as econo-

mias em processo de deterioração. 

Mas é bom f icar com um pé atrás no que diz respei-

to aos resultados concretos das conversas entre os mem-

bros dos grupos de trabalho. No primeiro encontro com

Barack Obama, Lula foi claro, por exemplo, ao repetir que

os Estados Unidos são os maiores responsáveis pela cri-

se f inanceira global. "Essa crise surgiu no coração dos

países ricos e eles tem a responsabilidade de achar saí-

das", disse. O presidente brasileiro também mostrou sua

divergência com a posição do governo norte-americano,

ao defender a nacionalização dos bancos como um dos ali-

cerces para a solução da crise. "Aqui nos Estados Unidos

falar a palavra estatização, nacionalização, é uma coisa di-

fícil, mas concretamente precisamos fazer o dinheiro vol-

tar ao mercado. Se o povo não acredita no atual sistema

f inanceiro, quem pode dar solução se não o Estado?", in-

dagou. Lula sabe muito bem o que signif ica o apelo para

que o dinheiro volte ao mercado. Ele não se conforma com

o choque provo-

cado pela notícia

de que, no Brasil,

o Produto Interno

Bruto (PIB) des-

pencou em 3,6%

no último trimestre de 2008 porque, en-

tre outras razões, os bancos trava-

ram o crédito para o comércio. “Fal-

ta crédito, principalmente para as ex-

portações. Se o crédito não voltar a fluir,

a crise pode ser aprofundar”, alertou o

presidente brasileiro.

PROTECIONISMO  As divergências en-

tre Brasil e Estados Unidos sobre como ala-

vancar a economia no mundo não se res-

tringem ao debate semi-ideológico a respei-

to do monitoramento do sistema bancário.

Mais prejudicial aos interesses brasilei-

ros, a velha questão do protecionis-

mo dos ricos ante os pobres e emer-

gentes dominou o primeiro embate

entre Lula e Obama em Washing-

ton. Durante a conversa com o pre-

sidente brasileiro, seu colega norte-

americano admitiu que os dois países

vivem um “ponto de tensão” por causa do

etanol. Os Estados Unidos impõem uma pe-

sada tarifa de US$ 0,54 por galão (cer-

ca de 3 litros) ao álcool brasileiro, o que

restringe a entrada do produto no mer-

cado americano.  Apesar de ser conside-

rado um combustível menos poluente, o

etanol não consegue ser vendido a distribui-

dores dos Estados Unidos por causa dessa al-

ta taxação, enquanto o petróleo é importado

sem tarifas.

"Isso não vai mudar da noite para o dia, mas eu

acho que conforme nós continuemos a desenvol-

ver as ideias, o comércio, a negociação em torno da ques-

tão do biodiesel, com o tempo essa fonte de tensão pode

ser resolvida”, disse Obama, que admitiu ser difícil falar em

liberalização do comércio justamente quando os países es-

tão preocupados em manter os empregos de seus traba-

lhadores.

Daí o cuidado em relação à Rodada Doha da Organi-

zação Mundial do Comércio (OMC), que

discute, sem sucesso, a f lexibilização das

relações comerciais. Apesar dos exemplos

que vêm de casa, no encontro na Casa

Branca o presidente dos Estados Unidos

chegou a condenar o aumento do prote-

cionismo no momento de crise, porque, frisou, a medida

pode ser inócua e mesmo contrária ao esperado. “É ten-

dência natural na crise jogar o sacrifício para os outros.

Mas é importante garantir a troca de bens, serviços e

produtos. Vamos trabalhar junto com o Brasil nesse te-

ma. O objetivo é, no mínimo, não andar para trás”, disse

Obama sobre a Rodada Doha.

Pendências transferidas para deliberação do G-20

Stock.xchng
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ressalta Ribeiro. Ele e Castro lembram
que os países podem também alegar ris-
cos do comprometimento do balanço de
pagamentos, o que permite a imposição
de barreiras protecionistas, dentro das
regras da OMC. 

Num momento de crise, o protecio-
nismo é uma arma mantida pelos gover-
nos, enquanto aguardam uma melhor de-
finição do cenário internacional. A ten-
dência protecionista inicial “é natural” já
que os países fizeram planos de apoio à
economia, mas ninguém sabe o que vai
acontecer, destaca o técnico de Planeja-
mento e Pesquisa Roberto Messenberg,
coordenador do Grupo de Análise e Pre-
visões do Ipea: “Isso ainda está em jogo e
vai ser decidido no plano político”. Todos
concordam que as lições do passado não
recomendam o protecionismo como re-
médio contra a crise. Pelo contrário, o
protecionismo prolonga e agrava a doen-
ça. “Na Grande Depressão [1929], essas
políticas foram contraproducentes. Essa
lição está presente e ninguém é a favor do

protecionismo, mas ninguém quer des-
cartar a arma”, comenta. 

O protecionismo na crise de 1929, se-
gundo Marcelo Piancastelli, fez a reces-
são nos Estados Unidos durar dez anos.
E agravou a situação de outras nações, que
não puderam pagar aos Estados Unidos
dívidas contraídas na Primeira Grande
Guerra. A medida adotada na época pro-

vocou retaliações protecionistas de um
grande número de países em todo o mun-
do. “O protecionismo privou os Estados
Unidos de mercados antes conquistados e
aprofundou a recessão. A França e a Itá-
lia impuseram tarifas para os automóveis
americanos, Austrália e Índia impuseram
novas tarifas para produtos americanos.
O Canadá elevou suas tarifas três vezes.
A Suíça boicotou importações america-
nas”, relata Piancastelli. 

“Isso é muito ruim, porque o comércio
internacional é uma divisão internacional
do trabalho”, lembra o ministro Cozendey.
A produção econômica depende das tro-
cas internacionais, inclusive no suprimen-
to de insumos e matérias primas para a in-
dústria. “Se você interrompe isso, tem uma
queda geral da própria capacidade de pro-
duzir, porque ninguém é totalmente autô-
nomo”, explica o chefe do Departamento
Econômico do Ministério das Relações Ex-
teriores. Além das regras da OMC, ele ava-
lia que a própria internacionalização da
economia, com a divisão internacional do

A produção industrial depende do sistema internacional de trocas: nenhum país, neste mundo globalizado, consegue ser totalmente autônomo

Iparedes/Divulgação

“Se você interrompe isso 
(as trocas internacionais),
tem uma queda geral da
própria capacidade de
produzir, porque ninguém 
é totalmente autônomo.
Hoje você tem os circuitos
mundiais de produção”
Carlos Cozendey, chefe do Departamento Econômico do Ministério

das Relações Exteriores
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trabalho, pode ser um freio ao protecio-
nismo: “Hoje você tem os circuitos mun-
diais de produção, as empresas produzem
uma peça, exportam para outro país e jun-
tam (montam) e exportam para um ter-
ceiro. As empresas não podem simples-
mente de uma hora para outra se desfazer
de todos esses circuitos de produção.”

OPOSIÇÃO Não foi à toa, afirma ele, que a
própria associação das indústrias dos Es-
tados Unidos, a National Association of
Manufacturers, se pronunciou contra o
Buy American. Boa parte das empresas lo-
cais e europeias incluem outros países em
sua base de produção: “Planejam o pro-
duto, o desenho, fazem a logística e pro-
duzem na Ásia, Brasil, México, China” diz.
A elevação de barreiras prejudicaria a pro-
dução das empresas do próprio país. 

É preciso criar uma “nova arquitetura
mundial”, uma ma ior coordenação da
economia internacional, para se contra-
por à tendência a soluções individuais,
afirma Messenberg. Na falta de coorde-

nação, ele considera natural que cada país
busque s aídas is oladas e ma ntenha a
ameaça de protecionismo como arma de
negociação, já que o momento é de in-
certezas. Na opinião do ministro Manga-
beira Unger, é preciso rediscutir questões
mais profundas para criar uma nova or-
dem mundial. “A crise é o momento pa-
ra andarmos mais com nossas próprias
pernas, inclusive para a mobilização de
poupança nacional privada e p ública”,
aconselha. Ele explica: “O princípio é que
o capital estrangeiro é t anto mais útil
quanto menos se depende dele”.

A crise internacional é, segundo o mi-
nistro, uma oportunidade para o Brasil
ampliar e democratizar sua base produ-
tiva. O sistema industrial brasileiro foi
construído no século passado em repos-
ta à crise de 1929 e à Segunda Guerra.
“Agora temos uma segunda chance, não
de instaurar indústria, que já temos, mas
de avançar na nossa base produtiva, ter
nosso lugar na economia mundial”, afir-
ma. Para Mangabeira, o debate interna-
cional da crise tem sido dominado por
questões superficiais, o apoio e regulação
do sistema financeiro e medidas fiscais e
monetárias expansionistas. “É o chama-
do keynesianismo vulgar”, diz. 

A questão fundamental, segundo ele,
está nos desequilíbrios estruturais da
economia mundial, que divide o mundo
entre economias superavitárias em co-
mércio e poupança, como a China, e as
deficitárias em comércio e poupança, co-
mo os Estados Unidos. Nas últimas dé-
cadas, o crescimento da economia mun-
dial tem sido um acerto implícito entre

Basf/Divulgação

Efeito bumerangue: parte da produção industrial dos Estados Unidos é feita por filiais ou subsidiárias no exterior. Protecionismo pode afetar a produção local

“Não temos hoje uma
governança internacional,
uma estrutura que dê aos
países condições de
trabalhar em conjunto”
Fernando Ribeiro, economista-chefe da Fundação Centro de

Estudos do Comércio Exterior (Funcex)
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superávit e poupança chinesa e déficit e
“despoupança” americanas: “Esse motor
está destroçado. Nós não podemos con-
sertá-lo. Precisamos substituí-lo”.

BANCOS Outra questão fundamental é a
reorganização da relação do sistema fi-
nanceiro com a produção. A maior par-
te dos investimentos produtivos, segun-
do o ministro, são feitos com lucros das
próprias empresas, e não com recursos
do sistema financeiro. “Essa constatação
suscita uma indagação perturbadora:
para que então serve todo aquele di-
nheiro que está nas bolsas e nos ban-
cos?” Mangabeira defende um novo de-
senho para o sistema financeiro, que
passaria a efetivamente financiar os in-
vestimentos. 

Uma nova organização da economia
mundial, na visão do ministro, deve le-
var em conta ainda a redistribuição da
riqueza e da renda para formar merca-
dos de consumo em massa. “O merca-
do do consumo em massa exige a de-
mocratização do poder aquisitivo, o que
requer redistribuição progressiva da ren-
da e da r iqueza”, explica. Os Estados
Unidos formaram um mercado de con-
sumo em massa sem redistribuir renda,
mas sustentado no endividamento das
pessoas f ísicas t endo co mo ga rantia
imóveis supervalorizados, modelo que
resultou na crise econômica. “Precisa-
mos insistir nos três grandes temas su-
primidos do debate: a superação dos de-
sequilíbrios na eco nomia mundial, a
reorganização entre sistema financeiro
e produção, e o vínculo entre recupera-
ção da economia e redistribuição da ren-
da e riqueza”, afirma. 

“Não bast a regular a eco nomia de
mercado, não basta contrabalançar as de-
sigualdades geradas no mercado, recor-
rendo a políticas sociais. É preciso re-
construir o conteúdo institucional do
mercado a serviço da inclusão e da am-
pliação de oportunidades”, diz Manga-
beira. “É isso que nos leva rumo ao novo
modelo de desenvolvimento que quere-
mos. O problema é que não está ensaiado
nada que pareça com um novo modelo”.

Os países da América do Sul podem
aproveitar o momento para apontar um
novo caminho para o desenvolvimento,
com foco na economia real e na amplia-
ção de oportunidades. O titular da Secre-
taria de Assuntos Estratégicos da Presi-
dência da República esteve na Argentina
discutindo ações conjuntas no enfrenta-
mento da crise, nas áreas de agricultura,
política industrial, ciência e tecnologia,
educação e trabalho. “Nós não devemos
nos contentar com o temário superficial
e devemos tentar avançar na integração
na economia mundial”, comenta. 

Toda essa discussão deve incluir tam-

bém a questão da queda persistente da
participação dos salários na renda nacio-
nal dos países. “Precisamos reverter essa
queda como parte do esforço de escapar
da presão em que estão as economias de
renda média, como a nossa, espremidas
entre economias de trabalho barato e eco-
nomias de produtividade alta”, sugere o
ministro. “É preciso reconstruir o con-
teúdo institucional do mercado a serviço
da inclusão e da ampliação de oportuni-
dades. É isso que nos leva rumo ao novo
modelo de desenvolvimento que quere-
mos, e a crise é um momento privilegiado
para essa reconstrução”.

Faltou fazer: os EUA formaram um forte mercado consumidor. Mas esqueceram de distribuir a renda
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ARTIGO

A
lém das incertezas e oscilações que
vêm sendo vivenciadas pelo mer-
cado financeiro no País, o próxi-
mo efeito da crise no Brasil deverá

ser sentido no mercado de trabalho, com
o aumento do desemprego. Tal aumento
do desemprego deve desencadear uma
queda da demanda por transporte públi-
co coletivo urbano, levando a uma redu-
ção das receitas tarifárias das concessio-
nárias. Como importante parcela da re-
muneração dos serviços de transporte ur-
bano se dá por meio dessas receitas, não
é difícil visualizar que a sustentabilidade
econômica e financeira desses serviços
deverá ficar fragilizada.

A escassez de crédito gerada pela re-
tração da economia e desconfiança do
mercado, por sua vez, deve dificultar às
empresas de transporte público o acesso
ao crédito necessário para ampliação e
renovação da frota. Caso essa restrição
de crédito se concretize, o Brasil poderá
observar um avanço na deterioração da
frota nacional de transporte urbano com
consequente queda na qualidade do ser-
viço e p enalização pa ra os usuá rios.
Atualmente, segundo pesquisa da Asso-
ciação Nacional de Empresas de Trans-
portes Urbanos (NTU) realizada em 132
cidades acima de mil habitantes, a idade
da frota de ônibus urbanos do País é de
seis anos em média, uma idade conside-
rável, visto que, de acordo com especia-
listas, a idade média ideal seria cerca de
três anos. Embora o BNDES esteja am-
pliando sua linha de crédito para compra
de ônibus novos e usados, não há certe-
za se essa ampliação será suficiente, pois
essas linhas de financiamento responde-
ram por apenas 2,4% das operações de
compra entre 2005 e 2007.

Diante da p ossibilidade de agra va-
mento da crise, o gasto público já passou a
sofrer maiores restrições com o corte na
verba de vários ministérios. Nesse cená-

rio há sério risco do setor de transporte
urbano ser afetado pelo encolhimento no
orçamento público e, com isso, ter sua sus-
tentabilidade econômica e financeira com-
prometida, na medida em que importan-
te parcela desse equilíbrio só é mantida
por meio de subsídios governamentais
(em especial no setor metroviário). Pois é
exatamente este efeito que passa a ser sen-
tido nos EUA, de acordo com reportagem
recente do The New York Times. Apesar
do aumento do número de passageiros
transportados pelos sistemas de transpor-
te coletivo em várias cidades americanas
ter elevado as receitas tarifárias, esses cor-
tes no subsídio tarifário implicam em au-
mento do preço de tarifa e/ou queda de
oferta do serviço em termos de quantida-
de (com eliminação de algumas linhas) e
de qualidade (diminuição da manutenção
dos ônibus), com prejuízo evidente sobre
os usuários dos transportes públicos.

Por fim, medidas recentemente adota-
das pelo governo do Brasil visando a apoiar
a indústria automobilística – como a de-
soneração do IPI para aquisição de novos
carros particulares – podem trazer efeitos
negativos sobre as condições de mobilida-
de nas cidades brasileiras. Se, por um lado,
essa isenção tenciona manter aquecida a
produção de automóveis e garantir o nível
de emprego no setor automobilístico, por
outro, ela aumenta o acesso ao automóvel
privado e estimula a evasão dos modais de
transporte público para o particular, con-
tribuindo para o aumento da frota de car-
ros (problemática já presente em grandes
cidades como São Paulo, Rio de Janeiro,
etc.), o que fortalece uma tendência insus-
tentável da mobilidade urbana e diverge da
Política de Mobilidade Urbana do Minis-
tério das Cidades.

Fica claro que esses efeitos, em con-
junto, comprometem as atuais condições
de mob ilidade nas cidades b rasileiras
(principalmente cidades médias e gran-

des) com a queda da oferta e da qualida-
de dos serviços de transporte público, o
aumento das tarifas, a evasão do modal
coletivo e o aumento do transporte indi-
vidual. Evidentemente, a profundidade
com que a crise afetará o setor de trans-
porte urbano depende do seu grau de pe-
netração na economia brasileira de uma
forma geral. Nesse sentido, muito tem si-
do apostado no potencial do Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC) de mi-
nimizar os efeitos da crise e agir como me-
dida anticíclica.

Para a área de transporte urbano, o or-
çamento federal inicialmente previsto no
PAC era de R$ 1,634 bilhões. Com a inje-
ção de novos investimentos no programa,
este número passa a R$ 2,044 bilhões, se-
gundo dados do Balanço de dois anos do
PAC. Além de corredores de ônibus e am-
pliações de linhas de metrô em cinco re-
giões metropolitanas (Fortaleza, Recife,
Salvador, Belo Horizonte e São Paulo) pre-
vistos no projeto inicial do PAC, o Gover-
no Federal está incluindo dentro da ru-
brica do PAC as obras de extensão da li-
nha do metrô de Porto Alegre e o projeto
do trem-bala que ligaria Campinas ao Rio
de Janeiro.

Percebe-se que a expansão das linhas
de crédito do BNDES e os investimentos
do PAC se apresentam como as principais
apostas do governo para escapar aos efei-
tos da crise. Contudo, para que estas me-
didas tenham alguma eficácia persistente
no enfrentamento do atual problema da
mobilidade urbana, a cooperação federa-
tiva e a coerência das ações governamen-
tais deverão constituir pontos chave.

Crise e transporte urbano no Brasil

Rafael H. Moraes Pereira é sociólogo pela UnB e mestre em
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INTEGRACÃO REGIONAL

D
esde o agravamento da crise financeira mundial, além
dos Estados Unidos, grandes economias como Ale-
manha, França, Reino Unido e Japão entraram em re-
cessão. Esse cenário abriu caminho para um círculo

vicioso que contamina também países já acostumados com
ritmo estável de crescimento. Em meio à estagnação econô-
mica, as nações desenvolvidas reduzem a compra de com-
modities e, consequentemente, quem as produz vende menos.
No cotidiano da economia real, o Brasil está entre os que per-
deram negócios por causa da turbulência econômica. 

O ano começou com más notícias. Em janeiro, foi registra-
do o primeiro déficit na balança comercial brasileira desde
março de 2001. Além da queda de 20% nas exportações no pri-
meiro mês do ano, o País comprou mais e a balança comercial
fechou o primeiro mês de 2009 com resultado negativo de mais
de US$ 518 milhões. O resultado se reverteu em fevereiro,
quando houve superavit de US$ 1,76 bilhão. Até a primeira
smana de março, o Brasil acumulava saldo positivo de US$ 1,41
bilhão, de acordo com dados divulgados pelo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 

P o r  D é b o r a  C a r v a l h o ,  d e  B r a s í l i a

A solução
pode morar

ao lado
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Sintomas da crise: o Brasil inicia o ano com déf icit na balança comercial, o
que não acontecia desde 2001. Lideranças da América do Sul retomam o

debate em torno do reaquecimento do mercado regional, inclusive
dispensando o dólar como moeda nas transações comerciais, com o

propósito de reduzir os custos



Dreamstime
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VIZINHOS Tanta animosidade torna mais
difícil o comércio com os grandes com-
pradores mundiais e tem feito o Brasil
voltar os olhos para possibilidades na
América Latina. O tema começou com
o próprio ministro das Relações Exte-
riores, Celso Amorim. Foi quem lançou
a ideia de aquecer o comércio regional
para reduzir os impactos da crise. Se-
gundo o Ministério das Relações Exte-
riores, os países da América Latina e Ca-
ribe importam 26% dos produtos ven-
didos pelo Brasil, sendo 90% deles in-
dustrializados.

Mas a pergunta é: como fazer isso
considerando variáveis que vão desde a
instabilidade econômica e política de
muitos vizinhos até casos recentes de
protecionismo dentro do Mercosul? Pa-
ra o governo é mais trabalhoso negociar,
mas vale a pena. Segundo o secretário
de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior (MDIC), Welber Barral,
adaptar as características dos países vi-
zinhos aos interesses divergentes de al-
guns estados brasileiros torna mais com-
plexo o processo. 

Entretanto, essa variedade de forças
não chega a ser prejudicial. Tanto que
hoje o Brasil tem acordos firmados com
quase todos os países da América Lati-
na, que é a saída mais importante para
a produção industrial brasileira. A com-
petitividade do que é produzido aqui au-
menta ainda mais quando se conside-
ram os custos de frete e logística. Barral
explica que, apesar da preocupação com
a balança comercial, neste momento, é
importante para o País aumentar o co-
mércio nos dois sentidos. Isso porque o
Brasil é superavitário no fluxo comer-
cial com quase todos os países da Amé-
rica do Sul, exceto a Bolívia, por causa
da importação de gás natural. E, de acor-
do com o secretário, essa postura de su-
perioridade absoluta na região não é
exatamente positiva, porque faz crescer
barreiras protecionistas em relação aos
produtos feitos aqui.

A relevância do comércio local tem
estimulado o governo a investir no as-

sunto. Desde maio do ano passado, foi
montado um grupo formado por agên-
cias públicas e iniciativa privada, sob a
coordenação do MDIC, para aproveitar
o momento e alavancar a economia na-
cional. Dois dos principais objetivos des-
se trabalho são aumentar a participação
das exportações brasileiras no comércio
mundial e a quantidade de micro e pe-
quenas empresas que vendem a produ-
ção para o exterior. A meta do governo
é conquistar até 2010 a fatia de 1,25%
das exportações mundiais, o equivalen-

te a US$ 208,8 bilhões. Para tanto, seria
necessário um crescimento médio anual
de 9,1% nas vendas externas. Além dis-
so, planeja-se avançar 10% no número
de micro e pequenas empresas exporta-
doras. Em 2006, eram 11.792.   

DESONERAÇÃO Para que tudo isso saia do
papel, o governo pretende começar de-
sonerando quem exporta. Um exemplo
é a eliminação da cobrança do Imposto
sobre Operações Financeiras (IOF) das
operações de crédito do Banco Nacional

Proposta brasileira: Celso Amorim defende o aquecimento do mercado regional contra a crise

Marcello Casal Jr/ABr 
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de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES), além da redução de juros e
prazos para financiamentos, entre outros.
Outra alternativa, ainda em discussão, é a
adoção do comércio na América do Sul
exclusivamente em moeda local. A me-
dida, que elimina a conversão cambial
para o dólar, também reduz custo, pois
diminui a demanda pela moeda norte-
americana. Argentina e Brasil trabalham
com esse sistema desde outubro do ano
passado, mas o uso com outros países de-
pende de adaptações legais e tecnológi-
cas dos bancos centrais.  

Segundo Barral, a ordem no governo
para amenizar os efeitos da crise é me-
lhorar o comércio em geral, mas a inte-
ração regional tem um diferencial qua-
litativo: é uma saída privilegiada para os
produtos com valor agregado do Brasil,
já que para grandes mercados o País ex-
porta mais commodities agrícolas e me-
tálicas. “O regional é importante, mas
não queremos perder mercados gran-
des, como a União Europeia e os Esta-
dos Unidos, e também precisamos di-
versificar ainda mais para Ásia e África”.
Ainda na estratégia de lutar em várias
frentes, o secretário considera um mito
a afirmação de que acordos bilaterais

com vizinhos atrapalham outras nego-
ciações, por exemplo, com o bloco eu-
ropeu. “O problema não é o Brasil e o
Mercosul, mas sim os outros blocos, co-
mo a Europa, que não querem assinar
com medo da competitividade da in-
dústria brasileira. Muita coisa não avan-
ça por isso”, completa. 

Especialistas concordam com o go-
verno que aumentar exportações, inde-
pendente do destino, é um bom remé-
dio para qualquer economia. No entan-
to, alguns efeitos colaterais indesejáveis
podem ser observados dependendo de
como se faz. O professor e pesquisador
Carlos Pio, do Departamento de Rela-
ções Internacionais da Universidade de
Brasília, explica que um caminho para
diversificar os destinos da produção é o
País definir que setores da economia po-
dem ser abertos e, a partir disso, nego-
ciar contrapartidas com os parceiros.
“Essa é uma maneira discriminatória,
porque os privilégios são negociados po-
liticamente e, na maioria das vezes, os
acordos não se sustentam no longo pra-
zo”, afirma. 

Sob essa ótica, no caso da América
Latina, ficaria ainda mais complicado.
Carlos Pio argumenta que a razão disso

é o baixo interesse em se integrar a paí-
ses que tem pouca perspectiva de cres-
cimento como é o caso da maioria dos
nossos vizinhos. “Bolívia, Argentina e
Venezuela, por exemplo, têm economias
mais protecionistas, menos pujantes e
podem dificultar acordo com mercados
mais atrativos”, acrescenta o pesquisa-
dor. Se a estratégia é fazer acordos bila-
terais ou regionais, para ele, o mais lu-
crativo seria se unir a economias com
maior potencial importador. 

LONGO PRAZO Na opinião de Carlos Pio,
o caminho mais sustentável para o cres-
cimento das exportações é fortalecer, em
longo prazo, a produção nacional, tor-
nando-a cada vez mais competitiva. Se-
gundo ele, a receita seria: quanto mais efi-
ciente, mais seriam mantidas as vendas
externas, porque a escolha dos produtos
brasileiros não se pautaria por acordos,
mas sim pela vantagem que representa-
ria ao importador. Um exemplo disso é a
integração da China com outros países
orientais. De acordo com o pesquisador,
os chineses são considerados liberais no
comércio, como se percebe nas taxas de
importação, que não ultrapassam 3%, en-
quanto no Brasil chegam a 12%. Há me-
nos regulação do governo em relação ao
que as empresas compram e o comércio
passou a ser pautado pelo princípio bá-
sico da eficiência.

A busca de uma receita duradoura de
comércio é o que motiva ações, como a
integração econômica e produtiva, com
foco na especialização das cadeias pro-
dutivas. Para o presidente da Agência
Brasileira de Promoção das Exportações
(Apex), Alessandro Teixeira, é impor-
tante investir em transferência de tec-
nologia. “O Brasil é o País central da re-
gião, é visto como liderança e precisa
aproveitar isso para incentivar o a u-
mento do comércio regional”, acrescen-
ta Teixeira. 

A Apex é líder de um grupo de agên-
cias de p romoção de exp ortações da
América do Sul que trabalha em coope-
ração para aumentar o número de mis-
sões, feiras e projetos de integrar com-

Problema à vista: Barral, do MDIC, diz que o difícil será conciliar interesses tão difusos

Janine Moraes /ABr
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pradores e mídias da região. Segundo a
agência, a América Latina já é o segundo
maior parceiro comercial do Brasil e se-
melhanças na estrutura produtiva, na cul-
tura e na acessibilidade do idioma au-
mentam ainda mais as possibilidades.
Outra vantagem é o crescimento da ren-
da de vizinhos, como o Chile. Além dis-
so, lembra Teixeira, o consumidor latino,
em geral, tem um perfil similar, o que fa-
cilita a adaptação dos produtos em rela-
ção a clientes como a União Europeia. 

CALÇADOS O setor calçadista é um bom
exemplo. Um grupo de grandes indús-
trias está fazendo investimentos diretos
para fabricar os produtos na Argentina,
o que levou mais competitividade ao
mercado do país vizinho. Mesmo com
a crise, empresas como Vulcabrás/Aza-
léia e Alpargatas pretendem manter a
aposta no crescimento do mercado ar-

gentino. Diferente do que acontece no
Brasil, a previsão é de aumento da capa-
cidade produtiva e do número de fun-
cionários. O presidente da Associação
Brasileira das Indústrias de Calçados

(Abicalçados), Milton Cardoso, diz que
a estratégia ajudou as indústrias a com-
pensar a valorização do real frente ao
dólar no Brasil, antes da crise. Isso por-
que o câmbio ao exportar a produção
argentina era mais favorável. 

Mesmo com tantas vantagens e com
o esforço do governo Lula para ativar ca-
da vez mais o comércio regional, a Amé-
rica Latina não pode ser vista como uma
ilha, imune à desaceleração econômica
que tomou conta de todo o mundo, cau-
sada pela crise financeira. Em muitos ca-
sos o exportador brasileiro não tem co-
mo aumentar mais sua presença na re-
gião. É o caso das exportações de calça-
dos, que têm como principal destino a
América do Sul. Em 2008, foram 62,8
milhões de pares vendidos aos países vi-
zinhos, o que representa 37,92% do total
exportado pelo Brasil. Em termos de fa-
turamento, a participação sul-america-

Estratégia: indústria calçadista brasileira implanta fábricas na Argentina, para buscar competitividade

Divulgação

500
milhões de

dólares
foi quanto o setor calçadista faturou

em 2008 com vendas à América
Latina. Somente a Argentina comprou

18,5 milhões de pares
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na é de 26,5%, ou seja, uma receita de
quase US$ 500 milhões. 

A Argentina é a principal compra-
dora, com 18,5 milhões de pares im-
portados no ano passado. “Com a cri-
se, a região também passa por proble-
mas econômicos e há também fatores
como a p roteção dos mer cados vizi-
nhos”, lembra Cardoso. Ele ressalta o
exemplo da Argentina, que impõe um
limite ao volume de pares importados
do Brasil para proteger o parque indus-
trial interno. “Mesmo sendo o maior
cliente, não temos como aumentar a
presença nesse mercado devido às nor-
mas internas”, reconhece.

Na avaliação da Abicalçados, inves-
tir no comércio regional não é suficien-
te. O s etor, segundo a en tidade, está
pressionado pela concorrência dos pro-
dutos asiáticos, principalmente chine-
ses, que reduzem custos, por meio de re-
lações de trabalho precárias, subsídios
à produção de manufaturas e taxas de
câmbio administradas. Segundo o pre-
sidente da entidade, com a crise, a si-
tuação tem se agravado e a ind ústria
brasileira corre sério risco também no
mercado interno. “Isto afetará grande-
mente as exportações, pois são os negó-
cios do mercado interno que geram es-
cala e competitividade para as vendas
externas”, alerta.

Para frear a perda de mercados, a su-
gestão da Abicalçados ao governo é re-
forçar a atenção à redução da carga tri-
butária sobre o emprego industrial. A
proposta é que os gastos pela indústria
de transformação com salários e encar-
gos sejam deduzidos do valor agregado
para efeitos de tributação de PIS e Co-
fins. Para Cardoso, essa medida devol-
veria à manufatura o aumento de carga
tributária causado pela alteração desses
impostos, os quais, apenas para a in-
dústria de calçados, r epresentaram
acréscimo de quatro pontos percentuais
sobre a receita.

CETICISMO A crise tem estimulado tam-
bém uma onda de ceticismo em relação
ao desenvolvimento econômico da Amé-

Mais de 60% das exportações brasileiras de automóveis foram para a América do Sul:

montadoras temem perder espaço com a crise e buscam alternativas para manter o quadro

Setor automotivo depende dos hermanos

Mauricio Pavan/GM/Divulgação

Um dos setores mais afetados pela crise, tanto no mercado interno quanto nas exportações, a indústria de auto-

móveis defende os acordos bilaterais e o investimento em infraestrutura, como saídas para a turbulência. Em novem-

bro de 2008, a queda na venda de automóveis chegou a 25%. Na mesma época, começaram as demissões e o núme-

ro de empregados do setor recuou 4%, ante outubro de 2008. A maioria das montadoras adotou as férias coletivas pa-

ra controlar a produção sem demitir, em janeiro foram cortadas 1.858 vagas, entre montadoras de veículos leves, ca-

minhões, ônibus e máquinas agrícolas. 

Pressionado pelos empresários e pelo risco de escalada do desemprego, em dezembro, o governo anunciou o des-

conto do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) até 31 de março, agora prorrogado por mais três meses. Com

isso, as vendas ganharam fôlego novo e começaram a reagir nos primeiros meses de 2009. Segundo números da As-

sociação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), a média diária de produção passou de 4,6 mil uni-

dades em dezembro para 8,9 mil em janeiro.

O comércio é uma das principais preocupações da indústria automobilística. Responsáveis por 60,7% das vendas

externas de veículos brasileiros, em 2008, os vizinhos da América do Sul têm importância estratégica para o setor. Em

termos de Mercosul, a dependência é ainda maior: 53,7% das unidades exportadas no ano passado foram para paí-

ses do bloco. E, no caso das montadoras, 23% do que é produzido têm como destino outros países.

DOIS MERCADOS O diretor de Relações Institucionais da Anfavea, Ademar Cantero, admite que os mesmos problemas

que vêm atingindo as vendas de automóveis no mercado interno, também têm efeitos sobre os parceiros comerciais

do Brasil. “Quando falamos em recuperação, portanto, devemos estar atentos aos dois mercados: o interno, funda-

mental para dar lastro e economia de escala ao setor, e o dos países parceiros para os quais exportamos”, explica. 

Nesse sentido, o representante das indústrias defende a adoção de acordos bilaterais, na tentativa de estimular o

comércio regional. Para o setor, negociar preferências tarifárias é um bom caminho. “São (os acordo bilaterais) insti-

tutos relevantes ao desenvolvimento de nossa capacidade competitiva no exterior, mais ainda nesse momento em que

praticamente todos os mercados de veículos estão em queda”, af irma Cantero.

Mas manter a competitividade brasileira no exterior em tempos de crise depende de mais fatores. As indústrias co-

bram do governo evolução na infraestrutura brasileira e desoneração de investimento e da produção, além da comple-

ta retirada de tributos que incidem sobre exportações, como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

“É fundamental para o País manter a nossa competitividade, em razão do peso do setor na balança comercial brasilei-

ra. As exportações automotivas são da ordem de US$ 24 bilhões por ano”, acrescenta o representante da Anfavea.
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rica Latina. Um dos maiores bancos ca-
nadenses, o Scotiabank divulgou uma
avaliação pessimista diante da crise, es-
timando que a redução no comércio in-
ternacional vai esvaziar a contribuição
internacional às vendas externas da re-
gião e que a fuga de investimentos es-
trangeiros será um baque para as econo-
mias abaixo da linha do equador. Como
as commodities são a maior força da ba-
lança comercial dessas nações, os ganhos
de países latinos vão depender dos pre-
ços internacionais desses produtos. 

O consultor em análise de risco lati-
no-americano e pesquisador do Centro
de Política Exterior de Londres, Thiago
de Aragão, também alerta para o poten-
cial limitado da região, que, com a crise,
pode ser ainda menor do que o espera-
do. “Falta demanda. Há incongruências
muito grandes entre países com capaci-
dades econômicas diversas”, diz. 

CAUTELA Os especialistas concordam
que a turbulência econômica combina-
da com a des organização interna de
muitos países vizinhos se transforma em
solo fértil para práticas protecionistas
no comércio local. Isso já vem aconte-
cendo entre Brasil e Argentina. A partir
dos primeiros dias deste ano, o governo
argentino decidiu investigar uma de-
núncia de que o Brasil estaria vendendo
alguns eletrodomésticos a preços abai-
xo do custo de produção, prática cha-
mada de dumping. Além disso, foram
adotadas licenças não-automáticas pa-
ra importação de cerca de 150 produtos
brasileiros. Ou seja, para entrarem na
Argentina essas importações precisam
de licença do governo local. A postura
argentina foi classificada por diversas
autoridades brasileiras, inclusive o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, como
protecionista, e se falou até em recorrer
à Organização Mundial do Comércio
(OMC) contra os vizinhos. 

Segundo levantamento da Associa-
ção de C omércio Ext erior do B rasil
(AEB), com base em dados do governo
federal, mais de 40% do recuo nas ex-
portações brasileiras em janeiro foi re-

sultado da desaceleração do comércio
na América Latina. Só as vendas para a
Argentina caíram pela metade em rela-
ção ao mesmo período do ano passado,
por causa da diminuição da importação
de automóveis. Em janeiro de 2008, mais
de 27% das vendas externas brasileiras
tinham como destino países da Améri-
ca Latina e Caribe, mas em 2009 essa
participação caiu para 21%.

E a tendência protecionista ultrapas-
sa a fronteira regional. Ao lançar o pa-
cote de US$ 787 bilhões para socorrer a
economia norte-americana, o presiden-
te Barack Obama inclui uma medida
que obriga as empresas que se benefi-

ciarem com a ajuda a comprar apenas
de fornecedores norte-americanos, a
chamada cláusula Buy American. O che-
fe do Departamento Econômico do Ita-
maraty, Carlos Márcio Cozendey, expli-
ca que em nível mundial há uma tensão
protecionista, motivada pela preocupa-
ção dos governantes em defender os em-
pregos. Ele concorda que o momento de
crise dificulta ainda mais o comércio re-
gional. “Em longo prazo depende de de-
senvolver um movimento forte de de-
manda interna”, completa. Para ele, o fe-
chamento da Rodada Doha, a agenda de
negociações que visa liberalizar o co-
mércio mundial, é ainda mais impor-
tante agora. “Reforçaria o sistema mul-
tilateral, que é a forma como a produ-
ção mundial se organizou na última dé-
cada. Além de ter status político dife-
rente, podendo dar mais confiança dian-
te das incertezas da crise”, argumenta
Cozendey. 

Sobre o assunto, o secretário de Co-
mércio Exterior do MDIC, Welber Bar-
ral, é taxativo quanto à postura brasileira
de combate ao protecionismo. “É uma
doença que se alastra e pode gerar efeitos
danosos, principalmente, quando há re-
taliação. É ruim para todos”.

Cozendey, do Itamaraty: governos optam pelo protecionismo na tentativa de salvar empregos

Valter Campanato/ABr 

d

“Protecionismo é uma
doença que se alastra 
e pode gerar efeitos 
danosos, principalmente,
quando há retaliação. 
É ruim para todos.”

Welber Barral, secretário de Comércio Exterior do Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC)
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O Brasil está no Centro 
da Inovação para o

Desenvolvimento Econômico

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em colaboração com o Maastricht Economic 
and social Research and Training centre on Innovation and Technology (UNU-Merit), anuncia a 
Third Conference on Micro Evidence on Innovation in Developing Economies (Meide), que será 
realizada no Rio de Janeiro entre os dias 10-12 de maio de 2009.O objetivo da conferência é por 
em contato pesquisadores de todo o mundo para discutir a importância e as diferentes 
dimensões da inovação e sua relação com o crescimento econômico e o desenvolvimento.
Contribuições baseadas em microdados de empresas ou de famílias, estudos de caso e análises 
comparativas de países são especialmente bem-vindas.

Third Conference on Micro Evidence on Innovation in Developing Economies

10 a 12 de maio de 2009 - Hotel Pestana Rio Atlantica - Rio de Janeiro - Brasil

Para mais informações, acesse :

http://www.merit.unu.edu/MEIDE/ 

http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/meide

Secretaria de Assuntos
 Estratégicos



BRASIL

O Conselho de Desenvovimento

Econômico e Social promove

seminário interncional: em

debate, o papel do Estado e

das instituições financeiras

diante da crise econômica
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Josemar Gonçalves

Por uma nova 
ordem mundial
Lula diz que a crise econômica global mostrou que é hora de mudar a lógica sobre 
o papel do Estado e defende ampla reforma dos organismos internacionais

P o r  P e d r o  H e n r i q u e  B a r r e t o ,  d e  B r a s í l i a
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O
Conselho de D esenvolvimento
Econômico e Social (CDES), ór-
gão consultivo da Presidência da
República, organizou, no início de

março, o Seminário Internacional sobre
Desenvolvimento. O objetivo foi discutir
a regulação do sistema financeiro e o papel
do Estado e das instituições financeiras
diante da atual crise econômica mundial.

Ministros, economistas, empresários e
intelectuais estiveram em Brasília para o
encontro. O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva abriu o seminário e criticou o li-
beralismo que tomou conta do mundo fi-
nanceiro nas últimas décadas – segundo
ele, o grande responsável pelo estouro da
crise. “Por mais injustas que sejam, como
de fato são, as consequências dessa crise
para os países em desenvolvimento, ela co-
loca um ponto final em um ciclo de mais
de duas décadas de equívocos e fraudes
em nome do ‘deus mercado’”, afirmou.

Lula repreendeu o modelo econômico
que vinha dando ao Est ado um papel
coadjuvante no sistema financeiro. Ata-
cou a especulação que mergulhou países
ricos, em desenvolvimento e, principal-
mente, os mais pobres, em um dos maio-
res colapsos de toda a História. “Aqueles
que sabiam tudo até essa crise, ficaram
sem saber nada. E foi exatamente o Esta-
do, que foi negado a vida inteira, que foi
chamado para salvar aqueles que até en-
tão pareciam os deuses da verdade”. 

E acrescentou: “Ninguém sabe até ho-
je quantos trilhões de dólares atravessa-
vam os oceanos sem passaporte e sem
nada e, depois da crise, sumiram. Os ban-
cos, que apareciam nas pesquisas e nos
estudos da importância dos PIBs como
uma grande pizza, hoje são uma mini-
pizza. E não existe outra explicação a não
ser aquela de que o sistema financeiro es-
teve totalmente divorciado e dissociado
do setor produtivo das nações.”  

BRASIL O presidente lembrou que o de-
senvolvimento estratégico da economia
brasileira nos últimos anos permite que
hoje o País enfrente a crise com autorida-
de. Após décadas de recessão, de alta in-
flação e de salários com poder de compra

reduzido, o panorama atual coloca o Bra-
sil entre um dos mais bem preparados pa-
ra lidar com os efeitos dessa turbulência. 

De acordo com Lula, não há depen-
dência de dinheiro externo, as reservas
cambiais giram em torno de US$ 200 bi-
lhões e o sistema de bancos estatais está
sólido, o que significa segurança para

aquecer o mercado interno. Além disso, a
coordenação de políticas públicas, prin-
cipalmente com o Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC), vem garan-
tindo investimentos da iniciativa priva-
da e avanços sociais às camadas mais ne-
cessitadas da população. 

“Para o Brasil, felizmente, não se trata
de um desafio estranho às prioridades
adotadas pelo governo nos últimos anos.
Para 2009, o BNDES (Bando Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social)
terá aportes adicionais de R$ 100 bilhões
para assegurar o crédito necessário ao in-
vestimento, ao capital de giro das empre-
sas e aos grandes projetos de infraestru-
tura. Para o PAC, o que fizemos foi au-
mentar o total de investimentos previs-
tos. Eles somam agora mais de R$ 1 tri-
lhão, em relação aos R$ 693 bilhões ori-
ginais, até 2015”, lembrou o presidente. 

Josemar Gonçalves

“Por que o dólar tem que ser
a moeda de troca com a
Bolívia, com a Argentina,
com o Paraguai, com a
China? Por que não
podemos trocar nas moedas
dos nossos países?”
Luiz Inácio Lula da Silva, presidente da República
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Governança global ficou comprometida
O presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada (Ipea), Marcio Pochmann, participou do seminário

promovido pelo CDES. Ele afirmou que a crise econômica

deixa claro que os atuais preceitos da governança global

estão comprometidos e desperta um novo padrão de ci-

vilização, que exige dos países respostas rápidas e inte-

gradas quanto aos desafios do desenvolvimento mundial.

Pochmann foi um dos integrantes da mesa-redonda O
papel do Estado no mundo pós-crise e os desafios do Es-
tado brasileiro. Para ele, não basta uma reforma, mas sim

uma refundação do Estado e de suas atribuições na esfe-

ra político-econômica. “Achava-se que quanto mais Esta-

do, menos mercado. Hoje, sabe-se que quanto menos Es-

tado, menos mercado. Antigamente, Estados possuíam

empresas. Hoje, empresas possuem Estados, com todos

os efeitos que isso acarreta”, afirmou, lembrando que três

das maiores corporações do planeta têm faturamento su-

perior ao Brasil, hoje a nona economia do mundo. 

O economista argumentou que, nas últimas décadas,

o mercado f inanceiro impôs um modelo de f inanciamen-

to, de produção e de consumo que se mostrou fracas-

sado. Cooperação econômica, bem-estar social e sus-

tentabilidade ambiental f icaram em segundo plano, e es-

te acordo pela refundação do Estado, segundo ele, é a

trilha para mudar esse cenário.

O presidente do Ipea falou também sobre o acesso à

educação e jornada de trabalho. “Não há mais razões

técnicas para uma jornada superior a 12 horas sema-

nais. O trabalhador hoje está plugado, disponível para tra-

balhar a qualquer tempo e hora, isto já está em discus-

são no mundo e precisa ser regulado por esse novo mo-

delo econômico que estamos discutindo para o mundo

pós-crise.” 

Segundo ele, o que permitirá essa mudança na es-

trutura trabalhista é o crescimento do gasto público.

Pochmann detalhou que na época agrária e colonial bra-

sileira, no f inal do século 19, esses gastos representa-

vam 5% do Produto Interno Bruto (PIB). No início do sé-

culo 20, com a expansão industrial, f icaram entre 35% e

55% do PIB. “Nessa nova era de inovações tecnológi-

cas, esse gasto representaria dois terços do PIB. Tecni-

camente, é possível. Basta um pacto político firme, que te-

nha em mente nossos objetivos em longo prazo”, disse. 

Pochmann encerrou a apresentação avaliando a cri-

se f inanceira como a oportunidade para que o País atin-

ja um novo patamar de desenvolvimento e de distribui-

ção de riquezas. “Muito antes de nós já se via essas mu-

danças como o Brasil, o país do futuro. O futuro chegou.

Façamos a nossa parte.”

A mesa O papel do Estado no mundo pós-crise e os
desafios do Estado brasileiro teve a participação do pre-

sidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-

co e Social (BNDES), Luciano Coutinho; do economista

Ignacy Sachs, diretor do Centro de Estudos Sobre o Bra-

sil Contemporâneo na França; do economista James Gal-

braith, professor da Lyndon B. Johnson School of Public

Affairs, Universidade do Texas (EUA); e do consultor in-

dependente Jan Kregel, que foi chefe da Área de Desen-

volvimento e Análise de Políticas no Departamento de Eco-

nomia e Assuntos Sociais da ONU.

No âmbito das políticas sociais, a mi-
nistra-chefe da Casa Civil, Dilma Rous-
seff, destacou a diversificação de investi-
mentos para impedir que a crise atinja de
forma mais severa as famílias mais po-
bres. Segundo ela, o foco na redução das
disparidades regionais vem se baseando
no estímulo ao emprego e na valorização
do salário mínimo. 

Ela citou programas como o Bolsa Fa-
mília, Luz Para Todos, Territórios da Ci-
dadania e o Plano de Desenvolvimento da
Educação. Também falou do PAC, que, se-
gundo ela, é a engrenagem que coloca Es-
tado e iniciativa privada com o mesmo ob-
jetivo: crescer e proteger o País do abalo
econômico global. “É o eixo que integra di-
versas políticas que abrem o País para um
novo modelo de desenvolvimento. Pre-
tende resolver gargalos de infraestrutura,
impulsionar serviços públicos e garantir
que os investimentos não parem.” 

Dilma aproveitou a ocasião para de-
talhar um novo pacote de habitação do
governo federal: 1 milhão de casas po-
pulares para aqueles na faixa de zero a dez
salários mínimos. O plano prevê subsí-
dio, fundo garantidor e redução nos com-
ponentes de seguro nas prestações. Além
disso, a expectativa é de que o pagamen-
to só comece quando o beneficiário en-
trar na moradia. “Temos um grande dé-
ficit habitacional no País e este é um dos
passos para começarmos a solucionar es-
se problema”, disse. 

COOPERAÇÃO Diante das consequências
da crise em escala global, o presidente
Lula se disse convencido de que só há
um rumo a ser seguido para que os paí-
ses voltem a ter um crescimento susten-
tável: a ação cooperativa multilateral. Ele
afirmou que é necessária uma nova ló-
gica sobre o papel do Estado e seus líde-
res, tanto na condução de políticas in-
ternas como nas r elações comerciais
com outras nações. 

“Consolida-se um novo idioma polí-
tico, que fortalece a luta por uma socie-
dade cada vez mais democrática e justa.
Por que o dólar tem que ser a moeda de
troca com a Bolívia, com a Argentina,
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com o Paraguai, com a China? Por que
não podemos trocar nas moedas dos
nossos países?”, Lula questionou. No en-
tanto, ele deixou claro que o protecio-
nismo não deve ser a válvula de escape
para a retomada do crescimento. “Não
podemos passar do vale-tudo do mer-
cado financeiro para o vale-tudo do pro-
tecionismo, para evitar uma crise pior
que a da Segunda Guerra", disse.

O presidente da República salientou
que uma das preocupações imediatas
dos chefes de Estado deve ser o restabe-
lecimento do crédito, como condição in-
dispensável para a volta deste cresci-
mento econômico. “Será que os países
ricos vão continuar apenas colocando
dinheiro com o intuito de salvar bancos,
ou será que alguns países terão coragem,
sem medo da palavra, de estatizar os
bancos, recuperá-los, fazer voltar o cré-
dito e depois, se quiserem, entregar os
bancos a quem eles entenderem que de-
vam entregar?”

Outro ponto urgente, segundo Lula,
para que esta nova dinâmica econômi-
ca saia do papel, é a reforma dos orga-
nismos internacionais. Ele defendeu que
o F undo M onetário I nternacional
(FMI), o Banco Mundial, a Organização
das Nações Unidas (ONU), bem como
as agendas do G-20 e da Organização
Mundial do Comércio (OMC) incorpo-
rem a nova geopolítica que emerge com
a atual turbulência.

De acordo com o presidente, é im-
prescindível que estes organismos com-
preendam que a reordenação mundial
imposta pela crise não está atrelada a
respostas unilaterais. “Não se trata mais
da vontade de um ou de outro chefe de
Estado, de um o u de o utro grupo de
pressão, deste ou daquele organismo
multilateral. A economia não pode mais
se divorciar da voz da democracia, tam-
pouco ignorar o comando da justiça so-
cial na condução do desenvolvimento
no século 21.”

“PAÍS ESTÁ PREPARADO” O ministro da
Fazenda, Guido Mantega, analisou, du-
rante o seminário promovido pelo Con-

selho de Desenvolvimento Econômico
e Social (CDES), as consequências ime-
diatas da atual crise na economia global.
Ele apresentou indicadores sobre a que-
da da produção industrial e do comér-
cio entre os países, fatores que provoca-
ram redução acentuada no Produto In-
terno Bruto (PIB) mundial nos últimos
meses. O ministro falou também sobre a
grande desvalorização dos ativos ban-
cários no mercado. As perdas, segundo
dados do Fundo Monetário Internacio-

nal (FMI), já estão em US$ 792 bilhões e
podem chegar a US$ 2 trilhões. 

No entanto, Mantega ressaltou que,
apesar da deterioração da economia mun-
dial, o Brasil reúne condições para ser um
dos primeiros países a deixar a crise para
trás. “Estamos bem preparados. Temos o
crédito imobiliário pouco alavancado, sis-
tema financeiro capitalizado, bancos pú-
blicos e moeda estáveis, déficit externo
negativo, solidez fiscal e reservas de US$
200 bilhões, US$ 30 bilhões na linha swap

“O Brasil foi um dos últimos a entrar na crise e pode ser um
dos primeiros a sair dela. Com solidez macroeconômica, o
País pode adotar medidas contracíclicas, como afrouxamento
da política monetária, amortecendo o impacto da crise”

Guido Mantega, ministro da Fazenda

Josemar Gonçalves
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O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) pre-

vê que o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro deverá che-

gar, ao f inal de 2009, com crescimento acumulado em tor-

no de 2%, com intervalo de 0,5 ponto percentual para ci-

ma ou para baixo, como indica a Carta de Conjuntura di-

vulgada em março. Este resultado será decorrência de uma

trajetória de recuperação ao longo do ano, com cresci-

mento mais expressivo a partir do segundo semestre.

O Ipea aponta para um avanço das taxas trimestrais

de crescimento de 0,2%, 1,6%, 2,5% e 3,1%, ao longo de

2009. As projeções estão condicionadas à hipótese de que

o pior da crise financeira internacional já foi superado. "Acre-

ditamos que a economia mundial, ainda que de forma lenta,

apresentará uma melhora gradual no decorrer dos próxi-

mos anos, em resposta às medidas de política econômica

adotadas por diversos governos", prevê o documento. 

As projeções do PIB brasileiro estão baseadas no au-

mento dos investimentos referentes às obras do Progra-

ma de Aceleração do Crescimento (PAC); no lançamento

do programa habitacional do governo, ocorrido no f inal de

março; no aumento da renda disponível devido à criação de

duas novas alíquotas do Imposto de Renda Pessoa Física;

nos efeitos defasados da política monetária de redução da

taxa de juros básica da economia; no aumento real do sa-

lário mínimo, que começou a ser pago em março; na am-

pliação do Bolsa Família para mais 1,3 milhão de beneficia-

dos; no crescimento de créditos direcionados, especial-

mente concedidos pelas instituições f inanceiras públicas; e

a manutenção do bom desempenho para o consumo da ad-

ministração pública. 

Para o coordenador do Grupo de Análise e Projeção

do Ipea, Roberto Messenberg, o que barra o crescimento

brasileiro sempre foi o balanço de pagamentos ou uma cri-

se energética, problemas que não existem no cenário atual.

“O que existe exatamente é um crédito bloqueado, porque

não existe conf iança, mas existem instrumentos, como os

bancos públicos que podem ser usados como mecanismos

compensatórios”, disse. Para ele, o principal fator para ga-

rantir o crescimento é a recuperação da confiança. Também

defendeu o papel do Governo na coordenação da decisão

de investimento, por meio dos programas já previstos no

Orçamento Geral da União.

“As soluções para a crise internacional já foram enca-

minhadas por meio de várias medidas coordenadas entre o

Tesouro e o banco central (FED) americanos, como os lei-

lões das contas de títulos de longo prazo, que tiveram re-

percussão muito boa no mercado e injetou liquidez e a deci-

são do Tesouro de desintoxicar as instituições f inanceiras

dos ativos podres. Eu acho, de fato, que o pior vai f icar pa-

ra trás. Além disso, vários sinais nítidos de que na margem

as coisas estão melhorando”, ressalta Messenberg.

O instituto prevê ainda que o saldo de transações cor-

rentes será negativo em 2009 – entre US$ 18 bilhões e

US$ 25 bilhões. “A retração dos níveis de comércio, jun-

tamente com a redução dos preços internacionais, espe-

cialmente das commodities, terão como consequência di-

reta a redução dos níveis de exportações e importações”,

destaca a Carta de Conjuntura.

A taxa de inf lação medida pelo Índice de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA) deverá f icar entre 3,7% e 4,7%

em 2009, podendo f icar ligeiramente abaixo da meta de

4,5%, def inida pelo Conselho Monetário Nacional. Para o

instituto, o desaquecimento da atividade econômica e as

previsões de bons resultados em relação às safras agrí-

colas, apontam que este ano a inf lação não será um pro-

blema. “Um fator que poderia pressionar os preços está

associado à depreciação ocorrida na taxa de câmbio, a par-

tir de outubro de 2008”, diz a Carta, mas ressalta que es-

se efeito deverá ser amortecido pela queda dos preços in-

ternacionais.

O diretor de Estudos Macroeconômicos (Dimac), João

Sicsú, prevê ainda uma estabilidade no câmbio, com uma

ligeira valorização, caso seja mantida a mesma tendência

da política monetária tal como está agora. “O governo bra-

sileiro tem que atuar com responsabilidade f iscal, mas o

fundamental nesse momento é lutar contra o desemprego

e a desaceleração do ritmo de investimento”, disse.

Sicsú apresentou também as justif icativas de erros e

acertos da previsão do Ipea para o crescimento do PIB no

ano passado, avaliado entre 4,2% e 5,2%, contra a reali-

zação de 5,1% apurado no f inal de 2008. “Nossa previsão

se mostrou acertada, mas se o quarto trimestre não ti-

vesse sido tão ruim (queda de 3,6%), teríamos errado por-

que subestimavam o que a economia brasileira vinha evo-

luindo ao longo de 2008”, disse.

Segundo Sicsú, o Ipea já esperava uma desaceleração

no quarto trimestre, em função das restrições da política

monetária, mas não tão forte como de fato ocorreu, dado

que a crise internacional agravou todos os motivos que já

existiam para uma desaceleração da economia.

Messenberg (E) e Siscú: crescimento será maior a partir do segundo semestre do ano

Ipea prevê crescimento do PIB para 2009
Gustavo Granata /Ascom/Ipea 

O governo brasileiro tem que
atuar com responsabilidade
fiscal, mas o fundamental
nesse momento é lutar
contra o desemprego e a
desaceleração do ritmo 
de investimento
João Siscú, diretor de Estudos Macroeconômicos do Ipea
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[troca]”, afirmou. O ministro salientou
que os investimentos no Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC) serão
responsáveis por aquecer o mercado in-
terno. “Temos estabilidade política e ins-
titucional para marchar contra os ventos
da crise”, completou. 

Mantega lembrou que, em turbulên-
cias anteriores, a própria condução eco-
nômica brasileira agravava a situação do
País. Na sua avaliação, os juros subiam, a
dívida pública aumentava e os investi-
mentos eram cortados, o que expunha a
fragilidade brasileira. “Agora, tomamos
medidas na direção correta, como a re-
dução de compulsório, financiamento pa-
ra produção e exportações, facilitação pa-
ra empréstimos nos bancos públicos, for-
talecimento dos investimentos do BNDES
(Banco Nacional de D esenvolvimento
Econômico e Social), que serão de R$ 100
bilhões, cerca de 3,5% do PIB, para 2009.”

Mesmo assim, o ministro admite que
ainda há obstáculos a serem superados,
como a falta de crédito no mercado e o
elevado custo financeiro para estimular
as empresas, principalmente as peque-
nas e médias. Mas Mantega se disse con-
fiante na recuperação do País, princi-
palmente após as melhorias constatadas
no setor produtivo no início de 2009. “A
evolução do nosso mercado de trabalho
nesses primeiros meses do ano tem si-
do melhor que em outras nações. Esse é
nosso grande objetivo: proteger os pos-
tos de trabalho até que a economia vol-
te a crescer sustentavelmente.”

CORTE Já o presidente do Banco Central
(BC), Henrique Meirelles, traçou um
perfil da crise, que começou no início
do segundo semestre de 2008. O epi-
centro, explicou, foi o mercado imobi-
liário nos Estados Unidos. Tomado pe-
lo crescente endividamento da socieda-
de e pelo aumento do custo do crédito
no sistema bancário, o preço das resi-
dências caiu de forma generalizada. Em
pouco tempo, o valor de mercado dos
bancos americanos (e depois europeus)
despencou, p uxando t oda eco nomia
mundial para baixo. 

De acordo com Meirelles, a cr ise
tem imposto um sério risco de ‘default
soberano’ (calote) em economias que
estavam em desenvolvimento, princi-
palmente no leste europeu. “São países
que não detêm reservas para suportar
esse colapso. Hungria, Letônia, Bielor-
rússia, entre outros, estão tomando cré-
dito junto ao FMI”, disse. 

No caso brasileiro, Meirelles deta-
lhou as medidas que vêm sendo toma-
das pelo Banco Central para que a eco-

nomia retome a trajetória de cresci-
mento. “Temos tido a preocupação de
diminuir a dependência de recursos ex-
ternos para o crédito doméstico. Tam-
bém foram adotadas resoluções para
injetar liquidez no mercado cambial e
garantir empréstimos para a rolagem
de dívida extrema”, explicou. O nível de
capital dos bancos brasileiros, segundo
ele, é uma das alavancas que vai per-
mitir ao País superar a crise com mais
rapidez. 

Uma constante reclamação do setor
empresarial e produtivo nacional, a taxa
Selic, que regula os juros básicos da eco-
nomia, caiu para o menor nível da histó-
ria: 11,25% ao ano. A decisão foi anun-
ciada pelo Comitê de Política Econômi-
ca (Copom) do Banco Central na segun-
da semana de março. O corte de 1,5% é
o maior desde novembro de 2003. d

“Vamos crescer menos, mas
mais que a média mundial.
Com a inflação sob controle,
vamos nos fortalecer”

Henrique Meirelles, presidente do Banco Central

Josemar Gonçalves
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ARTIGO

C
omo membro do C onselho de
Desenvolvimento Econômico e
Social – CDES da Presidência da
República, tive a oportunidade

de coordenar e relatar o debate  sobre o
tema Desenvolvimento com Eqüidade
e Responsabilidade Ambiental ao longo
do ano de 2008 , enquanto o Brasil ocu-
pava a presidência da Associação Inter-
nacional de Conselhos Econômicos e
Sociais e Instituições Similares (AICE-
SIS). O relatório consolida as principais
contribuições dos 60 conselhos, de to-
dos os continentes, que compõem a AI-
CESIS. O objetivo do documento - ten-
do em conta a vocação da Associação
Internacional para abordar questões que
contemplam o conjunto dos povos e seu
potencial para contribuir com um es-
forço mundial coordenado, na direção
da busca de soluções para problemas,
com respaldo das sociedades civis orga-
nizadas, é debater e gerar recomenda-
ções sobre o tema, tendo como foco a
energia e suas relações com o desenvol-
vimento e o meio ambiente. A comissão
relatora, composta por seis conselhos:
Brasil, Itália, China, Argélia, o Comitê
Econômico e Social Europeu (CESE) e
a União dos Conselhos Econômicos e
Sociais da África (UCESA) , alcançou
consenso em torno da importância de
cinco tópicos  para a abordagem do te-
ma e apresentação de recomendações ao
debate mundial: i) sustentabilidade e
prioridades do des envolvimento; ii)
questões de segurança alimentar e tra-
balho decente; iii) questão energética
(produção, consumo, segurança ener-
gética e os caminhos para as energias re-
nováveis); iv) transferência de tecnologia
assegurando o acesso dos mais pobres a
conhecimentos de ponta e a necessidade
de novas regras internacionais que dis-
ciplinem a questão da propriedade inte-
lectual; v) gestão e o monitoramento dos

impactos e custos econômicos, sociais e
ambientais dos modelos de desenvolvi-
mento. Como eixo transversal, o relató-
rio da AICESIS pactuou que a defesa in-
transigente da promoção da eqüidade
inter e intra países e na economia glo-
bal deve permear todos os debates e re-
comendações.

Ao longo das discussões realizadas
em torno do relatório, chegamos a um
consenso em torno da necessidade de se
repensar: as relações econômicas e fi-
nanceiras internacionais;  o pensamen-
to econômico dominante e os modelos
de desenvolvimento dele decorrentes; a
governança internacional; e a humani-
zação da g lobalização, que se tornou
uma questão essencial dentro de um
mundo de mercados livres com especu-
lação cr escente e des controlada na
maioria deles. 

A conjuntura aponta para uma pers-
pectiva mais abrangente do debate, dado
que na segunda metade da primeira dé-
cada do Século XXI o mundo tem vi-
venciado uma sucessão de crises. Para
além de uma crise mundial de alimen-
tos e dos problemas decorrentes das os-
cilações nos preços do petróleo e com-
modities, estamos inseridos em uma cri-
se global que compromete segmentos fi-
nanceiros – bancos, bolsas de mercado-
ria e valores, agências de fomento e ins-
tituições similares – e economias reais
em todos os continentes.

É possível afirmar que atualmente vi-
vemos uma crise do modelo global de
produção e consumo que se tornou in-
sustentável e que se manifesta de várias
formas, colocando em risco a seguran-
ça e soberania alimentar e nutricional
dos povos. Este momento pelo qual o
mundo passa, exige de todos nós uma
profunda reflexão acerca das causas e
dos impactos da crise econômica global
e de alternativas para superá-la. Temos

convicção de que a comunidade inter-
nacional precisa rever, com urgência,
suas prioridades e perspectivas e isso
passa pela rediscussão dos seus atuais
modelos de produção e consumo.

Na última reunião do G-20, em no-
vembro de 2008, em W ashington, os
chefes de governo presentes decidiram
agir de forma coordenada e solidária pa-
ra reverter o caos financeiro e evitar da-
nos maiores para a economia mundial
reconhecendo a gravidade do momen-
to. Uma nova configuração do sistema
econômico mundial parece estar sendo
gerada neste momento. A AICESIS con-
sidera que todos os países devem ser
convocados a participar do processo de-
cisório uma vez que todos somos dire-
ta ou indiretamente afetados pelos im-
pactos das turbulências internacionais
– sociais, econômicas e ambientais.

Por fim, concluímos que é funda-
mental a participação da sociedade ci-
vil organizada em posição de lideran-
ça no deba te s obre a via bilidade de
construção dessa nova forma de De-
senvolvimento com Eqüidade e Res-
ponsabilidade Ambiental, influencian-
do a consciência pública e os governos
na proposição de soluções de vanguar-
da para os desafios, riscos e oportuni-
dades que se apresentam no processo
de geração desse modelo, que deve con-
templar uma matriz energética mun-
dial mais limpa como condição neces-
sária para a inserção dos países menos
desenvolvidos na economia global em
um contexto de maior eqüidade na dis-
tribuição dos benefícios de um cresci-
mento econômico mais equilibrado em
seus múltiplos aspectos: social, econô-
mico e ambiental.

Desenvolvimento com equidade

Artur Henrique da Silva Santos é presidente da Central Única

dos Trabalhadores e membro do Conselho de Desenvolvimento

Econômico e Social da Presidência da República.

A r t u r  H e n r i q u e  d a  S i l v a
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CONTROVÉRSIA
DESENVOLVIMENTO Até  que  pon to  podemos

O
apoio a arranjos produtivos lo-
cais (APLs) ganhou espaço sig-
nificativo na agenda de desen-
volvimento local, produtivo e

tecnológico no Brasil a partir do final
dos anos 1990. A ampla aceitação do
conceito em nível nacional, estadual e
municipal foi realmente extraordinária.
As análises realizadas pela rede de pes-
quisadores que desenvolveram este con-
ceito - RedeSist  - mostram que avan-
ços expressivos resultaram desta expe-
riência. O p rimeiro é o significativo
processo de aprendizado posto em mar-
cha ao co locar em p rática esta nova
abordagem. Os conhecimentos acumu-
lados beneficiaram todos os atores en-
volvidos no processo, descortinando
uma série de possibilidades para o aper-
feiçoamento das políticas. Esta expe-
riência mostra-se ainda mais estratégi-
ca face à crise internacional, a qual re-
forçou a necessidade de pensar e im-
plementar novas políticas que estimu-
lem a diversidade produtiva brasileira.
A mobilização de APLs pode contribuir
para tal, ampliando as condições do de-
senvolvimento - enra izando-o e t or-
nando-o mais coeso - e ajudando o país
a fortalecer sua capacidade de resistir a
esta e a novas crises.

As avaliações do apoio a APLs de-
monstram a grande importância de im-
plementar políticas que levem em con-
sideração e, se possível, abarquem o ar-
ranjo produtivo como um todo; e que
sejam discutidas e pactuadas com ato-
res locais. As vantagens resultantes in-
cluem a melhor compreensão do am-
biente local e dos desafios de seu de-
senvolvimento, a proposição de ações
apropriadas e a mobilização de com-
prometimentos. Somam-se as vanta-
gens da promoção integrada do desen-

volvimento econômico, social e a m-
biental em seus diferentes níveis local,
regional e nacional, evitando as arma-
dilhas de sua dissociação.

As análises mostram também que a
grande maioria dos organismos de po-
lítica captou a importância e significa-
do da perspectiva de APLs, mas ainda
persiste uma grande variação no en-
tendimento e uso deste conceito, assim
como no uso de mecanismos tradicio-
nais de ação padronizados, descontex-
tualizados e voltados a atores indivi-
duais. A plasticidade é um dos atribu-
tos do enfoque. No entanto, algumas
definições de APL mostraram-se res-
tritas e superficiais. O novo conceito foi
assimilado muitas vezes como sinôni-
mo de outros mais antigos. O entendi-
mento de APL como aglomeração pro-
dutiva (cluster) é um exemplo. Isto le-
vou a uma s érie de def ormações e a
ações excludentes, reforçadoras de de-
sigualdades e incapazes de aproveitar
grande parte das vantagens que o novo
enfoque oferece. Adicionam-se os pro-
blemas derivados das ações que igno-
ram a história, a geografia e as especifi-
cidades locais, e cuja orientação conti-
nua de fato sendo setorial. Desconside-
ram que as dinâmicas e os requerimen-
tos de APLs de um mesmo setor podem
ser absolutamente distintos e desperdi-
çam as vantagens da visão sistêmica e,
em muitos casos, até da noção básica de
cadeia produtiva. A eficácia destas po-
líticas é apenas marginal e as ações pon-
tuais, descontextualizadas e excluden-
tes chegam a desequilibrar, e até des-
truir, a estrutura produtiva original. As-
sim, a análise do fracasso das políticas
aponta maiormente para o não enten-
dimento completo do enfoque e a seu
emprego superficial e como panacéia.

A incorporação de novos conceitos,
modelos e instrumentos de política não
é trivial e demanda importante proces-
so de aprendizagem, por parte de pes-
quisadores e principalmente das agên-
cias e indivíduos encarregados de de-
senvolver, planejar, implementar e ava-
liar políticas. Conhecimento e compe-
tências significativos são indispensáveis
para escolher entre os modelos dispo-
níveis, os mais úteis e adequados ao qua-
dro em questão. Mais importante ainda
é saber usar tais modelos e instrumen-
tos a eles relacionados. Quanto maior o
conhecimento acumulado, maior a pos-
sibilidade de utilização dos conceitos em
toda a sua densidade. O conhecimento
pode ser usado como antídoto de polí-
ticas enviesadas e de ações destrutivas.

Há muito que avançar e o país pos-
sui bases sólidas para isto. Além das
possibilidades de avanço derivadas do
processo de experimentação e aprendi-
zado das próprias agências de política,
destacam-se os esforços realizados pe-
la Redesist, que reúne especialistas em
políticas de diferentes regiões brasilei-
ras, os quais têm certamente contribuí-
do para aprofundar o conhecimento so-
bre APLs e ações para sua promoção.
Aponta-se ainda o estudo recém enco-
mendado pelo BNDES, a pesquisado-
res de 22 estados, para avaliar as políti-
cas implementadas de apoio a APLs no
Brasil. Busca-se promover um amplo
processo de reflexão sobre as possibili-
dades de refinamento das políticas, o
qual visa envolver os organismos que
operam em nível nacional, regional, es-
tadual e municipal. Estão todos convi-
dados desde já a participar.

Avanços e possibilidades

Helena M. M. Lastres é assessora da Presidência do BNDES e

chefe da Secretaria de Arranjos Produtivos e Desenvolvimento Regional
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apos t a r  nos  A r ran j o s  P rodu t i vos  Loca i s  como  es t ra t ég i a s  de  desenvo l v imen to?

A
forma como, em muitos casos, se tra-
ta os APLs no Brasil certamente nos
dá medo. O medo porém não é para-
lisador e não reflete uma desconside-

ração à política de incentivo aos APLs que
é vigente no Brasil. Ao contrário, é um cui-
dado que nos faz refletir sobre a real possi-
bilidade de agirmos sobre os APLs. 

Em primeiro lugar, uma das q uestões
mais importantes para as análises de desen-
volvimento regional tem sido a localização
nas regiões das atividades econômicas e dos
procedimentos institucionais envolvidos. É
também tradicional o reconhecimento da
relevância das aglomerações econômicas. A
referência mais importante é a de Marshall
quando ele introduz, como elemento de aná-
lise, a importância da “ambiência” industrial.
Igualmente importante, porém, é a questão
da escala em economia. 

Em segundo lugar, já desde os anos oi-
tenta do século passado que o conceito de
firma incorporou a sua dependência de vá-
rios agentes e elementos que estão fora de-
la. Ou seja, o sucesso da firma depende dos
seus trabalhadores, dos seus consumidores,
dos seus fornecedores, das Universidades,
laboratórios de pesquisa, da ação do Gover-
no através de suas políticas públicas bem co-
mo da ação social do Estado e da própria so-
ciedade na qual tal atividade está inserida,
tal como indicam as análises dos sistemas
nacionais e regionais de inovação. Não sem
razão, a des concentração ind ustrial q ue
aconteceu a partir da região metropolitana
de São Paulo beneficiou fortemente o pró-
prio interior de São Paulo, ou seja, a des-
centralização beneficiou-se das vantagens
locacionais já construídas. Entretanto, o su-
cesso relativo de um dado local não garan-
te o transplante dessa experiência para um
outro local. Se não fosse assim, os famosos
distritos italianos teriam sido transporta-
dos, com sucesso, para o sul italiano até ho-
je relativamente empobrecido.

No nosso país, vem sendo atribuído um
peso significativo às aglomerações produti-
vas no espaço. A evidencia disto é a meto-
dologia aplicada pelo MDIC que identificou
955  APLs no País. Certamente aqui estão

contemplados aglomerações em diferentes
estágios de desenvolvimento, de importân-
cia produtiva e de possibilidades de conti-
nuidade exitosa. O caso da confecção cha-
ma atenção. Em todos os estados brasileiros
há APLs de confecções. Neste caso, o ade-
quado seria tratar tais aglomerações como
APLs ou pensar-se numa política setorial?
É prudente atender a todos os estados com
demandas diferenciadas ou gerir-se uma po-
lítica  que acompanhe os avanços  tecnoló-
gicos que atingem tal atividade, acompanhe
os mercados mundiais de tecidos, trace tam-
bém um mapa de competências regionais de
produtos etc?

É importante reconhecer que houve uma
rápida construção de institucionalidades pa-
ra dar guarida aos APLs. A política pública
no nível dos estados e da federação respon-
deu rapidamente a esse desafio. Esse é um
fato importante pois mobiliza a sociedade e
os agentes envolvidos. Mas também é rele-
vante lembrar que este fato ocorreu  num
momento no qual o país não possuía qual-
quer política de desenvolvimento regional
coordenada nacionalmente em vigor. O que
tínhamos era a guerra fiscal e a luta intesti-
na entre os estados para atrair investimen-
tos. A nosso ver, esse fato criou uma gran-
de expectativa quanto ao êxito dos APLs. A
nosso ver, crença exagerada.

É importante também definir-se a partir
de qual ponto de vista estamos falando de
APLs. Isto porque para o prefeito de um da-
do município é importante que as ativida-
des desempenhadas em seu município se-
jam identificadas pela política pública co-
mo APLs. Do mesmo modo, para o prota-
gonista, ou seja, para o pequeno empresário
que produz naquela aglomeração é impor-
tante que a sua atividade seja vista como
pertencente a um APLs e, portanto, “visível”
para os recursos públicos. 

No entanto,  do ponto de vista do pes-
quisador que busca identificar fenômenos
relevantes e do formulador da política pú-
blica que vai agir sobre aquela realidade, as
visões não podem ser as mesmas.Para o pes-
quisador, se toda atividade produtiva que
produza alguma aglomeração no espaço, até

sem regularidade no tempo (lembremos que
uma das características mais relevantes da
atividade econômica é a sua continuidade)
pode ser enquadrada como APL, o próprio
conceito perde validade; do ponto de vista
do formulador da política pública é neces-
sário que essa ação seja conectada com as
demais que visam o mesmo objetivo, ou se-
ja, o desenvolvimento de uma dada região
ou de um dado território. Estes cuidados
dão mais consistência ao financiador (ban-
co público ou não) dos APLs, reduzindo o
caráter errático ou sazonal da política, no
sentido de que seja uma ação que esteja sen-
do implementada apenas num momento por
uma razão de afinidade ou preferência do
governante mas que, provavelmente, não te-
rá continuidade quando o governante não
for o mesmo. 

Assim é importante que os APLs estejam
ancorados em políticas de desenvolvimen-
to regional com estratégias definidas. Ou se-
ja, a escala do APL é o regional e não muni-
cipal ou o local como tem ocorrido inúme-
ras vezes entre nós. Os APLs precisam tam-
bém estar ancorados em cadeias produtivas
definidas, auxiliando assim o adensamento
concreto de atividades produtivas nos terri-
tórios e nas regiões. Ademais, o desenvolvi-
mento dos APLs precisa beneficiar-se da
ação da UFT(antigos CEFETs) por todo o
país, do conhecimento produzido nas Uni-
versidades públicas brasileiras e ainda das
incubadoras tecnológicas que desenvolvem
processos e produtos.

Numa situação de crise econômica, toda
e qualquer atividade geradora de empregos
e renda precisa ser preservada exatamente
para que não ampliemos as desigualdades
regionais ainda tão significativas no nosso
País. Certamente, a ausência de alguns as-
pectos considerados como necessários nes-
te artigo para a condução dos APLs no Bra-
sil farão falta neste momento. 

Quem tem medo dos APLs?

Liana Carleial é economista, professora titular da Universidade Federal

do Paraná, pesquisadora do CNPq e, atualmente, diretora de Estudos

Regionais e Urbanos do Ipea e Isabel Marques é economista, mestre

em economia pela Universidade Católica de Brasília e bolsista PNPD do Ipea
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DEBATE

Quando as
paralelas se
encontram

Reunidos a milhares de quilômetros de distância, os participantes dos
fóruns Social Mundial e Econômico Mundial concordaram em um ponto: é
preciso o desenvolvimento de ações efetivas para o combate à corrupção,
em especial na área financeira. Exemplo brasileiro foi elogiado. O grande

problema é que há muita gente poderosa interessada em evitar as
mudanças. Aquecimento global ganha novos adeptos 

P o r  M á r c i o  F a l c ã o ,  d e  B r a s í l i a
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Por um mundo melhor: reunidos em

Belém, integrantes do Fórum Social

Mundial propuseram medidas com o

objetivo de combater os crimes

financeiros, que provocaram grandes

prejuízos entre as nações
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C
onvergência nunca será a palavra
a definir dois dos eventos inter-
nacionais que evidenciam as fa-
ces da sociedade capitalista atual.

Os fóruns Social Mundial, realizado es-
te ano no Brasil, e o Econômico Mun-
dial, na Suíça, apresentaram nesta ver-
são, no entanto, pelo menos um ponto
em comum – ainda que sob diferentes
perspectivas: o combate à corrupção.

No Fórum Econômico Mundial, em
Davos, os participantes, liderados por
multinacionais e en tidades co mo a
Transparência Internacional e o Banco
Mundial, lançaram a ideia de criar uma
espécie de laboratório de estratégias de
combate à corrupção. O Brasil seria o al-
vo preferencial para proliferar as expe-
riências, não só pela tradição de terre-
no fértil para práticas ilícitas, mas prin-
cipalmente pelas recentes medidas ado-
tadas para coibir a lavagem de dinheiro.
O Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf) mais que dobrou de
2007 para 2008 o número de rastrea-
mento em operações financeiras sus-
peitas. O sistema que permite cruzar da-
dos para análise de atividades ligadas à
lavagem de dinheiro credenciaria o País
a capitanear a campanha de combate à
corrupção nos próximos anos, segundo
os debates em Davos.

Longe da Europa, no Fórum Social
Mundial, realizado em Belém, no Pará, a
iniciativa foi propor a criação da Rede
Mundial de Combate à Corrupção. A tro-
ca de experiências será feita entre organi-
zações não-governamentais de seis paí-
ses: Brasil, México, Quênia, Índia, Fran-
ça e Itália. O fator mobilizador seria a
maior participação da sociedade civil or-
ganizada. O monitoramento constante do
Estado  não garantiria o fim das práticas
de corrupção, mas aumentaria a qualida-
de dos agentes públicos e da intervenção
política no controle de mercado, segun-
do as teses discutidas em Belém.

DESCONEXOS Os debates dos dois even-
tos, porém, não mostraram conexão en-
tre si. Segundo o técnico de Planeja-
mento e Pesquisa da Diretoria de Coo-

peração e Desenvolvimento (Dicod) do
Ipea, Emilio Chernavsky, até faz senti-
do a preocupação com o combate à cor-
rupção na roda de debates dos dois fó-
runs, justamente com a crise econômica
levantando a necessidade de impedir
avanços de paraísos fiscais, mas nada
que resulte em ações concretas ou coo-
peração entre os grupos que se reuni-
ram em dois continentes. “O momento
de crise é uma oportunidade de mexer
na estrutura atual de combate à corrup-
ção, mas a corrente não vai ser quebrada
automaticamente com as intenções sur-
gidas nas rodadas de Davos ou Belém.
Há o interesse de conter a invasão de ca-
pital ilícito, mas outras forças ainda estão
por trás da manutenção dos esquemas
ilegais”, avalia.

Doutorando em Economia pela Fa-
culdade de Economia, Administração e
Contabilidade da Universidade de São
Paulo (FEA/USP), Chernavsky afirma
que o viés do Fórum Econômico Mun-
dial foi mesmo o redesenho do mundo
pós-crise. E lembrou que o evento ocor-
reu diante de um panorama econômico
em rápida deterioração e com a percep-
ção generalizada de que o mundo se en-
contra na pior recessão global desde os
anos 1930. “A crise internacional esteve
no centro dos debates, mas não resultou
do encontro uma a valiação clara das
causas ou da profundidade dos efeitos
da crise nem tampouco foram definidas
respostas conjuntas a ela”, define. 

Se um outro mundo é possível, nem

Davos, nem Belém mostraram concreta-
mente. Resultados foram buscados nas
discussões, debates e assembléias reali-
zados, mas a tônica dos líderes na Suíça
evitou uma caça às bruxas ao culpado pe-
la crise internacional. Durante os deba-
tes, com o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) anunciando um crescimento
global de 0,5%, o mais baixo desde 1945,
a principal preocupação demonstrada
pelos participantes era de quanto tempo
durará a crise e quais serão as suas con-
sequências sociais e políticas.

MERCADO Para alguns analistas, a con-
fiança absoluta na desregulamentação
do mercado e a generalizada indiferen-
ça com relação aos sinais de alerta emi-
tidos por alguns poucos analistas eco-
nômicos – estigmatizados por seu su-
posto catastrofismo – são os principais
motivos para os protagonistas de Davos
deixarem de apontar o verdadeiro esto-
pim da crise. Em contrapartida, os par-
ticipantes da r eunião no co ração da
Amazônia brasileira sabiam de onde vi-
nha o responsável pela turbulência fi-
nanceira: das políticas adotadas pelos
integrantes do Fórum Econômico Mun-
dial em Davos.

A no na edição do F órum S ocial
Mundial – de volta ao Brasil após três
anos – tentou se descolar da coincidên-
cia com a data de Davos, mas foi conta-
minado pela crise. No começo dos de-
bates, o tom era de que possíveis solu-
ções nasceriam a partir de Belém. O me-
nosprezo aos temas propostos pelo Fó-
rum Econômico Mundial, no entanto,
não frutificou em idéias concretas sobre
um novo modelo de gestão das Nações.

A falta de um documento final do
encontro social evidenciou ainda mais
a ausência de soluções para os proble-
mas discutidos. O mestrando em Ciên-
cia Política da Universidade de Brasília,
Paulo Eduardo Milan, 27 anos, saiu das
tendas de atividades desnorteado em re-
lação aos rumos propostos. “As idéias
não sintetizadas em ações possíveis dei-
xaram no ar o cheiro de contradição, de
discussões vagas sobre um futuro in-

“Apesar de não ser explícito
em função da ideologia do
Fórum Econômico, aplaude-
se a intervenção estatal (...).
Existe uma chamada para a
formulação de políticas
públicas contra a crise”
Emilio Chernavsky, técnico da Diretoria de Cooperação e

Desenvolvimento do Ipea
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Vozes da floresta: reunidos em Belém, integrantes do Fórum Social responsabilizaram o neoliberalismo dos países ricos pela crise que o mundo enfrenta

Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr  
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certo. A crise econômica ou o desprezo
por Davos não fomentaram ações con-
cretas de um grupo que rebate a tese do
atual sistema capitalista."

FLORESTA A localização do evento este
ano foi, contudo, determinante para o
teor dos debates. A capital do Estado do
Pará, na Amazônia, trouxe o som dos po-
vos indígenas e da floresta. A inspiração
ficou clara nas respostas de que o futuro
tem como base a preservação do meio
ambiente acima do desenvolvimento eco-
nômico. Um novo sistema, uma alterna-
tiva ao capitalismo. Idéias não sintetiza-
das unindo o respeito aos ecossistemas
às redes solidárias de sustentabilidade.

Vozes essas que constituíram o mais
próximo do que se pode chamar de se-
gundo ponto de convergência entre os
dois fóruns distintos. A visão de integrar
nas soluções pós-crise o desafio de pre-
servar o meio ambiente foi novidade no
Fórum Econômico Mundial.

O técnico Emilio Chernavsky des-
confia que o debate sobre os outros pro-
blemas globais, com ênfase nas mudan-
ças climáticas, possa ser apenas retórica
dos países desenvolvidos, mas ainda as-
sim não des qualifica o inedi tismo da
preocupação ambiental. “Lideranças pú-
blicas e privadas de países como Ingla-
terra e Dinamarca levantaram o desafio
de controle do aquecimento global e do
desequilíbrio ecológico, com apoio não
formal dos Estados Unidos na figura do
ex-vice-presidente democrata Al Gore.
Resta saber o quanto isso tem de retóri-
co, mas é um debate que não acontecia
nas edições anteriores em Davos”.

O principal alvo dessa iniciativa será
a reunião do G-20 dos países industria-
lizados, marcada para abril, em Londres,
que acontecerá em meio à crescente cri-
se econômica global. De qualquer for-
ma, o eco dos debates de Davos, elo-
quente ou não, se fez ouvir em Belém,
com os in tegrantes do F órum S ocial
pressionando por uma drástica mudan-
ça na balança política mundial e medi-
das urgentes para interromper as altera-
ções climáticas. 

No ar úmido e quente do norte do
Brasil, o que se respirou foi a pretensão
de passos de gigantes, na definição de
um dos fundadores do Fórum Social. O
sociólogo Cândido Grzybowski, diretor
do Instituto Brasileiro de Análises So-
ciais e Econômicas (Ibase) repetiu o le-
ma de outro mundo possível e necessá-
rio e ao final do encontro teve de ouvir
que a curto ou médio prazo “é necessá-
ria uma radicalização da imaginação por
um mundo melhor”. Ainda assim, ava-
lia, há planos e metas a serem seguidos.
As ass embleias dos p ovos indíg enas
contra a mercantilização são citadas co-
mo exemplo das várias propostas que
frutificaram d urante os s eis dias do

evento. Na opinião de outros partici-
pantes do Fórum Social, o problema de
Davos e da crise econômica mundial es-
tava no fato de que a política de enfren-
tamento para as turbulências era pro-
duzida pelos criadores da instabilidade. 

MUDANÇA Outra constatação de Grzy-
bowski é a de que agora é Davos quem
deve fazer a contraposição ao Fórum So-
cial Mundial. A mudança de data seria
mais um ingrediente do descolamento
entre os dois grupos. Socialização e neo-
liberalismo, que antes já demarcavam
claramente os territórios dos dois even-
tos, hoje ainda se constituem diferenças,
mas em contornos mais suaves em cada

Na mesma tecla: em Davos, Al Gore reitera os riscos do aquecimento global aos dirigentes dos países ricos

Lindsay Beyerstein
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lado de militantes. O clima confiante no
sistema de consumo já não era tão entu-
siasmado na Suíça e na Amazônia tam-
bém faltou animação para a radicaliza-
ção dos movimentos antiglobalização.

O Fórum Econômico amenizou a de-
fesa do atual modelo de economia de
mercado em fa vor da co operação e
coordenação internacional que ajudem
a impedir futuras crises, incluindo maior
participação de governos no encontro.
Na percepção de Emilio Chernavsky, o
Estado veio à tona para contrabalançar a
confiança abalada dos mercados finan-
ceiros. “Apesar de não ser totalmente ex-
plícito em função da ideologia que nor-
teia a preparação do Fórum Econômi-
co, aplaude-se a intervenção estatal e a
coordenação intergovernamental. Exis-
te uma chamada genérica para a formu-
lação de políticas públicas contra a crise
e para a construção ou reformulação de
instituições”. 

WEF/Divulgação

Nada por escrito: participantes do Fórum Econômico Mundial cumpriram toda a programação. No entanto, deixaram a Suíça sem o tradicional documento final

Grzybowski, do Ibase: “É necessária a radicalização da imaginação por um mundo melhor”

Gervasio Baptista/ABR 
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A sintonia dos dois fóruns também
ficou clara em dis cursos dos pa rtici-
pantes. Em D avos, o F órum ocorreu
sem a presença de algumas figuras im-
portantes de governos, das finanças e de
corporações privadas. Mesmo assim,
durante os cinco dias de debates estive-
ram presentes 40 chefes de Estado, 15
ministros de Finanças, 20 presidentes de
bancos centrais e dezenas de dirigentes
empresariais e de organizações não-go-
vernamentais. Especialistas alertam, no
entanto, que dificilmente pode-se dizer
que esse relativo esvaziamento constitui
uma tendência que se manterá no futu-
ro. Por lá, os dirigentes chineses, japo-
neses e russos, e até os europeus, arris-
caram críticas à derrocada econômica
americana e defenderam um multilate-
ralismo econômico. A chanceler alemã
Ângela Merkel, chegou a recomendar a
criação de um conselho de segurança
para a economia mundial.

CRÍTICAS Belém também manteve críti-
cas aos Estados Unidos e foi o palco pa-
ra questionamentos e ataques de presi-
dentes latino-americanos que fizeram
questão de marcar presença. Ao lado do
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, os
presidentes da Venezuela, Hugo Chávez;
da Bolívia, Evo Morales; do Equador,
Rafael Correa, e do Paraguai, Fernando
Lugo, mostraram entrosamento com o
Fórum Social. 

O presidente equatoriano, econo-
mista, foi mais audaz e sustentou que a
resposta para a crise seria o socialismo,
com o controle popular de organismos
econômicos, políticos e sociais, ampa-
rados por um Estado comprometido em
tornar-se um canal descentralizado pa-
ra a participação democrática. 

Com discurso duro, Lula transfor-
mou suas palavras em artilharia contra
medidas protecionistas americanas pa-
ra tentar recuperar a economia. O pre-
sidente afirmou que a solução e as prin-
cipais ações de combate à crise finan-
ceira estavam no comportamento dos
países ricos. “Eu li que o presidente [dos
Estados Unidos, Barack] Obama tomou

uma decisão de que os novos investi-
mentos deles devem usar só aço das si-
derúrgicas americanas. Se isso for ver-
dade, é um equívoco. O protecionismo
nesse momento vai agravar a crise, não
resolvê-la. É importante que os países
ricos não esqueçam nunca que foram
eles que inventaram essa história de que
o comércio poderia fluir livremente pe-
lo mundo. Não é justo que agora, que
eles entraram em crise, esqueçam o dis-
curso do livre comércio e passem a ser
os protecionistas que nos acusavam de
ser”, criticou.

Lula disse ainda que os países ricos
estão perdidos diante da instabilidade
financeira mundial, além de reforçar que
acredita na movimentação das grandes
potências econômicas do mundo para
recuperar a economia e “não permitir

que os países pobres paguem por uma
crise que não criaram”. Além de criticar
o protecionismo, defendeu medidas pa-
ra a regulamentação do mercado futu-
ro e do sistema financeiro como cami-
nhos para superar a crise.

Longe de Davos, a integração latino-
americana soou como uma das princi-
pais forças para superar as turbulências
e direcionar o caminho de retorno à es-
tabilidade e tranquilidade de mercado.
O otimismo, no entanto, teve que ser re-
formulado diante das incertezas que o
outro lado do mundo inspira, fazendo
com que também os debatedores de Da-
vos reduzissem a autoconfiança como
celeiro de respostas anticrise. O choque
de realidade atingiu os dois fóruns, com
expectativas de novos rumos para as
edições futuras.

A mensagem do presidente Rafael Correa em Belém: o socialismo é a melhor solução para a atual crise

Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr 
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PEOUENO PRODUTOR

R
osemar Firmino de Lima tinha apenas
15 anos quando o pai decidiu largar a vi-
da de meeiro nas lavouras de feijão do
município de Ceres, em Goiás, e seguir

para a região do Distrito Federal, em busca de
terra e melhores condições de vida. Durante
quase uma década, a família não viu muita di-
ferença das dificuldades com que já estavam
acostumados. Vinte e sete anos depois, dentro
da propriedade de cinco hectares, em fase de re-
gularização fundiária, Rosemar lembra como os
técnicos da Empresa de Assistência Técnica e
Extensão Rural do DF (Emater-DF) foram im-
portantes para a adaptação no novo local. 

“Sem eles teria sido bem mais difícil. Quan-
do eu comecei a tomar as decisões, tive orien-
tação e pude plantar o que era melhor para
mim na época certa”, conta. Depois de sete dé-
cadas de história e muitas mudanças, hoje, a
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER)

no Brasil tenta se desvencilhar das práticas e
conceitos iniciais de modernização do campo e
produtividade a qualquer custo, em busca de
um paradigma mais amplo, complexo e mo-
derno: o desenvolvimento sustentável da agri-
cultura familiar.

Ao lado do pai, o pequeno agricultor do DF
presenciou algumas fases da história da assis-
tência técnica e extensão rural. O serviço foi cria-
do no final da década de 1940, dentro das polí-
ticas de industrialização do País, para apoiar o
processo de modernização da agricultura. O
modelo paraestatal permitia que a responsabi-
lidade fosse divida entre entidades públicas e
privadas. Só no g overno Ernesto Geisel, em
meados da década de 1970, a ATER seria incor-
porada ao governo, com a criação do Sistema
Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Ru-
ral (Sibrater), por meio da Empresa Brasileira
de Assistência Técnica e Rural (Embrater). 

P o r  D é b o r a  C a r v a l h o ,  d e  B r a s í l i a

Assistência técnica à agricultura familiar melhora produtividade das pequenas
propriedades. Inspirada em Paulo Freire, metodologia utilizada procura aliar a
moderna tecnologia com conhecimento  empírico do produtor. Processo foi

interrompido nos anos 1990,  retomado em 2003 e já dá reultados

Desenvolvimento
sustentável
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A importância do Estado aumentava
à medida que boa parte do dinheiro pa-
ra custear o serviço vinha dos cofres pú-
blicos. O financiamento estatal chegou
a r epresentar 40% dos r ecursos das
Emater. Em alguns estados esse volume
chegou a 80%. A oferta do serviço tam-
bém teve um salto nessa época. Segundo
dados da Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (Embrapa), em 1960,
apenas 10% dos municípios do Brasil
contavam com ATER. Nos anos 1980, o
alcance ultrapassava 77% das cidades.

NACIONALISMO Durante a ditadura mili-
tar, era Geisel foi marcada pelo nacio-
nalismo e pelo investimento econômi-
co, mesmo com a escalada de dois pro-
blemas históricos da economia brasilei-
ra: a dívida externa e a inflação. A ideia
era superar o atraso na agricultura, edu-
car o povo para que o meio rural come-
çasse a adquirir equipamentos e insu-
mos industrializados, e assim, permitir
um manejo mais moderno e eficiente.
Esse modelo tecnicista queria trazer o
homem do campo para a lógica de mer-
cado e, para tanto, privilegiava a produ-
tividade a qualquer custo. Foi a chama-
da “revolução verde”. 

“Antigamente, nosso trabalho era ape-
nas dizer que para produzir mais tem que
usar esse tipo de adubo ou aquele fertili-
zante. O trabalho era só dentro da portei-
ra”, lembra Sérgio Orsi, técnico da Ge-
rência de P rogramas e Or çamento da
Emater-DF, há 21 anos na carreira de ex-
tensionista. Para ele, a grande competiti-
vidade que o País tem no agronegócio em
todo o mundo é fruto do trabalho de ex-
tensão baseado nos conceitos da “revolu-
ção verde” e, talvez por isso, seja difícil pa-
ra a ATER abandonar esse modelo e se-
guir uma abordagem multidimensional.

Na década de 1980, influenciada pe-
la pedagogia de Paulo Freire, começou
a se delinear o paradigma que, em parte,
ainda hoje é perseguido pela ATER. A
intenção era criar um planejamento par-
ticipativo, integrando o conhecimento
técnico ao saber tradicional do agricul-
tor. Mas nos anos 1990, o então presi-

dente Fernando Collor de Mello foi o
responsável pelo maior baque já sofrido
pela ATER na história. A Embrater foi
extinta e com ela o sistema nacional. Os
esforços da Embrapa e do Ministério da
Agricultura na tentativa de coordenar o
serviço não foram suficientes para evi-
tar que a ATER ficasse unicamente sob
responsabilidade dos governos dos es-
tados, pautada por interesses locais, sem
uma coordenação nacional.

RECOMEÇO A estrutura e o modelo de
extensão rural brasileiros viram a luz
novamente em 2003. Quando o gover-
no federal, já sob o comando do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, decidiu
passar ao M inistério do D esenvolvi-
mento Agrário (MDA) a responsabili-
dade de gerir e distribuir recursos para a
ATER. Instaurada a Política Nacional de
Assistência Técnica e Extensão Rural
(Penater), o objetivo principal do servi-
ço passou a ser o desenvolvimento so-
cioeconômico rural. “Além da difusão
de tecnologias, começamos a trabalhar
em outros eixos, na articulação de polí-
ticas públicas”, afirma o diretor do De-

partamento de ATER do MDA, Argileu
Martins. Segundo ele, essa é a essência
da nova abordagem, que preconiza uma
relação dialética com o agricultor, que
deixa de ser observador, para contribuir
com o sucesso da família rural. 

Outra ca racterística im portante é
que, a partir dessa política, o serviço de
extensão rural sai da porteira e começa
a se preocupar em levar ao agricultor tu-
do o que ele precisa saber para se bene-
ficiar e ajudar a comunidade. “Hoje, a
ATER fornece informações sobre acesso
ao crédito, a programas como Luz para
Todos, que melhoram a vida no campo,
ao Programa de Aquisição de Alimen-
tos da Agricultura Familiar, que ajuda a
comercializar a produção. Tudo isso re-
vigora e reorienta o produtor familiar.
O objetivo maior é reduzir a desigual-
dade no campo”, explica Martins.

Para o agricultor Rosemar Firmino,
o serviço funciona. “Sempre fui bem
atendido pela Emater. Sempre me aju-
daram a fazer os projetos, me orientando
sobre os financiamentos e a melhor es-
colha para plantar”, conta. Em julho do
ano passado, quando o governo federal
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Novos tempos: Martins, do MDA, diz que agricultor terá mis informações para melhorar sua atividade
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lançou o programa Mais Alimentos, que
facilitava a compra de tratores novos pa-
ra a agricultura familiar, Rosemar ficou
animado com a oportunidade. Mas de-
pois de, junto com um extensionista, fa-
zer alguns cálculos, percebeu que pode-
ria contrair dívidas muito além da capa-
cidade da renda da família. 

“Tenho m uito medo de dí vida e a
maioria dos técnicos pensa no bem-estar
da gente, quer que a família se desenvolva,
sem dívida, sem problema”, reconhece
Rosemar.  Ele diz ainda que de uns anos
para cá o atendimento melhorou, porque
o técnico vai mais à propriedade, aconse-
lha manejo e cria uma parceria com o
produtor. “A gente vê que o objetivo deles
é ajudar mesmo, não tem interesse eco-
nômico, ficam satisfeitos de ver a gente se
beneficiar. E, no dia a dia vira amigo de
tanto vir na casa da gente”, comemora. 

OUTRO LADO Mas nem todos os agricul-
tores familiares do Brasil têm a oportu-
nidade de Rosemar. Segundo o técnico
de Planejamento e Pesquisa do Ipea Fá-
bio Alves, a realidade é bem diferente
em outras regiões, como o Nordeste, on-
de a agricultura familiar é pobre e a ca-
rência por um bom serviço de ATER é
cada vez maior. Ele questiona a quali-
dade do atendimento, pois em muitas
localidades o técnico da Emater visita o
agricultor familiar apenas uma vez por
ano para elaborar o projeto de acesso aos
recursos do Programa Nacional de For-
talecimento da A gricultura F amiliar
(Pronaf). 

“Não se pode dizer q ue isso é um
atendimento adequado, porque não tem
acompanhamento”, completa Alves. Ele
reconhece o caráter positivo da mudan-
ça pa ra a a bordagem de des envolvi-

mento sustentável. Para ele , o ma ior
avanço da nova ATER é trocar o pacote
tecnológico tradicio nal p elo ma nejo
agroecológico sustentável. Para ele, é
fundamental privilegiar a conservação
ambiental em detrimento da concepção
anterior de uso desenfreado de agrotó-
xicos e desmatamento em busca de au-
mento na produção. No entanto, o pes-
quisador critica a falta de controle e mo-
nitoramento dos recursos repassados
pela União aos Estados. 

“O trabalho de gestão se resume ao
repasse de dinheiro. Hoje, o governo não
avalia a qualidade do serviço, porque es-
tá muito envolvido com serviços buro-
cráticos e não tem novos projetos”, pon-
dera. Alves diz que a demanda pelas as-
sinaturas de convênios e transferência
de recursos ocupa, de forma quase inte-
gral, a equipe do governo. Outro pro-
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Cautela: o pequeno produtor tem medo de contrair dívidas e não poder honrá-las. Por isso, procura orientações técnicas. Na dúvida, desiste do empréstimo
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blema é o atraso na liberação dos recur-
sos, o que torna mais difícil ainda a che-
gada do extensionista ao produtor na
época certa.

O governo admite algumas dificul-
dades, entre elas o contingenciamento
dos repasses da União aos estados e às
mais de 180 en tidades não-governa-
mentais que atuam na área, por meio de
convênios com o MDA. O orçamento
anunciado para a ATER, no Plano Safra
da Agricultura Familiar de 2008, foi de
R$ 397 milhões, mas desse montante fo-
ram efetivamente liberados apenas R$
197 milhões. Segundo o MDA, para es-
te ano, a expectativa é de R$ 256 mi-
lhões. Na opinião do diretor do Depar-
tamento de ATER do MDA, o desafio
do governo atualmente é consolidar o
novo paradigma. 

“Por meio de parcerias com os go-
vernos estaduais vamos ampliar o ser-
viço e fazer com que realmente chegue
aos agricultores para gerar renda e me-
lhoria da qualidade de vida”, afirma Ar-
gileu Martins. Em 2007, foram atendi-
das 1,34 milhão de famílias. A meta pa-
ra 2009 é chegar a 2 milhões. 

ALTERNATIVA Uma saída para o problema
da falta de recursos pode ser criar uma do-
tação fixa, pré-estabelecida no Orçamen-
to da União, para garantir aos estados cus-
teio e investimento em ATER. Dessa for-
ma, a quantidade de recursos não seria de-
cidida a partir da importância que cada
governante confere ao serviço. Depois de
14 anos de profissão, o extensionista, Hé-
lio Dias Lopes também concorda que ho-
je a ATER cumpre melhor o papel de aju-
da ao produtor rural. “Agora, me sinto
mais recompensado, porque atendo quem
realmente precisa de ajuda”, conta. 

Segundo Lopes, se a assistência técni-
ca tivesse continuado como na década de
1990, o cenário para a agricultura fami-
liar seria bem pior, com o aumento do nú-
mero de agricultores que, sem perspecti-
va, sairiam do campo para as cidades. Ele
explica que para melhorar a qualidade do
trabalho é preciso investir mais, princi-
palmente no que diz respeito à renovação

de pessoal. “Com o tempo vão se perden-
do os profissionais e não há concursos no-
vos para repor”, completa. 

Para ele, são necessárias muitas qua-
lidades para formar um bom extensio-
nista. O profissional não pode ser ape-
nas técnico. Precisa estar atento às opor-
tunidades e alternativas para, por exem-
plo, melho rar a r enda da fa mília ao
transformar a produção de matéria-pri-
ma em produtos semi-processados. Ou

seja, agregar valor e criar dentro da pro-
priedade uma pequena agroindústria.
“Tem que ter paixão, satisfação e com-
promisso em ver o pequeno produtor e
a família conseguindo uma vida me-
lhor”, acrescenta Lopes.

O técnico Fábio Alves alerta sobre a
importância de capacitar os funcionários
das Emater para garantir um bom pro-
cesso de transição entre a visão predo-
minante na “revolução verde” e o atual
paradigma do desenvolvimento susten-
tável. Uma das ressalvas de Alves em re-
lação à política nacional de ATER é de
que a no rma não p revê a inc lusão de
princípio, por exemplo, da agroecologia
no conteúdo obrigatório das escolas téc-
nicas de formação dos extensionistas. 

FORMAÇÃO Para amenizar esses proble-
mas, desde 2003, o MDA mantém o Pro-
grama de Formação de Agentes de Assis-
tência Técnica e Extensão Rural, que tem
como objetivo formar quadros de pessoal
para contribuir na qualificação dos agen-
tes da ATER, de acordo com a nova abor-
dagem. Parcerias com universidades pú-
blicas têm ajudado na criação de mais de

Mais apoio: MDA está formando profissionais para aumentar a assistência ao pequeno produtor
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MDA deste ano para ações de

extensão rural. Maior objetivo é
consolidar o novo paradigma
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1 mil vagas, em 31 cursos de qualificação,
resultado de um investimento de R$ 1,2
milhão do governo federal. Entre os prin-
cipais temas dos tr einamentos estão a
ação participativa, sistemas agroflorestais,
agroecologia e produção de base ecológi-
ca, cadeias produtivas; arranjos produti-
vos locais; comercialização e da prática de
ATER em comunidades de pescadores e
quilombolas.

Além da qualificação de quem já es-
tá em campo, é preciso também inves-
tir para aumentar o número de exten-
sionistas. Há locais no Brasil, onde um
agente é responsável por cerca de cinco
municípios. Para Fábio Alves, uma al-
ternativa seria a União incentivar os es-

tados a investir em ATER, via da deso-
neração tributária, vinculada à obriga-
ção de destinar recursos para essa área.
Outra possibilidade seria a maior inte-
gração entre ONGs e Emater. Dessa for-
ma, as experiências locais poderiam ser
reaproveitadas em outras regiões den-
tro do mesmo Estado. 

O especialista ressalta ainda o papel
fundamental da ATER na reforma agrá-
ria. “Há uma busca desenfreada por vo-
lume de famílias assentadas em áreas de
reforma agrária, mas sem qualidade de
assentamento”, completa. Ele explica que
o agricultor precisa de apoio para se man-
ter na terra e dela conseguir obter renda
suficiente para o sustento da família. 

BANDEIRA A permanência do agricultor
no campo, seja por meio de r eforma
agrária ou não, é uma das principais ra-
zões da luta dos movimentos sociais pe-
la universalização da extensão rural no
Brasil. Desde 1996, liderados pela Con-
federação Nacional dos Trabalhadores
na Agricultura, (Contag), os sindicalis-
tas reivindicam melhorias no sistema de
ATER pública. O secretário de Política
Agrícola da entidade, Antoninho Rova-
ris, lembra que, na década de 1980, a ex-
tensão rural era feita do balcão do es-
critório das Emater. “Não tinha essas
coisas de ir ao campo, atender direta-
mente o agricultor”, recorda. 

Segundo ele, desde essa época já se

A técnica de Planejamento e Pesquisa do Ipea Junia

Conceição lembra que para consolidar o novo paradigma

do extensionismo é necessário, também, mudar a cultura

no campo e dar suporte à comercialização dos produtos

da agricultura familiar. “O modelo é mais justo e ambien-

talmente correto, mas na hora de vender as leis de mer-

cado predominam. Então, é preciso apoiar o produtor pa-

ra explorar o nicho de mercado desses produtos”, argu-

menta. Para ela, a extensão rural sozinha não é capaz de

modif icar a condição do agricultor familiar. É importante

que o governo invista nos pequenos como tem feito com a

produção agrícola empresarial. “Uma saída é a agregação

de valor aos produtos”, acrescenta Junia.

Hoje, é possível ver nas grandes redes de supermer-

cados seções inteiras dos chamados produtos orgânicos, que

são vendidos a preços mais altos que os convencionais. A

motivação para isso é a busca dos consumidores com maior

poder aquisitivo por alimentos e hábitos de vida mais sau-

dáveis. O que não se obtém pelos processos tradicionais

de agroindustrialização. 

Sérgio Orsi, da Emater-DF, explica que no entorno da

capital federal a agroecologia e a produção de alimentos

orgânicos tem estimulado a agregação de valor dentro de

muitas pequenas propriedades. O extensionista Hélio Dias

Lopes conta que há cinco anos acompanha uma família, que

começou trabalhando a roça e apenas revendendo as hor-

taliças em feiras e mercados. “Com orientação correta e

crédito certo eles começaram a agregar valor, foram de-

senvolvendo a produção e hoje a agroindústria tem cerca de

100 funcionários. Dessa forma, mudamos a vida de muita

gente, gerando renda e empregos”, relata.

TURISMO Outra oportunidade de lucro para a agricultura

familiar, principalmente no entorno de grandes centros urba-

nos, é o turismo rural. “As pessoas da cidade estão buscan-

do o contato com o campo, com as raízes. Hoje é chique tomar

cachaça e comer comida caipira”, explica Orsi. Para ele, é uma

evolução trabalhar com a prestação de serviços, por isso é

preciso orientar e preparar os agricultores. Muitas vezes as

comunidades precisam se organizar para cobrar das autoridades

locais condições mínimas de infraestrutura, segurança, trans-

porte, saneamento básico e energia elétrica. 

Essa foi uma das motivações para a Emater-DF criar

um projeto que, por meio de indicadores, mede o Índice de

Desenvolvimento Comunitário Rural. Dessa forma, são ma-

peadas das vulnerabilidades e potencialidades da região,

para que os extensionistas possam reunir a comunidade e

orientar na busca por soluções para os problemas. “O mais

importante da nova ATER é dar poder e capacidade de dis-

cernimento ao agricultor para que ele busque o próprio de-

senvolvimento. Isso é dar liberdade e qualidade de vida”.

Turismo rural: boa oportunidade de lucro para o agricultor que vive perto das grandes cidades 

Comercialização da safra precisa de maior apoio
Divulgação
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avançou consideravelmente e, hoje, boa
parte das Emater já começam a traba-
lhar de acordo com a abordagem de de-
senvolvimento sustentável da agricultu-
ra familiar. Mas, para a Contag, ainda
predomina no Brasil a cultura de que o
extensionista é apenas uma ponte entre
o produtor e o crédito oficial. 

Diante dessa realidade, organizações
sindicais e movimentos sociais traba-
lham para montar uma estrutura para-
lela de ATER para atender agricultores
e comunidades. A iniciativa é custeada
com recursos das entidades sindicais e
dos governos. Segundo Rovaris, a in-
tenção é mostrar para o poder público
que é possível ter uma extensão rural
efetiva e mais barata. A avaliação feita
pela Contag é que na região Norte do
País a questão geográfica e a dificulda-
de de acesso às comunidades dificultam
a capilaridade do serviço de ATER. 

“A situação é precária. Precisa melho-
rar muito para atender minimamente as
pessoas”, diz Rovaris. Mas no Nordeste,
onde o sistema foi totalmente extinto na
década de 1990, já é possível perceber
uma retomada lenta, no entanto, sem a
noção clara do significado da nova abor-
dagem por parte dos extensionistas. Se-
gundo o dirigente da Contag, realidades
como a do pequeno produtor Rosemar
Firmino só são encontradas em alguns
pontos das regiões Sul, Sudeste e Centro-
Oeste. ”Nesses locais, apesar da fama de
bom atendimento, a ATER não dá resul-
tado, porque a agricultura familiar é al-
tamente onerosa”, explica.

PLANEJAMENTO Este ano, no Grito da Ter-
ra – maior manifestação de agricultores
familiares e trabalhadores rurais do Bra-
sil – a Contag promete iniciar a nego-
ciação com o MDA para elaborar, em

conjunto, um planejamento estratégico
para a extensão rural em cada Estado. A
ideia é traçar estratégias para acelerar a
mudança de cultura, tanto do serviço de
extensão como dos agricultores, refor-
çando a noção de que um produto am-
bientalmente correto e livre de agroquí-
micos requer pesquisa, tempo e custos
adicionais e, por isso, o produtor preci-
sa ser remunerado pelo mercado. 

A entidade também estabeleceu o pra-
zo limite de até três anos, a partir de 2009,
para que as metas de universalização e de
qualidade da ATER sejam cumpridas. “De
forma geral, hoje, o serviço não atende às
necessidades reais. Mas há um processo
de recuperação. Se nesse prazo nada acon-
tecer, vamos ter que rever inclusive a exis-
tência das Emater. Se for necessário vamos
reconhecer que é preciso mudar tudo e fa-
zer por um caminho diferente”, afirma o
dirigente da Contag.

Mobilização: Contag quer aproveitar o “Grito da Terra” deste ano para cobrar planejamento estratégico por Estado, que incluiria uso correto de agrotóxicos

Marcello Casal JR/ABr 
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ARTIGO

E
mbora seja conhecida pela grande
diversidade, a América Latina tam-
bém se caracteriza por uma serie
de heranças comuns que afetam a

terra de maneira direta ou indireta. Den-
tre essas heranças figuram o proverbial
patrimonialismo, baseado numa estrutu-
ra de propriedade da terra que outorga in-
vestimentos e serviços públicos de acor-
do com influencias políticas; bem como
administrações centrais fortes com una
débil responsabilidade fiscal no âmbito
local e uma tradição de códigos elitistas e
regulamentos rígidos, incluso anacrôni-
cos, relativos ao uso do solo. O planeja-
mento urbano, voltado para o desenho fí-
sico, tendeu a concentrar-se na cidade "le-
gal" descuidando-se da "real". O investi-
mento no ambiente construído, em um
processo de rápida expansão, goza de re-
lativa autonomia do processo de indus-
trialização. Num ambiente caracterizado
por mercados de capitais débeis e a me-
moria(ou legado) de  uma alta (e amiúde
crônica) inflação, a terra frequentemente
assume - em especial para a populacao de
mais baixa renda - o papel de um meca-
nismo de capitalização ou de um substi-
tuto da falta de seguridade social.

Na América Latina, os mercados de
solos urbanos se destacam pela magnitu-
de e persistência de atividades ilegais, ir-
regulares, informais ou clandestinas rela-
cionadas com o acesso e ocupação da ter-
ra, todas elas derivadas principalmente da
escassez de terras urbanizadas financei-
ramente acessíveis. Esta escassez desem-
penha um papel importante  na cultura
social latinoamericana, dado que o aces-
so ao solo é frequentemente uma condi-
ção tácita para obter sentido de cidadania
e mobilidade social. 

Quiçá mais importantes são as ten-
dências multifacetadas que se estão dis-
seminando a passo firme por todo o con-
tinente e abrindo novas oportunidades à

política de terras urbanas. Começando
pela  redemocratização de muitos países
latinoamericanos apos longos períodos
de regimes autoritários ou militares, com
numerosas implicações na política de ter-
ras. Atualmente existe uma elevada cons-
cientização geral sobre a responsabilidade
dos funcionários pelo manejo do solo ur-
bano ou outros aspectos da administra-
ção pública, bem como também se ob-
serva o reconhecimento público de novos
agentes sociais como as organizações não
governamentais (ONGs). Novas formas
de participação comunitária e ação civil
surgiram em resposta à necessidade de le-
gitimar alternativas ao acesso a terra pa-
ra a população urbana de baixa renda, al-
ternativas que incluem abordagens ino-
vadoras de propriedades em cooperativa,
e atenção a assuntos de gênero na regula-
rização de terras de ocupação ilegal. 

Uma segunda tendência reflete a ne-
cessidade de por em prática reformas ins-
titucionais e co nstitucionais acompa-
nhadas de novas definições do papel do
Estado. Este processo teve uma grande
variedade de manifestações, a saber: 1)
uma descentralização fiscal que fez pres-
são para gerar novas fontes de receita em
âmbito local, e oportunidades para me-
lhorar a arrecadação dos impostos imo-
biliários; 2) uma descentralização políti-
ca e administrativa que aumentou o po-
der e a autonomia das autoridades locais
e intermediarias. Este processo criou no-
vas e numerosas responsabilidades asso-
ciadas à regulação do  mercado de terra
para a provisão de serviços e habitação
de interesse social; 3) novos instrumen-
tos para a intervenção normativa e fiscal,
tais como ferramentas de mobilização
dos incrementos no valor da terra (mais
valias) para beneficio da comunidade; 4)
a privatização ou eliminação de restri-
ções estatutárias referentes à cessão de
terras pertencentes ao Estado, o qual au-

mentou as oportunidades de utilizar (ou
voltar a utilizar) terrenos vagos existen-
tes; 5) novos modos de provisão de ser-
viços, em parte originados pela privati-
zação generalizada das companhias de
serviços públicos, com efeitos diretos so-
bre o processo de uso do solo e a redefi-
nição dos padrões de segregação espa-
cial; 6) o surgimento de sociedades pú-
blicas ou privadas no desenvolvimento
urbano, conducente a uma variedade de
novas classes de subcentros urbanos.

A terceira tendência importante das
décadas recentes foi uma reestruturação
macroeconômica que acarretou a estabi-
lização dos tradicio nais, e f requente-
mente crônicos, problemas de inflação e
que influiu na evolução dos preços da ter-
ra. A América Latina também experi-
mentou tendências mais acentuadas pa-
ra a globalização, a abertura das econo-
mias nacionais  e os câmbios tecnológi-
cos. Entre outros efeitos, estas tendências
geraram uma maior concorrência entre
as cidades para atrair investimentos pri-
vados, mediante mecanismos que vão
desde o uso do planejamento estratégico
como um dispositivo de marketing da ci-
dade, ate a oferta de incentivos locais
através das chamadas "guerras fiscais".
Este movimento afetou profundamente
a base econômica das cidades e a nature-
za e es cala da p obreza urbana. Igual-
mente afetados foram os tipos de inter-
venções urbanas (que abarcam desde
projetos de reabilitação em grande esca-
la de áreas abandonadas ou em mas con-
dições, ate os novos projetos imobiliários
de uso mixto nas áreas de franjas urba-
nas) que estão redefinindo a forma ur-
bana, a dinâmica das cidades, e os pa-
drões de segregação espacial e social. 

A política de terras na América Latina

Martim Smolka é pesquisador Senior e diretor do Programa para

América Latina e Caribe do Lincoln Institute of Land Policy, Cambridge, EUA

e Laura Mullahy é pesquisadora associada deste mesmo Programa

M a r t i m  S m o l k a
L a u r a  M u l l a h y
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HISTORIA

P o r  M á r c i o  F a l c ã o ,  d e  B r a s í l i a

O
final da década de 1940 foi marcado por
um sinal de alerta para a humanidade.
Reunida em Paris, a Organização das Na-
ções Unidas (ONU), por meio de Assem-

bléia Geral, lançou, em dezembro de 1948, a De-
claração Universal dos Direitos Humanos. O do-
cumento é formado por 30 artigos e surgiu no ras-
tro da Segunda Guerra Mundial. Apontou os prin-
cipais direitos e deveres que todas as pessoas do
planeta deveriam lançar mão. Passadas mais de
seis décadas da proclamação da declaração, o ba-
lanço ainda está longe do ideal. Os anos, susten-
tam dirigentes da ONU, ativistas e políticos, ainda
não foram suficientes para transformar o mundo. 

O documento surgiu como um código moral,
porque não teve um caráter impositivo. Traçou as
linhas gerais de direitos civis, econômicos, sociais
e culturais. Tais colocações são consideradas atuais,

mesmo que estejam longe de serem colocadas em
prática por todas as nações do mundo. Mas se tor-
nou a base de grande parte do direito internacio-
nal. Na avaliação de especialistas e ativistas da área,
a principal barreira para a implementação da de-
claração é a impunidade. A falta de punições rígi-
das e de uma fiscalização sobre os direitos huma-
nos facilita a violação dos preceitos da declaração. 

Cenas de conflitos armados, governos autori-
tários, trabalho escravo, tortura, discriminação,
fome e pobreza, tão comuns em 1948, ainda pau-
tam o cotidiano das pessoas. "'Não passa um dia
sem que ocorra uma violação no Brasil e no mun-
do", reconhece o ministro Paulo Vannuchi, da Se-
cretaria Especial dos Direitos Humanos. "Mas is-
so não significa que não tivemos avanços signifi-
cativos". A alternativa para o futuro, dizem espe-
cialistas, é aliar direitos humanos e educação. 

Após seis décadas, os 30 artigos que compõem a Declaração Universal dos
Direitos Humanos não são integralmente cumpridos. Dos anos 1940 para cá,

pouca coisa mudou. Uma das grandes preocupações da humanidade diz
respeito aos elevados índices de violência urbana

Direitos humanos:
pouco mudou, 
60 anos depois
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RESISTÊNCIAS A defesa da declaração pe-
la ONU enfrentou resistências e só co-
meçou a ter contornos mais claros a par-
tir de meados da década de 1960. Nesta
época surgiram os primeiros pactos em
favor dos direitos humanos. As medidas
eram adotadas, geralmente, de forma
isolada. A maior parte das nações trata-
vam e cercavam os direitos civis e polí-
ticos. Os países sentaram para discutir
a declaração dos direitos humanos. Os
soviéticos defenderam a inclusão dos di-
reitos civis e sociais na declaração, en-
quanto as outras nações que participa-
ram das discussões, especialmente os
Estados Unidos, tinham resistências. Tal
inclusão teria como resultado um do-
cumento legal para os cidadãos cobra-

rem os direitos sociais, que exigem con-
trapartidas e investimentos do Estado,
como saneamento e urbanização.

Em meio à falta de interesse e mobili-
zação dos governantes, a declaração ga-
nhou novo fôlego com a C onferência
Mundial de Direitos Humanos de Viena,
em 1993. Os países começaram a se reu-
nir em blocos regionais e discutir medi-
das em p roteção, p romoção e im ple-
mentação dos direitos humanos. O Bra-

sil seguiu a onda. A técnica em Planeja-
mento e Pesquisa do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea), Nair Bi-
calho, vice-coordenadora do Comitê Na-
cional de Educação e Direitos Humanos,
afirma que a conferência foi um marco.
"O mundo passou por uma transforma-
ção. Os direitos humanos começaram a
ser defendidos. Os países se juntaram re-
gionalmente e começaram a discutir ma-
neiras de cumprir a declaração", diz.

Plenário da Organização das Nações Unidas, em Nova York: questões relativas aos direitos humanos são presença constante nas sessões 

Div
ulg

aç
ão

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e
direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir
em relação uns aos outros com espírito de fraternidade
Artigo 1 da Declaração Universal do Direitos Humanos
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No Brasil o ex-presidente Fernando
Henrique Cardoso criou a Secretaria de
Direitos Humanos ligada ao Ministério
da Justiça. Sem estrutura e com orça-
mento contingenciado, a secretaria foi
responsável pelas primeiras políticas.
Em 1996, surge o Programa Nacional de
Direitos Humanos (PNDH). Com mais
de 500 metas, o documento era voltado
para os direitos civis e políticos. O Bra-
sil escolheu como linhas de atuação a
administração da J ustiça, def esa de
crianças e adolescentes, educação, pro-
teção de minorias e deficientes, seguin-
do os principais instrumentos da ONU
(criança e adolescente, mulheres, tortu-
ra, racismo e deficiência). 

A chegada do sindicalista Luiz Inácio
Lula da Silva ao Palácio do Planalto, dis-
se Nair, representou o aprofundamento
das políticas. Deu status de ministério
para a secretaria. O País começou a dis-
cutir políticas de enfrentamento à viola-
ção dos direitos e reformulou o Progra-
ma N acional de Dir eitos H umanos.
Criou ainda o Plano Nacional de Edu-
cação e Direitos Humanos. Para este ano,
o governo deve lançar uma nova versão
do PNDH. Serão sete metas que tentam
definir o direcionamento do país para
aliar os direitos humanos com o desen-
volvimento, especialmente voltado para
questões ambientais. A idéia é ampliar
as unidades do governo em defesa dos
direitos nos estados. Serão núcleos que
terão como objetivo identificar as situa-
ções de violação e promover medidas a
favor do respeito aos direitos. 

Apesar de os especialistas destacarem
o empenho dos governos em tratar os
direitos humanos em uma legislação, as
radiografias mostram que o Brasil ain-
da precisa apresentar melhores núme-
ros. A violência urbana é o maior pro-
blema de violação. Segundo o relatório
da ONU, o País possui uma das maiores
taxas de homicídio no mundo (aproxi-
madamente 48 mil por ano). Dados de
2006 apontam que a taxa de homicídios
é cerca de duas vezes superior à média
mundial, com 25 homicídios para cada
100 mil habitantes. A média mundial é

de 8,8 mortos por 100 mil habitantes,
não incluindo mortes relacionadas às
guerras. A técnica do Ipea destaca que
a válvula propulsora desta estatística é a
falta de formação dos agentes de segu-
rança. “No Brasil, os agentes dos esta-
dos são os maiores violadores dos direi-
tos humanos”, afirmou.

PRISÕES O discurso é compartilhado pe-
la Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB). Para o secretário-geral
da entidade, dom Dimas Lara Barbosa,
o sistema prisional como um todo é fa-
lho. O Brasil terá, inclusive, que se posi-
cionar na ONU sobre a unidade prisio-
nal de Urso Branco (RO), considerado
um dos mais violentos presídios do país.
Por lá, foram registradas 92 mortes ao
longo de nove anos. Houve períodos em
que todas as paredes do presídio estavam
destruídas. Houve interrupção no for-
necimento de água e energia. 

“Todo o sistema tem que ser refor-
mulado. Os agentes, os apenados, a cul-
tura tem que ser diferente”, aponta Dom
Dimas. 

Além da falta de segurança, os dados
mais recentes das desigualdades pre-
sentes no território nacional apontados
pela Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE),
preocupam. A pesquisa mostra as con-

Wilson Dias/ABr 

Dom Dimas, da CNBB: “O Brasil terá que se posicionar na ONU sobre a unidade prisional de Urso Branco”

25
homicídios

por ano
para cada 100 mil habitantes são
registrados no Brasil. A média

mundial é de 8,8 mortos, sem incluir
as relacionadas às guerras
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dições de habitação, rendimento e tra-
balho, associadas a aspectos demográ-
ficos e educacionais, em cerca de 150 mil
domicílios de todo o País, e traz infor-
mações por grandes regiões, unidades
da federação e regiões metropolitanas.

O levantamento aponta que o ensino
fundamental está praticamente univer-
salizado no Brasil. Entre as crianças de
sete a 14 anos, 97,6% frequentam a es-
cola. Mas a quantidade de matrículas não
se traduz em qualidade da educação, já
que 1,3 milhão de crianças de oito a 14

anos de idade não sabiam ler e escrever
(5,4% dessa faixa etária). Mostrou tam-
bém que a taxa de ingresso de negros e
pardos nas instituições de ensino supe-
rior não alcançou o patamar que os bran-
cos tinham há dez anos. A diferença a fa-

vor dos brancos, em vez de diminuir, au-
mentou nesse período: em 1997, era 9,6
pontos percentuais aos 21 anos de ida-
de, enquanto em 2007 esta diferença sal-
tou para 15,8 pontos percentuais.

GÊNERO O levantamento revelou ainda
que as mulheres frequentam mais a es-
cola que os homens, mas o rendimento
médio real delas no mercado de traba-
lho corresponde a 66,1% da remunera-
ção média masculina. Em relação ao tra-
balho infantil, os números informam
que a atividade predomina entre negros
(59,5% das crianças que trabalham são
pretas ou pardas). D e acordo com o
PNAD, 300 mil crianças deixaram de
trabalhar, mas entre as que não conse-
guiram, a jornada aumentou em cerca
de uma hora. 

A taxa de analfabetismo no Brasil,
nos últimos anos, vem acumulando que-
das sucessivas e hoje é de 10%. Mas ain-
da representa 14,1 milhões de pessoass.
Na Região Nordeste, apesar de a taxa ser
de 19,9% – a menor em 15 anos – é qua-
se o dobro da média nacional e quase o
quádruplo do apurado no Sul (5,4%), a
menor marca do País.

Sem números concretos, outros ati-
vistas afirmam que a situação do País é
delicada também em relação aos brasi-
leiros de baixa renda. Um exemplo con-
temporâneo de violação dos direitos hu-
manos no país são as favelas. Os mora-
dores destas localidades acabam margi-
nalizados e estão frente a frente com o
tráfico de drogas e penalizados com a
ausência do Estado. 

Especialistas e p olíticos, em sua
maioria, indicam que aliar direitos hu-
manos e educação é a melhor saída pa-
ra um mundo mais justo e s em desi-
gualdades. A alternativa foi tema de de-
bate na Assembléia Geral da ONU em
2007, que deu largada a comemoração
dos 60 anos da proclamação da declara-
ção. Os conselheiros reafirmaram que
difundir os direitos humanos na educa-
ção básica terá um efeito cultura im-
portante para assegurar o combate à fal-
ta de valores humanitários.

Violência urbana: habitantes das grandes cidades brasileiras são, hoje, reféns da criminalidade

Vitor Silva

Todo o homem tem direito 
à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal
Artigo 3 da Declaração Universal do Direitos Humanos

d
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EDUCACÃO

A equação
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O
Brasil tem feito esforços para melhorar o nível educacional de sua população,
mas ainda debate uma questão básica: o que fazer para manter o jovem na es-
cola até a conclusão do Ensino Médio? Não basta ter escola, porque a ju-
ventude a troca facilmente por uma oportunidade de trabalho ou por outra

atividade na qual enxergue alguma perspectiva. Ou simplesmente abandona os es-
tudos por não ver sentido nele para sua vida. O resultado é que, dos 10,2 milhões
de adolescentes entre 15 e 17 anos de idade, 1,6 milhão está fora da escola, informa
o professor Carlos Artexes, diretor do Departamento de Concepções e Orientações
Curriculares da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação. “Quan-
to maior a faixa etária, maior a evasão”, afirma. 

Pela estimativa do MEC, há 21 milhões de jovens acima de 18 anos que perderam
o direito ao ensino básico regular. Ou seja, passaram da idade própria para se matri-
cular. A política educacional procura atender a esse contingente com o Programa de
Educação de Jovens e Adultos (EJA), enquanto não chega à situação ideal para man-
ter os jovens no ensino regular até a conclusão do Ensino Médio. A universalização
do Ensino Médio implicaria aumento do investimento público, mas o dinheiro não
é o fator determinante da equação. “O principal desafio não é financeiro, é pedagó-
gico. É claro que não se faz uma coisa sem a outra. Mas ter dinheiro sem projeto pe-
dagógico não manterá o jovem na escola”, alerta André Lázaro, secretário de Educa-
ção Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 

P o r  G í l s o n  L u i z  E u z é b i o ,  d e  B r a s í l i a

jovem = escola
Andressa Anholete

Evasão preocupa o governo, que desenvolve programas para
manter o aluno na sala de aula. Muitos abandonam os livros
porque não veem nos estudos sentido para a sua vida futura.
Dezoito milhões de jovens perderam o direito ao ensino regular
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AMAZÔNIA Atualmente, 97,6% das crian-
ças de sete a 14 anos estão na escola. A
taxa significa que o acesso à educação
fundamental para essa faixa etária foi
universalizado, mas indica também a
existência de 620 mil crianças fora da es-
cola. “Estamos trabalhando para chegar
aos 100%. O ministro Fernando Had-
dad se envolveu pessoalmente num es-
tudo para localizar essas crianças que es-
tão fora da escola”, informa André Lá-
zaro. O MEC vai lançar um programa
destinado especialmente à região Ama-
zônica, onde há 100 mil crianças fora da
sala de aula. 

A universalização da cobertura para
a faixa de quatro a seis anos de idade, se-
gundo ele, será possível a partir dos in-
vestimentos do governo na construção
de escolas, na formação de professores,
no fornecimento de material didático e
merenda escolar. Hoje, 77% dessa faixa
etária estão na escola. O desafio está na
faixa etária de 15 a 17 anos de idade, que
deveria estar no Ensino Médio. “Aqui é
mais complexo, porque esse jovem não
vai para a escola conduzido pela mão”,
pondera André Lázaro. Apenas 82% dos
adolescentes nessa faixa etária estão na
escola. A maioria deles, porém, ainda
frequenta o Ensino Fundamental. 

Ao desafio de manter o aluno na es-
cola, soma-se a questão da qualidade do
ensino. De 1991 para cá, o Brasil regis-
trou expansão de 5 milhões no número
de estudantes do Ensino Médio. “A ex-
pansão ocorreu na rede estadual, que
não conseguiu garantir condições de
qualidade em suas ofertas”, afirma Ar-
texes. Dois grupos de trabalho, integra-
dos pelo Ministério da Educação e Se-
cretaria de Assuntos Estratégicos, ana-
lisam a questão sob a ótica da expansão
das matrículas e da r eformulação do
currículo do Ensino Médio. 

Para o ministro Mangabeira Unger,
da Secretaria de Assuntos Estratégicos,
é preciso garantir educação de qualida-
de em todas as escolas, independente-
mente da localidade onde estejam situa-
das. O trabalho, segundo ele, segue duas
linhas, a criação de um novo modelo de

escola média e o estabelecimento da coo-
peração federativa (União, estados e mu-
nicípios) para dotar as escolas existentes
de um padrão nacional de qualidade. 

INVESTIMENTOS Há no Brasil grande dis-
paridade de qualidade entre as escolas,
um problema comum aos países gran-
des, muito desiguais e com regime fede-
rativo, explica Mangabeira. “Os Estados
Unidos tem algumas das melhores e al-
gumas das piores escolas do mundo”,
diz. O governo vem discutindo com os
estados a cooperação e a conciliação da
gestão local da escola com padrões na-
cionais de investimento e qualidade, de

forma a acabar com os desníveis regio-
nais nos padrões de ensino. As redes es-
taduais, em média, segundo Artexes, in-
vestiram por muito tempo apenas R$ 1
mil por aluno/ano. Com a criação do
Fundo de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (Fundeb), o valor aumentou
para R$ 1,4 mil. “Os recursos precisam
ser ampliados para dar conta da ques-
tão da qualidade”, diz Artexes. O MEC
quer, a c urto prazo, elevar o in vesti-
mento para R$ 2 mil anuais por aluno.
“Não é aceitável que a qualidade da edu-
cação que uma cr iança recebe, o s eu
mais importante equipamento existen-
cial, dependa do acaso, da área onde ela
nasce”, diz Mangabeira, que defende a
redistribuição de recursos das regiões
mais ricas para as mais pobres. Nisso, o
Fundeb significa o primeiro passo. 

Para dar efetividade à proposta de me-
lhoria da qualidade do ensino, Manga-
beira p ensa na cr iação de um ó rgão
“transfederal”, formado por União, esta-
dos e municípios, com poder para assu-
mir temporariamente a gestão da escola
que, depois de todos os esforços, se man-
tiver abaixo do patamar mínimo aceitá-
vel. O órgão faria as correções necessá-
rias para melhorar a qualidade da escola
e a devolveria aos seus gestores. Numa si-
tuação extrema em que o município, não
aceite ajuda nem atue para corrigir as fa-

Lázaro diz que o desafio é pedagógico: “Esse jovem (de 15 a 17 anos de idade) não será conduzido pela mão”

Fabio Pozzebom/ABr 

2 mil
reais por

aluno 
É quanto o MEC pretende investir
anualmente em cada estudante do

ensino médio. Prioridade será 
para as regiões mais pobres
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lhas, haveria a possibilidade de interven-
ção. “Entendemos que temos que ter uma
solução que passe pela cooperação fede-
rativa e que devemos deixar o recurso ao
Judiciário como uma solução de última
instância, quando a ação desse mecanis-
mo transfederal não alcançar seus obje-
tivos”, afirma o ministro. 

Já a r eformulação curricular com-
preenderia, na visão de Mangabeira, a
junção do ensino geral com o técnico,
em um novo padrão de ensino analítico
e capacitador em lugar do modelo atual
pautado pelo “enciclopedismo informa-
tivo superficial”. “Essa escola média que
visualizamos deve combinar o novo En-
sino Médio com o novo Ensino Técnico,
voltado para capacitações em práticas
flexíveis e genéricas, e não apenas para
o domínio de ofícios rígidos”, explica. O
ensino renovado de ciências e matemá-
tica, por exemplo, deve dar ao aluno a
capacidade de análise exigida pelos no-
vos paradigmas de produção, que usam

“máquinas numericamente controladas”. 
“No futuro, o que vai definir o posto

de trabalho vai ser o conhecimento ge-
nérico, a capacidade de compreender o
mundo”, acrescenta Artexes. A combi-
nação dos ensinos evitaria o aprofun-
damento do fosso entre o ensino gene-
ralista, destinado às elites, e o Ensino
Técnico, reservado às grandes massas. E
também traria uma importante mudan-

ça no método de ensino. “O ensino das
ciências naturais tende a ser retrógrado
em todo lugar, e não só no Brasil. Essa
maneira de abordar a ciência e a mate-
mática repele as vocações científicas e
as estrangula no nascedouro. É hostil à
imaginação teórica da qual depende a
formação da inteligência científica”, co-
menta Mangabeira. O ensino deve ser
direcionado para “libertar o intelecto”,
dotando os estudantes de capacidade de
análise. “Toda nossa cultura fervilha de
anarquia criadora, de rebeldia, de es-
pontaneidade, e nós a metemos numa
camisa de força de um paradigma pe-
dagógico inteiramente impróprio para
o aproveitamento de nossas potenciali-
dades”, acrescenta. 

REALIDADE Para atingir esse objetivo, a
educação não pode mais estar desconec-
tada da realidade e as políticas públicas
precisam incorporar o conhecimento e a
cultura da juventude, facilitando o diálo-

Andressa Anholete

O professor Éber ensina química a alunos com mais de 20 anos em uma escola pública para jovens e adultos de Brasília: sem problemas de indisciplina
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“Você tem que aproximar 
a ciência da realidade. 
O conhecimento não é só
subjetividade, ele tem 
sua objetivação e nós
apropriamos pouco 
na cultura escolar”
Carlos Artexes, diretor do Departamento de Concepções e

Orientações Curriculares do MEC



go entre professores e alunos. “Você tem
que aproximar a ciência da realidade. O
conhecimento não é só subjetividade, ele
tem sua objetivação e nós apropriamos
pouco na cultura escolar”, afirma Arte-
xes. É preciso que essa aproximação se dê
também entre cursos técnicos e genera-
listas. O Ensino Técnico já incorporou a
cultura geral, buscando a escolarização
como caminho. “Nos falta pegar a escola
média não profissional e aproximá-la de
uma outra concepção, na qual o trabalho
tem que estar inserido. É preciso pensar
um modelo de formação que não seja
simplesmente algo que não dê significa-
do”, salienta. 

Todas essas questões serão ampla-
mente debatidas no decorrer deste ano,
segundo o Ministério da Educação, que
trabalha na organização de vários en-
contros para tratar da reformulação do
currículo do Ensino Médio. “O Ensino
Médio integrado à educação profissional
é uma política extremamente importan-
te, mas não é suficiente para abranger to-
da a reestruturação do Ensino Médio no
Brasil. Temos defendido a idéia do Ensi-
no Médio integrado, que trabalha com a

perspectiva da formação integral, não ne-
cessariamente profissionalizante strictu
sensu”, salienta Artexes. 

A questão que se coloca é “entre es-
cola pública que funciona e a que não
funciona”, embora ainda haja polêmica
sobre a identidade e a finalidade do En-
sino Médio, ou seja, há uma polarização
entre os que defendem o ensino médio
profissionalizante e os partidários de um
ensino geral. “Nós entendemos que o
Ensino Médio tem que ter uma forma-
ção unitária, mas que garanta diversi-
dade a partir dos sujeitos que estão sen-
do atendidos”, diz Artexes. A qualidade
do ensino tem que ser a mesma para to-
dos os grupos sociais. A implantação de
padrões mínimos de qualidade depen-
de dos estados e municípios, encarrega-
dos da educação básica. Mesmo com a
ampliação dos I nstitutos Federais de
Educação Tecnológica, a União atende-
rá em torno de 10% dos estudantes. “A
prioridade da política pública, da me-
lhoria do Ensino Médio, tem que estar
centrada na escola média estadual. Sem
atingir lá, não se atinge o objetivo da po-
lítica pública”, lembra.

DESESTÍMULO A qualidade do ensino e a
falta de vínculo com a realidade são fato-
res que desestimulam os alunos e contri-
buem para o crescimento da evasão es-
colar. Dos alunos que entram no Ensino
Médio, 50% a 60% concluem o curso. O
maior número de desistência está na fai-
xa etária acima de 20 anos e entre os jo-
vens das grandes cidades do Sudeste. “É
um fenômeno das metrópoles”, afirma
Artexes. E pode ser explicado pelo au-
mento da autonomia dos jovens: eles de-
finem suas estratégias e fazem suas op-
ções, que muitas vezes pode recair sobre
uma oportunidade de trabalho. “O jovem
vai configurando sua trajetória de acordo
com sua realidade sócioeconômica tam-
bém”, comenta. A necessidade de traba-
lhar, por exemplo, às vezes se impõe e
afasta o jovem da escola. 

“Nós estamos falando de jovens tra-
balhadores. Temos mais jovens traba-
lhando no Brasil do que estudando. E te-
mos uma quantidade muito grande que
estuda e trabalha e uma quantidade que
não estuda nem trabalha”, lembra Arte-
xes. De acordo com dados do Ministé-
rio, 62% da população de 18 a 24 anos de

Desajustes sociais e familiares são as principais causas

da reprovação e evasão do ensino regular e da entrada de

jovens e adolescentes no Programa de Educação de Jovens

e Adultos (EJA), na avaliação da professora Regina Sônia

Mello, coordenadora de uma escola da Fundação Educacional

do Distrito Federal: “São pais que não se preocupam com a

vida escolar dos f ilhos, que muitas vezes vem só até a por-

ta da escola”. Esses alunos são reprovados e começam a se

sentir incomodados por serem mais velhos do que a média

da turma e acabam sendo excluídos do ensino regular.

Os adolescentes vão para o EJA, segundo ela, engana-

dos: acham que podem fazer um ano em seis meses, mas le-

vam mais tempo para concluir o curso do que se estivessem

no ensino regular. Como o curso do EJA é menos rígido, eles

nem entram na sala de aula. “O EJA não é solução para os

adolescentes, é o último caso”, af irma. O programa funcio-

na bem para as faixas etárias mais elevadas porque são pes-

soas que precisam de um diploma. 

DISCIPLINA “A gente não tem problema de disciplina”,

diz Éber Geraldo Ribeiro, professor de química de uma tur-

ma formada por alunos acima de 20 anos de idade. “Fiz até

a 5ª série no ensino regular. Parei e voltei muitas vezes”,

conta Alexandra Francisca da Silva, 21 anos, aluna do ter-

ceiro ano do Ensino Médio. No ensino regular, segundo ela,

era impossível conciliar o trabalho e o papel de mãe com

as atividades escolares. 

A situação é bem diferente nas turmas com adoles-

centes. Igor Custódio Alves, 16 anos, está cursando a 5ª sé-

rie do Ensino Fundamental. “Nas outras escolas, eu f icava

brincando com os outros meninos, fui reprovado quatro

vezes”, conta. “Agora tô correndo atrás”, diz. Aos 17 anos

de idade, Mizael Marques dos Santos ainda está na 6ª sé-

rie. “Eu aprontei demais no ano passado, eu f icava lá fora

bebendo”, relata. Agora, ele arrumou emprego e decidiu

estudar: “Vi que, sem estudo, o futuro pra mim não ia ser

muito bom”, diz ele.

Regina Mello lamenta: “Os pais não se 

preocupam com a vida escolar dos filhos”

Evasão escolar começa em casa
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idade não estudam. A estimativa é que a
rede de ensino atende apenas um terço
da demanda estimada em 30 milhões de
pessoas que deveriam estar na escola. No
cálculo dos atendidos pelo sistema edu-
cacional, incluem-se os alunos matricu-
lados no Programa de Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA), para o qual mui-
tos estudantes têm migrado nos últimos
anos. No EJA, é possível concluir o ensi-
no básico em menos tempo e há maior
flexibilidade de horário das aulas. 

“São pessoas que estão trabalhando
ou precisam trabalhar e vão buscar uma
forma mais rápida de obter um diploma
de Ensino Médio. É uma questão de cus-
to/oportunidade”, comenta Paulo Ro-
berto Corbucci, técnico de Planejamen-
to e Pesquisa do Ipea. Para o Conselho
Nacional de Educação (CNE), trata-se
de uma “migração perversa”, fruto da
falta de preparo da escola regular para
lidar com os adolescentes. A matrícula
e exame para o Ensino Fundamental na
modalidade EJA é permitida a partir dos
15 anos de idade, e para o Ensino Mé-
dio, a partir dos 18 anos, mas o CNE
aprovou resolução aumentando a idade

mínima para 18 anos para ambas as fa-
ses. A professora Regina Vinhaes Gra-
cindo, conselheira CNE e relatora do
processo, afirma que a elevação do li-
mite é uma forma de garantir o direito
à educação dos adolescentes de 15 a 17
anos no en sino regular que “ficaram
marginalizados”. 

“O ensino regular não os queria mais
e o EJA não se adaptou para recebê-los”,
diz. O EJA, lembra, é para jovens e adultos
e não está preparado para atender ado-
lescentes. “Esses meninos estão perdidos
no mundo. Só não estão mais perdidos
porque existem programas de profissio-
nalização que os estão pegando”, comen-
ta a professora. 

Regina Gracindo argumenta que o
Estatuto da Criança e do Adolescente es-
tabelece que até 18 anos a pessoa é ado-
lescente e que o poder público é respon-
sável pelo ensino até essa idade no ensi-
no regular. O EJA, portanto, seria para
jovens e adultos acima dos 18 anos. Mas
as redes de ensino estão empurrando até
crianças para o EJA: “Tem sistema de en-
sino botando crianças de 13, 14 anos no
EJA. Isso é um crime”, denuncia. Ela pro-

põe a inclusão dos adolescentes no ensi-
no regular, mas em classes específicas pa-
ra sua faixa etária: “Não vamos colocar
um menino 15 anos no meio dos de 10,
11 anos, porque vamos incorrer no mes-
mo erro do EJA, de colocar meninos de
15 no meio dos de 40 anos”. No ensino
regular, segundo ela, poderiam ser cria-
das propostas pedagógicas diferencia-
das, com curso compactado. 

“No desenho atual, o EJA não aten-
de bem nem o adolescente nem o adul-
to”, afirma a presidente do Conselho Na-
cional dos S ecretários de Ed ucação
(Consed), Maria Auxiliadora Rezende,
de Tocantins, que defende o aumento da
idade. Segundo ela, a “meninada” acaba
afugentando os adultos que realmente
precisam do EJA. “Os estudantes de 30
ou 40 anos não conseguem ficar na sa-
la com adolescente”, explica. Alguns es-
tados, relata, implantaram projetos pe-
dagógicos diferenciados para atender os
estudantes com defasagem idade/série. 

“O Ministério da Educação é contrá-
rio à elevação da idade mínima, por en-
tender que isso exclui um conjunto mui-
to im portante de jo vens q ue o u t em

Igor Alves, 16 anos, foi reprovado quatro vezes.

Parece que aprendeu: “Agora estou correndo atrás”

Alexandra, 21 anos, foi obrigada a deixar a escola

por causa da gravidez: coragem para recomeçar

Mizael Santos, 17 anos, não ia muito à escola: “Vi

que o futuro sem estudo não seria muito bom”

Fotos: Andressa Anholete

Desaf ios • abril de 2009   73



grande defasagem idade/série ou saíram
da escola”, informa o secretário André
Lázaro. É um problema que atinge prin-
cipalmente a p opulação pobre e uma
grande quantidade de pessoas. Há um
milhão de alunos com três ou quatro
anos de defasagem idade-série. Em vez
de limitar, o MEC quer intensificar os es-
forços para que o EJA tenha qualidade e
seja uma alternativa concreta de escola-
rização. “Não é um apêndice do sistema
educacional”, ressalta. A elevação da ida-
de, na avaliação do MEC, representaria
mais exclusão e o fechamento de portas
para milhões de jovens brasileiros. “É
preciso construir junto com governos es-
taduais e municipais as soluções para in-
cluir jovens na escola. Estamos com um
grave problema na juventude brasileira.
Que resposta vamos dar a esse proble-
ma? Apenas elevar a idade significa cer-
cear o direito em vez de não ampliar a
garantia do direito e o que precisamos
fazer é ampliar a garantia do direito”,
pondera. André Lázaro destaca que há
concordância no diagnóstico, mas não
na solução apresentada pelo Conselho. 

PAVOR “Professores e alunos estão apavo-
rados com a possibilidade de fechamento
das portas para a gurizada de 16, 17 anos”,
relata a vereadora Sofia Cavedon, do PT
de Porto Alegre, especialista em educação
e que esteve em Brasília justamente para
discutir os assuntos com o MEC. O ideal,
reconhece, é que todos estivessem no en-
sino regular, mas esta não é a realidade.
“São jovens que já viraram trabalhadores,
pais e mães de família, e têm necessidade
de um projeto pedagógico que não en-
contram na escola tradicional”, explica. 

O estabelecimento de uma idade úni-
ca não tem correspondência com a rea-
lidade, já que as faixas etárias adequadas
são diferenciadas, pondera Paulo Ro-
berto Corbucci, técnico do Ipea. Além
disso, ressalta a importância de criar as
condições de que o aluno permaneça no
ensino regular e levar em conta a neces-
sidade do adolescente entrar no mercado
de trabalho. Corbucci lembra que o EJA
é necessário, principalmente no Brasil,

que tem 10% de analfabetos. Entretanto,
o atendimento de jovens pelo programa
“significa, de certa forma, o fracasso de
nossa educação, o fracasso da nossa so-
ciedade”, porque a educação exige o en-
volvimento de todos. 

Corbucci ressalta que as políticas so-
ciais precisam ser vistas como um con-
junto para que tenham maior eficácia. O
Brasil está no caminho da visão global
das questões: “A educação não é a pana-
céia para nossos males. Se a gente não

conseguir melhorar a sociedade, com po-
líticas públicas, geração de emprego, va-
mos ter apenas pessoas mais escolariza-
das e uma sociedade provavelmente in-
justa, porque essas pessoas escolarizadas
vão disputar as poucas oportunidades
que o mercado de trabalho oferece”.

A resolução do CNE propõe também
um conjunto de critérios para controlar
a qualidade e duração dos cursos e exa-
mes do EJA. Os cursos a distância, por
exemplo, teriam que oferecer também
uma infraestrutura física, com bibliote-
ca e laboratório. “As experiências de edu-
cação a distância em EJA são terríveis. É
uma fraude que estão fazendo. Ando
atenta aos anúncios: venha fazer EJA do
Ensino Médio em seis meses”, afirma Re-
gina. “A minha opinião é que os conse-
lhos estaduais de educação negligencia-
ram o EJA e autorizaram iniciativas de
cunho comercial que oferecem diploma
a baixo custo e nenhuma aprendizagem”,
comenta André Lázaro. “Cabe aos con-
selhos rever suas decisões”.

Mária Auxiladora, do Consed: “No desenho atual, o EJA não atende nem ao adolescente nem ao adulto”

Marcello Casal JR/ABr

d
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“É uma política
compensatória, que
precisaria ser mais efetiva.
Significa, de certa forma, o
fracasso de nossa educação,
o fracasso da nossa
sociedade”
Roberto Corbucci, técnico de Pesquisa e Planejamento do Ipea
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Dínamo de
um Brasil
grande
Ele foi o responsável pela consolidação do processo brasileiro de
industrialização e de inserção do País no comércio internacional.
Defendia a tese de que o progresso é um processo de longo
prazo, mudando a cultura dos empresários da época. E sempre 
foi a favor de uma remuneração justa para os trabalhadores

P o r  P e d r o  H e n r i q u e  B a r r e t o ,  d e  B r a s í l i a

Antônio Schonarth
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R
oberto Simonsen é um dos mais
respeitados empresários e inte-
lectuais da hist ória brasileira.
Seus dis cursos, p ublicações e

grande engajamento político ajudaram
a nação a se desenvolver com base em
um projeto de industrialização inédito,
que acabou abrindo as p ortas para o
crescimento econômico e o fortaleci-
mento do Brasil nas relações comerciais
com outros países. 

Nas primeiras décadas do século 20,
época na qual a economia e a política
eram dominadas pelos grandes produ-
tores de café, Simonsen era o porta-voz
de uma reestruturação produtiva que
pregava o estímulo à indústria. Acredi-
tava que não só o desenvolvimento eco-
nômico, mas também político, social,
cultural, tecnológico e científico do País
dependiam dessa nova visão.

Em 1928, escreveu: “Em toda parte,
as indústrias são consideradas padrão do
adiantamento de um povo. Os núcleos
devotados à pesquisa industrial são ver-
dadeiros centros de elaboração mental,
centros de permutas de idéia, centros de
irradiação de inteligência e progresso. A
competição industrial exalta a inteligên-
cia do homem, estimulando-o a novas
pesquisas, a novos estudos, a novas des-
cobertas, na ânsia incessante de desbra-
var os campos infinitos da ciência”. 

A articulação desse pensamento, que
colocava a industrialização como um
projeto de longo prazo em busca do pro-
gresso, teve reflexos na atuação do setor
empresarial desde então. “O espírito em-
preendedor de Roberto Simonsen ain-
da hoje inspira as ações de milhares de
empresários brasileiros. Ele deu uma
contribuição decisiva ao processo de in-
dustrialização e de inserção do Brasil no
comércio internacional. Acreditava que
esse era o caminho para melhorar os sa-
lários dos trabalhadores, reduzir os pre-
ços dos produtos, aumentar a capacida-
de de consumo, fortalecer o mercado in-
terno e alimentar um ciclo virtuoso de

crescimento”, afirma Armando Montei-
ro Neto, presidente da Confederação
Nacional da Indústria (CNI).

HISTÓRIA Nascido em 1889, em Santos
(SP), Roberto Cochrane Simonsen for-
mou-se engenheiro pela Escola Politéc-
nica de São Paulo. Trabalhou na compa-
nhia ferroviária Southern Brazil Railway
e também na Prefeitura de Santos. Em
1913, fundou a Companhia Construtora
de Santos, fato que marcou seu início na
vida empresarial. Três anos mais tarde,
ajudou na criação – e ocupou a presi-
dência – do Centro dos Construtores e
Industriais de Santos.

Em 1919, começou a carreira na área
da diplomacia. Integrou missão comer-
cial brasileira na Inglaterra, foi represen-
tante no Congresso Internacional dos In-
dustriais de Alg odão, na F rança, e na
Conferência Internacional do Trabalho,
nos Estados Unidos. Paralelamente, man-
tinha publicações sobre a necessidade de
impulsos à industrialização brasileira:
sustentava uma intervenção limitada e
seletiva do Estado, de modo a estimular
a iniciativa privada. 

Na esfera política, Simonsen teve par-
ticipação ativa, em 1932, no Movimento
Constitucionalista paulista, que lutava con-
tra o golpe de estado surgido após a Revo-

lução de 1930. Na época, foi um dos fun-
dadores da Escola de Sociologia e Política
de São Paulo, a primeira do País. Simon-
sen lecionou sobre temas como a história
econômica brasileira e publicou trabalhos
acadêmicos que norteariam o pensamen-
to intelectual nas décadas seguintes.

Segundo o professor de História Eco-
nômica da Faculdade de Economia, Ad-
ministração e Contabilidade da Univer-
sidade de São Paulo (USP), Renato Colis-
tete, Simonsen tinha uma visão avançada
sobre os rumos do desenvolvimento do
País. “Foi um grande líder da consolida-
ção da indústria brasileira. Conseguiu que
essa visão se fortalecesse e ganhasse in-
fluência por vários governos e em diversas
instituições, o que comprova sua enorme
relevância”. 

HOMENAGEM Em 1933 e 1934, Roberto Si-
monsen foi eleito deputado classista, co-
mo r epresentante do em presariado. N o
ano s eguinte, assumi u a p residência da
Confederação Industrial do Brasil (CIB),
rebatizada posteriormente como Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI). Até
1937, ocuparia também o cargo de depu-
tado federal por São Paulo. Nesse mesmo
ano, t ornou-se p residente da F ederação
das I ndústrias do Est ado de São P aulo
(Fiesp). E legeu-se a inda s enador p elo
Partido S ocial D emocrático,  ca rgo q ue
ocupava quando faleceu, em 1948.

Monteiro Neto lembra o papel central
desempenhado por Simonsen na criação
do Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (Senai) e do Serviço Social da In-
dustria (Sesi), respectivamente, em 1942 e
1946. “Deixou um importante legado para
os trabalhadores. O Senai e o Sesi são ins-
tituições que formam recursos humanos
para a indústria e oferecem educação bá-
sica e programas que melhoram a quali-
dade de vida dos trabalhadores brasileiros”.

Simonsen foi membro da Academia
Paulista de Letras e da Academia Brasilei-
ra de Letras (ABL). Recebeu diversas ho-
menagens no Brasil e no exterior. 

“Se quisermos perder algumas
das características em que nos

debatemos, praticamente
ainda em fase colonial,

devemos nos orientar por um
programa de fortalecimento
intensivo de nossos mercados

internos e, portanto, do
intercâmbio de nossas

próprias fronteiras” (1948)
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MELHORES PRÁTICAS

Antonio Schonarth
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P e d r o  H e n r i q u e  B a r r e t o ,  d e  B r a s í l i a

Fundado em 1967, o Movimento de Organização Comunitária de Feira de
Santana (BA) foi premiado pelo governo federal pelo projeto Mãos que
Trabalham, que conseguiu gerar emprego e renda em três municípios 
da região. Artesanato é um dos carros-chefe da iniciativa

Em busca 
de um futuro 
mais digno
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O
s braços tão acostumados ao tra-
balho doméstico e às tarefas de
plantio, colheita e produção ago-
ra se erguem para levantar a re-

compensa. O projeto baiano Mãos que
Trabalham foi premiado pelo governo
federal como uma das melhores práti-
cas que contribuem para que o País al-
cance os Objetivos de Desenvolvimen-
to do Milênio (ODM).

A entrega do prêmio aconteceu no
Palácio do Planalto, em Brasília. O Mãos

que Trabalham concorreu com mais
de 1.100 práticas, que foram avalia-
das segundo critérios como caráter
inovador, r eferência pa ra o utras
ações, perspectiva de continuidade,
participação da comunidade e qua-

lidade dos serviços prestados. O Prêmio
ODM foi lançado em 2004 e, em sua
última edição, foi entregue a 12 ini-
ciativas da sociedade civil e a oito de

prefeituras.
O Mãos que Trabalham faz parte do

Movimento de Organização Comuni-
tária (MOC), que existe desde 1967 e
é sediado em Feira de Santana (BA).
O projeto nasceu em 2006 a partir de
uma pesquisa que diagnosticou um
dos principais desafios das mulheres

da região: encontrar alternativas
para a geração de renda. Por uma

seleção pública da P etrobras, os
idealizadores conseguiram patrocínio
para iniciar a organização e capacitação

das mulheres em grupos produtivos,
distribuídos em três regiões da Bahia:

Portal do Sertão, Território do Sisal
e Bacia do Jacuípe.

Ao todo, foram estruturados 25
grupos, com cerca de 300 produ-
toras, em dez municípios. Eles
contaram co m o a poio do
MOC, do Movimento de Mu-
lheres Trabalhadoras Rurais do
Semiárido Baiano e da Rede de
Produtoras da Bahia. “Os eixos

de trabalho envolveram oficinas
de capaci-

tação

para produção, gestão e comercialização.
Crescemos pouco a pouco e hoje vemos
a importância desse trabalho para as co-
munidades locais”, conta Lorena Cruz,
que foi uma das coordenadoras do Mãos
que Trabalham e é técnica do MOC há
sete anos.

DIREITOS Paralelamente, as mulheres
também participaram de encontros de
formação política. “Foi passo signifi-
cante para a atuação em fóruns, conse-
lhos e espaços de discussão. Assim, po-
demos lutar melhor por nossos direitos
e fazer com que políticas públicas sejam
criadas para o semiárido baiano”, expli-
ca Lorena. 

No município de Santaluz, comuni-
dade de Miranda, a pouco mais de 250
km de Salvador, a vida nunca foi fácil.
Assim como na maioria dos pequenos
municípios brasileiros, dificuldades de
emprego e renda acompanham a rotina
diária da maioria dos habitantes. Mas a
integração e a confiança trazidas pelo
Mãos que Trabalham começaram a mu-
dar essa realidade para um gr upo de
mulheres.

Em agosto de 2004, nascia o Mulhe-
res de Fibra. Eram apenas cinco inte-
grantes, que utilizavam a fibra do sisal
da região para fabricar artesanato, como
bolsas e tapetes. Elas encontravam obs-
táculos para melhorar e comercializar a
produção. A partir do apoio do Mãos

que Trabalham, o grupo se fortaleceu,
cresceu e fez deslanchar o trabalho.

O artesanato hoje é vendido não só
no município, mas também em feiras es-
taduais, nacionais e até no exterior. Em
2008, chegou até um evento no Chile. Já
são 20 mulheres, que diversificaram a
produção: desde 2007, atuam também
com culinária e agricultura agroeco-
lógica. Vendem produtos como bo-
lo e sequilho para a Conab, respon-
sável pelo Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA) do governo federal. 

O Mulheres de Fibra tem uma sede
própria, com cozinha equipada e quin-
tal para plantio. “Levantamos a nos-
sa autoestima, aumentamos nossa
renda e conseguimos visibilida-
de para o município. É um pro-
jeto fantástico, que mudou a nos-
sa vida”, afirma Valmira Lopes de
Souza, pa rticipante e uma das
coordenadoras do grupo. Ela tam-
bém é secretária da Rede de Pro-
dutoras da Bahia, que hoje conta
com 50 empreendimentos. Recen-
temente, este e outros grupos cria-
ram o Fórum de Mulheres do Se-
miárido Baiano. A proposta é discu-
tir com setores municipais, estaduais
e federais a captação de recursos pa-
ra o desenvolvimento da região. 

Com a interrupção do apoio da
Petrobras, o Mãos que Trabalham
chegou ao fim. O Mulheres de Fi-
bra, no entanto, é a prova de que
iniciativas como essa podem signifi-
car um recomeço na vida de brasileiros co-
mo Valmira. “Continuaremos nosso tra-
balho, com certeza, com garra e deter-
minação. Cada uma
nós tem tido a chance
de realizar sonhos e
projetos e iss o com-
prova que, com apoio
e integração, podemos
vencer.”

300
mulheres

produtoras 
de dez municípios, divididas 

em 25 grupos do semiárido da 
Bahia, participaram de of icinas 

de capacitação

d
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ARTIGO S é r g i o  U l i s s e s  J a t o b á  

A
mais recente versão do estudo “Re-
giões de Influência das Cidades” do
IBGE – REGIC 2007, publicada
em 2008, alçou Brasília à condição

de metrópole nacional, equiparada so-
mente à São Paulo, destacada como gran-
de metrópole nacional, e a Rio de Janeiro,
a outra metrópole nacional. A área que
compõe a região de influência de Brasília
abrange 298 municípios, uma superfície
total de 1.760.734 Km2 e uma população
de 9.680.621 habitantes, que a coloca a
frente de outras nove metrópoles no país,
as quais compõem, junto com São Paulo,
Rio de Janeiro e Brasília o conjunto dos 12
centros urbanos mais influentes do país. 

A quarta versão da REGIC confirma o
que já vinha sendo apontado em outros es-
tudos, que a influência urbana de Brasília,
cuja área metropolitana entendida pelo IB-
GE abrange todo o Distrito Federal - DF e
mais os municípios do seu entorno imedia-
to, estende-se bem mais além. A rede de in-
fluência de Brasília abrange municípios si-
tuados em Goiás, noroeste de Minas e oes-
te da Bahia e comanda, em conjunto com
São Paulo, as redes de Cuiabá e Porto Velho,
o que amplia em muito a sua área, que as-
sim atinge Mato Grosso, Rondônia, Acre e
pequena parcela do Amazonas.

O Estudo do IBGE ressalta que, apesar
de estar situada na terceira posição de im-
portância no país, a rede de Brasília ainda é
pequena em relação à de São Paulo e à do
Rio de Janeiro, representando 5,26% da po-
pulação do País e 6,6% do PIB nacional em
2005. Entretanto tem algumas característi-
cas que se destacam: tem o mais alto PIB per
capita entre todas as redes (R$ 15.683,00 em
2006) e concentra 33,7% da população e
57,3% do seu PIB no seu núcleo, que inclui
Brasília e mais nove municípios do entorno
do DF, sendo que só Brasília possui o se-
gundo maior PIB per capita no país (R$
37.600, em 2006).Brasília também detém,
junto com São Paulo, Rio de Janeiro, Belo

Horizonte e Curitiba 25% do PIB nacional.
Estes dados evidenciam o papel concentra-
dor de renda e de população que Brasília
exerce na sua região de influência. Se por
um lado isto se deve a presença do governo
federal e do peso das ligações empresariais
de todo o país com a capital, cada vez mais a
economia local se fortalece com o cresci-
mento do setor empresarial, basicamente
terciário. No entanto, é inegável que são os
recursos do setor público que turbinam o
dinamismo econômico da capital. O peso
da Administração Pública na economia de
Brasília passou de 48,3% em 2002 para 49%
em 2006, indicando um crescimento da sua
importância na economia brasiliense. 

Outra pesquisa do IBGE divulgada re-
centemente confirma, com base em dados
de 2006, que os servidores públicos detêm
65% da massa salarial no DF (este percen-
tual era de 60% em 1996), embora repre-
sentem atualmente só 40% do total dos em-
pregados. A pesquisa do Cadastro Central
de Empresas - Cempre informa que em
2006 foram pagos R$ 28,7 bilhões em salá-
rios no DF, o que equivale a 5,7% do volu-
me total do país e representa mais do que a
soma de todos os outros estados da Região
Centro-Oeste. A média salarial do traba-
lhador brasiliense é de R$ 2.440,00, mais do
que o dobro da média nacional que é de R$
1.208,64. A alta renda dos brasilienses alia-
da aos serviços contratados e às compras
efetuadas pela administração pública fede-
ral e do DF às empresas daqui faz com que
um considerável volume de recursos circu-
le na economia local, criando um círculo
virtuoso que tem tornado o DF um dos
mais dinâmicos e atraentes polos de cresci-
mento econômico no país. 

A crescente influência urbana de Brasí-
lia no cenário nacional a consolida como o
principal centro polarizador do desenvol-
vimento territorial no interior do país, um
projeto geopolítico traçado 200 anos antes
da sua inauguração. A região na qual Bra-

sília se insere é a que mais rápido se desen-
volve no país, mas ainda é marcada por uma
ocupação desigual e fortemente polarizada
por três grandes centros apenas: Brasília,
Goiânia e Uberlândia, segundo o Estudo da
Dimensão Territorial para o Planejamento,
recentemente publicado pelo MPO e CGEE.
Brasília já é a quarta cidade em população
no país e em pouco tempo será a terceira,
segundo estimativas do próprio IBGE. E en-
quanto São Paulo e Rio de Janeiro tendem
a ter redução na sua população no futuro,
Brasília ainda possui muito espaço físico pa-
ra crescer. Todas estas caraterísticas da ca-
pital federal e a proximidade do poder têm
atraído grandes grupos empresariais para a
cidade, desde gigantes da indústria farma-
cêutica até as maiores empreiteiras do país. 

A favorável posição estratégica de Bra-
sília aponta para um cenário de prosperi-
dade econômica crescente, mas também de
acentuação das desigualdades sociais e ter-
ritoriais. A segregação socioespacial, que ca-
racteriza o Distrito Federal desde a sua ori-
gem, agora também ocorre na relação do
DF com seu entorno e deste com as cidades
pobres da sua região de influência. No inte-
rior do DF a preocupação é com o rápido
crescimento urbano e seus impactos no
meio ambiente e com a redução progressi-
va da qualidade de vida da cidade. Quase 50
anos depois do deslocamento da capital pa-
ra interior do país evidencia-se que a ação
do Estado foi eficaz na criação de um polo
de des envolvimento des centralizado. A
questão é saber se o círculo virtuoso do di-
namismo econômico proporcionado pela
maior densidade urbana e demográfica em
Brasília irradiará os frutos da sua prosperi-
dade para o seu entorno e região de in-
fluência ou se produzirá maior desigualda-
de sócio-territorial, sobrecarga sobre as in-
fraestruturas e degradação ambiental. 

Brasília e sua crescente influência

Sérgio Ulisses Jatobá é pesquisador visitante do Ipea, doutor em

Desenvolvimento Sustentável
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O Brasil deve assumir a lide-
rança da indústria eletrônica na
América Latina em pouco tempo. É
o que prevê  o novo  presidente do
Centro Nacional de Tecnologia Ele-
trônica Avançada  (Ceitec), Eduard
Weichselbaumer, que vê, neste pe-
ríodo de crise econômica, um mo-
mento oportuno para investir em
tecnologia nova, pela facilidade de
ganhar mercado. “O Ceitec é uma
obra maravilhosa porque colocará
o Brasil no mercado de semicon-
dutores mundial”, disse. A fábrica
é única no ramo em toda AL e já es-
tá trabalhando no desenvolvimento
de chips com tecnologias muito
avançadas, capazes de alcançar a
liderança em nichos de mercado de
várias partes do mundo e de atrair
investidores internacionais.

A empresa pública Ceitec S/A
foi criada pelo Decreto 6.638/2008
e é vinculada ao Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia (MCT). Entre as ati-
vidades da empresa, que já rece-
beu mais R$ 270 milhões em in-

vestimen-
tos do gover-
no federal, es-
tá a produção e
comercialização de
semicondutores e
sistemas de circuitos
integrados, a transferên-
cia de tecnologias adquiridas ou
desenvolvidas, a prestação de con-
sultoria e assistência técnica e a
elaboração de testes de lotes de
circuitos integrados. Em fevereiro,
o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va assinou a autorização para apor-
te de mais R$ 40 milhões em re-
cursos para o funcionamento da
empresa como sociedade anônima. 

O secretário de Política de In-
formática (Sepin) do Ministério da
Ciência e Tecnologia, Augusto Ce-
sar Gadelha, disse que a plena pro-
dução do Ceitec contribuirá para a
melhoria da balança comercial bra-
sileira. Primeiro, porque reduzirá a
importação de semicondutores e,
segundo, porque agregará valor

aos produ-
tos fabri-

cados no Bra-
sil. Os componentes ele-

trônicos importaram US$ 17,82
bilhões em 2008, sendo o seg-
mento de maior peso para a balan-
ça comercial do setor eletroeletrô-
nico, que registrou déficit de US$
22,1 bilhões no ano passado.

Atualmente, o Ceitec está de-
senvolvendo chip de rastreabilida-
de para o rebanho bovino brasilei-
ro. Nos próximos dias, serão con-
cluídos mais 10 mil unidades do
produto.  Os preços da carne com
rastreabilidade sobem até 15% no
mercado mundial.

Weichselbaumer é engenheiro
elétrico, com diversas especializa-
ções, e tem 30 anos de experiên-
cia na área de semicondutores,.
Montou várias empresas na Alema-
nha, Estados Unidos, Japão e na Ín-
dia.  É alemão radicado no Brasil.

Eletrônica

Microalgas,
nova alternativa 
para o biodiesel

CIRCUITO
ciência&inovação

A Agência Nacional de Águas
(ANA) e a Agência Espacial Brasilei-
ra (AEB) firmaram convênio com o
objetivo de desenvolver atividades de
suporte para medição das chuvas por
satélites. Deste modo, o Brasil passa
a integrar o Programa de Medida
Global da Precipitação (GPM), uma
iniciativa conjunta da Nasa e da Ja-
xa, agências espaciais norte-ameri-
cana e japonesa, respectivamente. 

O superintendente de Gestão da
Rede Hidrometeorológica da ANA, Val-

demar Guimarães, disse que as agên-
cias brasileiras pretendem estrutu-
rar e manter uma rede desenvolvida
para coleta de dados pluviométricos.
Na avaliação da AEB, as informações
obtidas permitirão melhorias no ge-
renciamento de recursos hídricos, no
planejamento das atividades do agro-
negócio, nos alertas de tempestades
severas, inundações e riscos de des-
lizamento, nas previsões do tempo,
no entendimento do ciclo hidrológi-
co regional e global e nas análises

de mudanças climáticas globais.
Os dados transmitidos pelos sa-

télites serão validados pelas esta-
ções telemétricas, plataformas ter-
restres de coletas de informações
com transmissão por satélite. O Bra-
sil conta, atualmente, com mais de 8
mil estações. “É a segunda maior re-
de das Américas, depois dos Estados
Unidos, afirmou Guimarães. “O Bra-
sil também tem o segundo maior sis-
tema de informações sobre essa par-
te de recursos hídricos”.

Clima

Satélites vão monitorar índices pluviométricos

Combustíveis

O Centro de Pesquisas (Cenpes)
da Petrobras, em parceria com as uni-
versidades federais de Rio Grande e
de Santa Catarina, realiza estudos que
podem indicar uma nova matriz para
a produção de biodiesel: as microal-
gas que vivem nas águas salinizadas
do litoral do Norte e na água prove-
niente de produção de petróleo do Pó-
lo Industrial de Guamaré (RN).

Existem 300 mil espécies de mi-
croalgas no mundo, das quais 40 fo-
ram catalogadas pelos pesquisadores
brasileiros. De acordo com Leonardo
Bacellar, oceanógrafo da estatal, nem
todas as espécies servem como ma-
téria-prima para a produção de bio-
diesel. “Ainda não está definido o nú-
mero de espécies de microalgas que
podem ser utilizadas para produzir bio-
combustível”, diz. “Mas é conhecido
que é uma fonte de energia de alta
produtividade”.

As microalgas se reproduzem até
100 vezes mais rápido do que os ve-
getais utilizados normalmente para
produção de biocombustíveis – cana-
de-açúcar, mamona, dendê e milho. O
mesmo ocorre em laboratórios, man-
tidas as condições ideais para a re-
produção. A avaliação do desempenho
e da produtividade das espécies cole-
tadas foi realizada por uma equipe de
oceanógrafos. A segunda fase está
sendo executada por equipes de quí-
micos, que estão promovendo as eta-
pas de extração de lipídios, síntese,
purificação e caracterização química
do biodiesel.

Brasil produzirá
semicondutores Intel/Divulgação
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Jovem Cientista

Os brasileiros terão acesso, ain-
da este ano, à internet por meio da
rede elétrica. A regulamentação do
serviço, conhecido como BPL ou
PLC (Broadband over Power Lines
ou Power Line Communications, nas
siglas em inglês), está em fase de
aprovação pela Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel). A van-
tagem é de que a rede elétrica che-
ga em 98% das residências do País
e já foi testada em várias cidades.

Para o gerente de Engenharia
de Espectro da agência, Marcos de
Souza Oliveira, o importante em au-
torizar o uso dessa tecnologia é que
ela dará novo impulso aos progra-
mas de inclusão digital. “Nas loca-
lidades onde não há interesse eco-
nômico das operadoras de teleco-
municações e mesmo nas grandes

cidades, essa tecnologia pode-
rá ser mais uma opção de
oferta de banda larga à po-
pulação”, disse.

O governo tem grande
interesse na evolução do
BPL porque, além de fo-
mentar  a inclusão digital, po-
derá implantar programas remotos
de saúde e educação sem necessi-
dade de investir  na implantação de
infraestrutura de rede. O Ministério
das Comunicações já está testando
o uso de banda larga por meio de
rede elétrica, no município de Can-
diota, no Rio Grande do Sul. A reali-
zação de testes começou no final do
ano passado e vai durar dois anos.

Companhias de distribuição de
energia elétrica também estão tes-
tando com sucesso o serviço em ca-

ráter experimental, enquanto
não sai a regulamentação.
Muitas delas já têm planos
de negócios para explorar

comercialmente o serviço.
Um exemplo é a Com-
panhia Elétrica de
Goiás (Celg), que levou

a banda larga via rede
elétrica a escolas, postos de

saúde e policiais de Goiânia. “Nós
já temos um modelo de negócio pa-
ra exploração desse serviço, abso-
lutamente sustentável, que reduzi-
ria inclusive os prejuízos com per-
das técnicas e comerciais de ener-
gia”, disse Ênio Andrade Branco,
presidente da empresa.

Com a regulamentação, o aces-
so à internet chegará nas casas via
tomada da rede elétrica. O modem
específico para conexão custa ho-
je em torno de R$ 100,00.

Ciberespaço

Internet e energia andam juntas

Dreamstime

A engenheira florestal Ana Vir-
gínia (foto), da Universidade de
Brasília (UnB) encontrou no araçá
do cerrado (Psidium myrsinides)
uma matéria-prima para perfumes,
o linanol. A substância está pre-
sente no óleo essencial da planta
e, em cosméticos e perfumes, ser-
ve para fixar a fragrância na pele.

O linanol também pode ser ex-
traído de outras plantas, como o
manjericão e o pau-rosa da Ama-
zônia. No entanto, o araçá tem
vantagem na questão da susten-
tabilidade. “Como o linanol é ex-
traído somente da folha, é menos
degradante ao meio ambiente. No
pau-rosa, por exemplo, extrai-se
do tronco da árvore, que demora

30 anos para crescer.”, diz Ana
Virgínia. “Ainda não há como pre-
ver o uso comercial do linanol do
araçá. Nós descobrimos a subs-
tância nos óleos essenciais da

planta e agora estamos partindo
para pesquisas mais avançadas.
Acredito que dentro de dois ou
três anos já se tenha resultados
favoráveis”.

Biodiversidade

Um perfume com cheiro de araçá
Elza Fiúza/ABr

Estão abertas, até o dia 31 de julho,
as inscrições para o 24º Prêmio Jo-
vem Cientista, considerado uma das
mais importantes premiações do gê-
nero na América Latina. O tema des-
te ano é Energia e Meio Ambiente -
Soluções para o Futuro. Seus objeti-
vos são estimular a pesquisa, revelar
talentos e investir em estudantes e
profissionais que procuram alterna-
tivas para os problemas nacionais. 

O prêmio é uma parceria entre o
Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico
(CNPq/MCT), a empresa siderúrgica
Gerdau e a Fundação Roberto Mari-
nho. A premiação será atribuída nas
categorias: Graduado, Estudante do
Ensino Médio, Estudante do Ensino
Superior, Orientador e Mérito Insti-
tucional.

Na categoria Graduado, podem
concorrer aqueles que já concluíram
o curso de graduação e que tinham
menos de 40 anos de idade em 31
de dezembro de 2008. Na categoria
Estudante do Ensino Superior, os que
estejam freqüentando cursos de gra-
duação e que, na mesma data, tinham
menos de 30 anos de idade.

Na categoria Estudante do Ensi-
no Médio, podem se inscrever alu-
nos de escolas públicas ou privadas
e em escolas técnicas e que tinham
menos de 25 anos. Na categoria
Orientador, serão premiados profes-
sores ou pesquisadores que tenham
atuado como orientadores dos can-
didatos vencedores nas categorias
Graduado e Estudante do Ensino Su-
perior. Na categoria Mérito Institu-
cional, serão premiadas uma insti-
tuição de ensino superior e outra de
ensino médio, às quais estiver vin-
culado o maior número de trabalhos
com qualidade, de acordo com pa-
recer da comissão julgadora.

Inscrições estão
abertas até o
dia 31 de julho
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ESTRATÉGIA

D a  R e d a ç ã o ,  d e  B r a s í l i a

Reconhecido como instituição de excelência nas áreas
de pesquisa,  assessoramento e avaliação de políticas
públicas, o Ipea se propõe a um grande desaf io:
gerar subsídios que permitam ajudar na formulação
de uma agenda de desenvolvimento para o País

O
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) está fazendo
uma ampla reformulação em seu modelo de gestão e de plane-
jamento estratégico, para responder a um grande desafio: gerar,
até 2010, subsídios técnicos que venham ajudar no debate na-

cional sobre diretrizes de ação para uma agenda de desenvolvimento pa-
ra o País, pensando no longo prazo. Ao mesmo tempo, o Ipea quer va-
lorizar o trabalho de assessoramento ao governo e de capacitação de ges-
tores públicos, e reafirmar-se  como instituto de excelência em pesquisa
aplicada, que participa ativamente da formulação, acompanhamento,
análise, avaliação e prospecção de políticas públicas.

Pensando o
longo prazo
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Divulgação

Novo foco: além  de realizar

estudos sobre a economia

brasileira, o Ipea avaliará,

também, o impacto do

desenvolvimento na vida

das famílias
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O desafio está colocado: “Essa agen-
da (de desenvolvimento) é um esforço
imenso que o Ipea vai ter que realizar. E
ele não consegue realizar com efetivida-
de essa tarefa sem se reordenar em ter-
mos de estratégia e de modelo de gestão”,
afirma Fernando Ferreira, diretor de Ad-
ministração e Finanças. Em compensa-
ção, ao dar essa atribuição, o ministro
Mangabeira Unger, da Secretaria de As-
suntos Estratégicos, reforçou “o papel do
Ipea na produção intelectual para o Es-
tado e a sociedade brasileira”. 

O primeiro passo foi elaborar um pla-
no de trabalho para o cumprimento da
missão. “O plano de trabalho que estamos
consolidando é fruto de um esforço cole-
tivo das diretorias e dos pesquisadores do
Ipea”, explica José Celso Cardoso Júnior,
assessor da presidência e técnico de car-
reira da instituição que está coordenan-
do a elaboração da proposta. Para dar
concretude a tamanho desafio, foi pensa-
do e estruturado o projeto Perspectivas
do Desenvolvimento Brasileiro, que tem
por objetivo servir como plataforma de
sistematização e reflexão acerca dos en-
traves e oportunidades do desenvolvi-
mento nacional. Para tanto, seminários
de abordagens amplas, oficinas temáticas
específicas, cursos de aperfeiçoamento
em torno do desenvolvimento e publica-
ções de várias ordens são algumas das ati-
vidades a compor este projeto. Trata-se,
sabidamente, de um projeto ambicioso e
complexo, mas indispensável para forne-
cer ao Brasil conhecimento crítico à to-
mada de posição frente aos desafios da
contemporaneidade mundial. 

No biênio 2009/2010, além da agen-
da de seminários e oficinas que já se en-
contra em curso, destaque especial será
dado à produção dos documentos de re-
ferência sobre os eixos do desenvolvi-
mento brasileiro, definidos ao longo de
2008 por meio de um processo intenso e
muito rico de debates e discussões inter-
nas. São estes os sete eixos ou dimensões
cruciais do desenvolvimento brasileiro,
segundo o planejamento estratégico in-
terno em curso no Ipea: i) Inserção In-
ternacional Brasileira Soberana; ii) Ma-

croeconomia para o Pleno Emprego; iii)
Estrutura Produtiva e Tecnológica Avan-
çada e Regionalmente Integrada; iv) In-
fraestrutura Econômica, Social e Urba-
na; v) Sustentabilidade Ambiental; vi)
Proteção Social, Garantia de Direitos e
Geração de Oportunidades; vii) Fortale-
cimento do Estado, das Instituições e da
Democracia.

Cada um dos livros está estruturado
de forma a ser capaz de apresentar: i) um
diagnóstico sintético, mas atualizado, de
cada campo temático ou questão-chave
contemplada; ii) um diálogo com o mun-
do das políticas públicas corresponden-
tes e seus impactos ou sua capacidade de
enfrentar os principais problemas diag-
nosticados; e, por fim, iii) um conjunto
de diretrizes para (re)organizar – quan-
do for este o caso – a orientação e a ação
governamental federal por meio de suas
principais políticas públicas.

ALINHAMENTO Os sete grandes eixos te-
máticos do desenvolvimento, ressalta Fer-
reira, possibilitam o alinhamento do pla-
no de trabalho, construído ao longo de
2008. Isto impôs a necessidade do plane-
jamento estratégico como uma atividade
permanente dentro do órgão, com o di-
recionamento das grandes ações a serem
desenvolvidas, dando a elas um caráter
de integração sistêmica. A amplitude do
plano de trabalho levou, por exemplo, o
Ipea a modelar o concurso público para
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José Celso Cardoso, do Ipea: trabalho começou com o reordenamento da estratégia e do modelo de gestão

7
eixos

estratégicos
foram def inidos como cruciais para o
desenvolvimento brasileiro. Emprego,

proteção social e meio ambiente estão
entre as prioridades
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a contratação de 80 novos técnicos espe-
cializados nas áreas prioritárias. 

“O concurso público busca essa plura-
lidade, essa diversidade e nível de forma-
ção diferenciado, para ter na casa um con-
junto de saberes capazes de possibilitar a
criação dessa agenda de desenvolvimen-
to”, explica o diretor, acrescentando que o
objetivo do plano é ter uma remodelagem
organizacional, que proporcione à insti-
tuição condições de cumprir suas metas.
A construção de uma agenda finalística,
embora fundamental, deve ser comple-
mentada pela implementação de ações de
gestão para dar sustentação ao processo
de modernização, afirma. Com essa visão
de conjunto, surgiu o Programa de For-
talecimento Institucional do Ipea, que
prevê, entre outras iniciativas, a implan-
tação de um processo contínuo e partici-
pativo de planejamento estratégico  que
contempla plano de metas institucionais e
de compromissos da instituição com o Es-
tado e a sociedade. 

“Neste ano, nossa preocupação é, com
base nos direcionadores definidos no pro-

cesso de planejamento estratégico, esta-
belecer metas, diferenciando o Ipea co-
mo uma instituição que assume um com-
promisso público com seus resultados”,
afirma Ferreira. “Queremos uma propos-
ta de modernização estruturante para o
Ipea, que se inclua na cultura da casa”. 

INDICADORES Sob a ótica do fortaleci-
mento institucional, o Ipea está prepa-
rando um conjunto de novos indicado-
res econômicos e sociais, imprescindíveis
para a compreensão da realidade e da
conjuntura brasileira. “Essa iniciativa par-
te da constatação de que as bases de da-
dos existentes, fornecidas pelo IBGE (Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), ministérios e sociedade, são muito

ricas de informação, mas se traduzem em
indicadores analíticos insuficientes para
a gente apreender o movimento da rea-
lidade e da conjuntura”, afirma Cardoso
Júnior. Os novos indicadores permitem
um melhor acompanhamento da con-
juntura econômica e social, focalizando
também o desempenho e expectativas
das empresas e das famílias. 

O primeiro deles foi o Sensor Econô-
mico, lançado em fevereiro, para medir
as expectativas do empresariado sobre di-
versas variáveis econômicas e s ociais.
Reúne informações econômicas e sociais.
“É uma mistura importante, porque nos
interessa aferir a qualidade do desenvol-
vimento. Não interessa apenas que a eco-
nomia esteja crescendo. Ela precisa estar
crescendo com distribuição de renda,
com geração de emprego, caso contrário
não adianta. É um crescimento que, para
nós, não é satisfatório. Então, esse tipo de
indicador tem esse objetivo de juntar im-
portantes dimensões que compõem o de-
senvolvimento”, explica Cardoso Júnior. 

FAMÍLIAS A partir da experiência do Sen-
sor Econômico, o Ipea está criando o Ín-
dice de Expectativa Econômica das Fa-
mílias, que vai aferir o ânimo dos brasi-
leiros  sobre o futuro próximo. Esse indi-
cador vai abordar questões como empre-
go, renda, crédito e endividamento. Nu-
ma parceria com Ministério do Desen-
volvimento Social, o Ipea desenvolveu,
sob a coordenação do pesquisador Ri-
cardo Paes de Barros, também o Índice
de Desenvolvimento das Famílias, para
medir o impacto do Programa Bolsa Fa-
mília na vida de seus beneficiários. “É um
indicador bastante inovador e útil para
medir a qualidade da política do Bolsa
Família”, ressalta Cardoso Júnior. 

Outros dois indicadores, o Índice de
Qualidade do Desenvolvimento e o In-
dicador de Percepção Social, são ferra-
mentas importantes de análise do desen-
volvimento econômico e social do País.
Para Cardoso Júnior, há muita discussão
sobre as deficiências dos serviços públi-
cos, mas falta um indicador para medir
o grau de satisfação do usuário com as

Os principais pontos do plano de trabalho
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O Plano de Trabalho Institucional do Ipea no biênio 2009/2010 está composto pelos seguintes projetos e atividades

prioritárias:

� Integração Sistêmica do Ipea no Ciclo de Gestão das Políticas Públicas Federais.

� Projeto Perspectivas do Desenvolvimento Brasileiro: seminários, oficinas temáticas e estudos e pesquisas visando a produção

dos documentos de referência para cada um dos eixos do desenvolvimento nacional: I) Inserção Internacional Brasileira

Soberana; II) Macroeconomia para o Pleno Emprego; III) Estrutura Produtiva e Tecnológica Avançada e Regionalmente In-

tegrada; IV) Infraestrutura Econômica, Social e Urbana; V) Sustentabilidade Ambiental; VI) Proteção Social, Garantia de

Direitos e Geração de Oportunidades; VII) Fortalecimento do Estado, das Instituições e da Democracia.

� Projeto Brasil em Perspectiva; planejamento, políticas públicas e desenvolvimento.

� Projetos de Pesquisa do Programa Ipea-BID.

� ACT, Convênios e Contratos em andamento.

� Redes de Pesquisa Ipea: I) Rede Ipea / Entidades Estaduais de Pesquisa; II) Rede Ipea / ANPEC - ANPOC - ANPUR; III) Re-

de Ipea / Associações de Pesquisadores; IV) Rede Ipea / Entidades do Setor Produtivo; V) Rede Ipea / Organizações Não

Governamentais de Atuação Pública; VI) Rede Ipea / Organizações Internacionais

� Novo Sistema de Indicadores Econômicos e Sociais: I) Sensor Econômco; II) Indicador de Produção Industrial Mensal; III) Índice

de Qualidade do Desenvolvimento (IQD); IV) Indicadores de Percepção Social (IPS); V) Índice de Expectativa Econômica das Fa-

mílias (IEF); VI) Índice de Desenvolvimento das Famílias (IDF); VII) Índice de Desenvolvimento da Economia da Cultura (IDECULT).

� Projeto Ipea na Universidade: I) Bolsas Anpec/Anpocs/Anpur; II) Programa de Cátedras Ipea; III) Apoio a Eventos Técnico-

Científicos; IV) Intercâmbio Estudantil (Parceira Ipea/ANGE/Programa PET).

� Curso de Mestrado Profissional em Desenvolvimento e Políticas Públicas (parceria Ipea-ENSP Fiocruz/DF).

� Prêmio Ipea / CEF.



políticas públicas, qualidade dos servi-
ços, regularidade, eficiência e eficácia do
serviço oferecido. “A gente vai tentar afe-
rir isso com o Indicador de Percepção So-
cial”, comenta. 

Outro instrumento de verificação do
grau de desenvolvimento da população
é o consumo de serviços culturais: “A po-
pulação pobre gasta quase toda renda em
alimentação, a mais rica e escolarizada
gasta proporcionalmente menos de sua
renda com comida e mais com outros
bens imateriais, notadamente bens cul-
turais”, diz. Em cooperação com a Orga-
nização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o
Ipea criou o Índice de Desenvolvimento
da Economia da Cultura, que mapeia o
mercado de trabalho no setor cultural, o
consumo de cultura e a oferta de servi-
ços culturais, como cinema, bibliotecas,
teatros, nos municípios brasileiros. 

“São indicadores que ainda têm que
passar pelo crivo da academia, do rigor
técnico, da sensibilidade política, por to-
do um trabalho de aprimoramento. Mas
a idéia está posta: criar novos indicadores
para melhor balizar o debate socioeconô-
mico no Brasil”, comenta Cardoso Júnior.  

Além da criação de novos indicadores,
o Ipea quer fortalecer a articulação com o
governo, dando ênfase ao trabalho de as-
sessoramento direto ao Estado. “Recente-
mente, o Ipea recuperou – e vem institu-
cionalizando - essa função de assessora-
mento, de aproximação de seus técnicos
com as instâncias de governo”, relata. Com
essa aproximação, o instituto tem acesso
a informações e a diferentes visões, o que
“qualifica o trabalho de pesquisa e melho-
ra o trabalho de assessoramento”.

A estratégia é dar maior efetividade
ao trabalho de pesquisa e mostrar resul-
tados. “Antes praticamente só especia-
listas viam o que o Ipea estava fazendo.
Aparecia isoladamente na forma de um
TD (texto para discussão) ou de um se-
minário. Agora, a gente vai reunir anual-
mente esse esforço de pesquisa e dar va-
zão à produção técnica através de  docu-
mentos temáticos específico”, acrescen-
ta Cardoso Júnior.

Os documentos que serão publicadas neste ano, so-

bre a Agenda do Desenvolvimento, devem trazer um diag-

nóstico abrangente de cada área temática. “Estamos fa-

zendo essa amarração para dar mais efetividade a esse

tipo de produção”, informa o assessor da presidência do

Ipea Cardoso Júnior. 

A mesma lógica vem determinando a readequação

do documento Brasil: estado de uma nação. Em sua no-

va versão, ele está pensado para ser uma análise anual do

Ipea no campo do acompanhamento, análise e avaliação

das políticas públicas. A publicação, que agora vai pas-

sar a se chamar Brasil em perspectiva – planejamento,

políticas públicas e desenvolvimento, terá como base o

esforço de pesquisa, acompanhamento, análise, avalia-

ção e prospecção das políticas públicas, feito anualmen-

te pela instituição. Ainda no primeiro  semestre de 2009,

o Ipea espera lançar o primeiro documento reformulado,

abrangendo 20 capítulos específ icos de acompanhamen-

to e avaliação de programas ou ações governamentais

nas mais diversas áreas de atuação. 

Com isso, o documento dará maior visibilidade ao

Ipea junto aos seus parceiros no governo federal, tor-

nando um importante instrumento de discussão, notada-

mente junto às instituições que compõem o chamado ci-

clo de gestão das políticas públicas federais. Outra ini-

ciativa nesta mesma direção, também visando o fortale-

cimento do Ipea no âmbito do governo federal, é o conjunto

de cerca de 80 novos acordos de cooperação, convênios

e contratos f irmados pelo órgão com parceiros conside-

rados estratégicos para sua missão de pensar o desen-

volvimento brasileiro em interação com atores sociais.  

Outra iniciativa nesta mesma direção, também visando

o fortalecimento do Ipea no âmbito do governo federal, é o

conjunto de cerca de 80 novos acordos de cooperação, con-

vênios e contratos firmados pelo órgão com parceiros con-

siderados estratégicos para sua missão de pensar o de-

senvolvimento brasileiro em interação com atores sociais.

Para tanto, cada um desses relacionamentos embute uma

determinada agenda de pesquisa e de interação técnica dos

pesquisadores da casa com profissionais de diversos ou-

tros órgãos e instâncias do governo e da sociedade.

O diretor de Administração e Finanças do Ipea, Fer-

nando Ferreira, lembra que a missão da instituição é “pro-

duzir, articular e disseminar conhecimento para aperfeiçoar

as políticas e contribuir para o desenvolvimento brasilei-

ro”. Para o cumprimento dessa missão, o fortalecimen-

to da área de gestão e sua integração com a área f ina-

lística são condições necessárias. Por isso a atual Dire-

toria receberá nova designação – Diretoria de Desen-

volvimento Institucional - ampliando suas funções com a

incorporação de ações de natureza estratégica. 

“Estamos aqui para construir soluções de moderniza-

ção estruturantes. Não se pode fazer isso sem ter uma área

que pense de forma estratégica a instituição. Esse é o papel

da nova diretora de desenvolvimento”, explica Ferreira. Ele

defende a gestão pró-ativa do conhecimento como perma-

nente aperfeiçoamento dos processos de geração, armaze-

namento, recuperação, disseminação e utilização do conhe-

cimento produzido na instituição. “Não adianta nós aqui con-

tinuarmos gerando tamanha riqueza de produção, se não te-

mos uma prática mais sofisticada de guardar isso, recuperar

e possibilitar que o públicos tenha acesso”, pondera. 

Fernando Ferreira: 80 novos parceiros ajudarão o Ipea no esforço de planejar a longo prazo

Diagnóstico abrangente das áreas temáticas
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AGENDA
Programe-se
ABRIL

Dia 13 - Encontro de
Parlamentares da Comissão
Amazônia - Integração Nacional e
Desenvolvimento Regional
Mediador: Marcio Pochmann
Horário / Local: 8h às 9h30 no auditório Ipea -
SBS, Qd 1, Bl J. Edifício Ipea/BNDES, Brasília-DF
Informações: Guilherme Dias
(Guilherme.dias@ipea.gov.br)
Telefone: (61) 3315-5103
Realização: Presi (Presidência do Ipea)

Dia 14 - Reunião sobre a Avaliação
dos Fundos Setoriais
Mediador: Luis Manuel Fernandes –
Presidente da FINEP
Horário / Local: 9h às 18h no auditório do 11º
andar - SBS, Qd 1, Bl J. Edifício Ipea/BNDES,
Brasília-DF
Informações: Kátia Sousa
(katia.sousa@ipea.gov.br)
Telefone: (61) 3315-5341
Realização: Diset (Diretoria de Estudos
Setoriais)

Dia 15 - Café da Manhã com a
Comissão de Desenvolvimento
Econômico, Indústria e Comércio
Mediadores: Marcio Pochmann e Diretoria
Horário / Local: 8h às 9h30 no auditório Ipea -
SBS, Qd 1, Bl J. Edifício Ipea/BNDES, Brasília-DF
Informações: Guilherme Dias
(Guilherme.dias@ipea.gov.br)
Telefone: (61) 3315-5103
Realização: Presi (Presidência do Ipea)

Dias 17 a 29 - Encontro com
Membros da Comissão de Finanças

e Tributação da Câmara Federal 
Mediadores: Marcio Pochmann e Diretoria
Horário / Local: 8h às 9h30 no auditório Ipea -
SBS, Qd 1, Bl J. Edifício Ipea/BNDES, Brasília-DF
Informações: Guilherme Dias
(Guilherme.dias@ipea.gov.br)
Telefone: (61) 3315-5103
Realização: Presi (Presidência do Ipea)

Dia 24 - Divulgação da Pesquisa
Mensal de Emprego pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

Dia 28 e 29 - Reunião do Comitê de
Política Monetária (Copom)
Local: Banco Central, Brasília-DF
Informações: www.bcb.gov.br

MAIO

Dia 5 - Divulgação da Pesquisa
Industrial Mensal pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

Dia 8 - Divulgação do IPCA pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

Dias 10 a 12 - 3rd Conference on
Micro Evidence on Innovation in
Developing Economies (Meide)
Local: Rio de Janeiro-RJ

Informações: www.ipea.gov.br

Dias 19 a 22 - 1º Seminário
Nacional de Sociologia Econômica
Local: UFSC, Florianópolis-SC
Informações: www.anpocs.org.br

Dia 21 - Divulgação da Pesquisa
Mensal de Emprego pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

JUNHO

Dia 1º - Divulgação da Pesquisa
Industrial Mensal pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

Dias 9 e 10 - Reunião do Comitê de
Política Monetária (Copom)
Local: Banco Central, Brasília-DF
Informações: www.bcb.gov.br

Dia 10 - Divulgação do IPCA pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br

Dia 25 - Divulgação da Pesquisa
Mensal de Emprego pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE)
Local: Rio de Janeiro-RJ
Informações: www.ibge.gov.br
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ESTANTE
livros e publicações

C
omo pensamos o Brasil hoje? E
como as formas de pensá-lo se
relacionam com a nossa atuação
política? Linhagens do p ensa-

mento político brasileiro de Gildo Mar-
çal Brandão (São Paulo: Editora Huci-
tec, 2007, 220p.) apresenta respostas ino-
vadoras às questões e propõe um pro-
grama de pesquisa desafiador às ciên-
cias sociais. Perseguindo o fio que nos
tem ligado na prática contemporânea
dessas disciplinas ao nosso passado in-
telectual, Brandão propõe nova inteligi-
bilidade para o pensamento político-so-
cial. Mais do que mera testemunha do
passado, constituiria o índice da exis-
tência de um corpo de problemas e so-
luções intelectuais a que autores e ato-
res sociais de diferentes épocas somos
levados a nos referir, ainda que indire-
tamente e guardadas as especificidades
cognitivas e políticas de cada um, no en-
frentamento de velhas e novas questões.  

A hipótese do livro apresentada em
seu primeiro capítulo é que os conceitos
de “idealismo orgânico” e “ idealismo
constitucional” formulados por Olivei-
ra Vianna possuem valor cognitivo heu-
rístico para repensar a tradição intelec-
tual brasileira do Império aos noss os
dias, embora esses conceitos estejam re-
feridos especialmente às relações entre
Estado e sociedade. Assim, cotejando di-
ferentes trabalhos e autores contempo-
râneos e do passado recente ou mais re-
moto, Brandão situa o liberalismo atual
numa linha de continuidade que se inicia
com a sugestão de Tavares Bastos sobre o
caráter parasitário do Estado brasileiro,

passa pela tese de Raymundo Faoro so-
bre a permanência de um estamento bu-
rocrático-patrimonial e chega à propos-
ta de S imon S chwartzman e o utros
“americanistas” de “(des)construção de
um Estado que rompa com sua tradição
‘ibérica’ e im ponha o p redomínio do
mercado, ou da sociedade civil, e dos
mecanismos de representação sobre os
de cooptação, populismo e ‘delegação’”
(Brandão, 2007: 33-4). Do mesmo mo-
do seria possível surpreender a atualiza-
ção da crítica saquarema ao suposto uto-
pismo dos liberais, malgrado seus senti-
dos distintos, nos trabalhos do visconde
do Uruguai, do próprio Oliveira Vianna,
Guerreiro Ramos e Wanderley Guilher-
me dos Santos entre outros.  Os dois ca-
pítulos seguintes, o segundo e o tercei-
ro, são dedicados à investigação do pro-
grama de pesquisa conservador e algu-
mas de suas atualizações nas análises de,
respectivamente, Oliveira Vianna e Oli-
veiros S. Ferreira. 

O programa de pesquisa proposto
consiste, assim, em perscrutar respostas
particulares e muitas vezes descontínuas
a problemas gerais e, desse modo, em re-
constituir um processo de acumulação
intelectual e político estruturado e de
longa duração por dentro da tradição
brasileira. Ao aproximar interpretações
do passado às perguntas do presente, a
idéia de “linhagens” permite uma visão
mais integrada da própria dimensão de
processo que nosso presente ainda ocul-
ta. O que não é pouco, já que os desafios
atuais de qualquer sociedade estão as-
sociados à seqüência do seu desenvolvi-

mento histórico e também cognitivo.
Contudo, porque as próprias interpre-
tações do Brasil não operam apenas no
plano cognitivo, mas também partici-
pam da modelagem das práticas e das
próprias instituições políticas, a idéia de
“linhagens” favorece ainda a percepção
do papel dessas interpretações como for-
ças sociopolíticas. Elas operariam como
um repertório cognitivo a que diferen-
tes atores sociais podemos recorrer pa-
ra buscar motivação, perspectiva e ar-
gumentos em noss as contendas. D aí
que, ultrapassando a definição minima-
lista de política centrada exclusivamen-
te em seus aspectos institucionais, re-
construir as linhagens do pensamento
político-social brasileiro e estabelecer
relações entre elas e as nossas formas
atuais de sentir e pensar o Brasil e de ne-
le atuar, acabe s e revelando também
uma condição de esclarecimento das es-
tratégias contemporâneas de atuação
política. Este o interesse mais amplo do
livro: o reconhecimento de que o pen-
samento político proporciona não ape-
nas significados à vida social brasileira,
mas sentidos às ações e aos processos
que, conflituosamente, a constituem. 

André Botelho

Professor do Departamento de Sociologia e do Programa de Pós-graduação

em Sociologia e Antropologia (PPGSA) da UFRJ e pesquisador do CNPq.

Linhagens do Pensamento Político Brasileiro
Gildo Marçal Brandão
Editora Hucitec  – 220 páginas  – R$ 30,00
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U
m dos livros mais famosos lidos
pela comunidade acadêmica e por
políticos do mundo todo é a re-
cente obra do economista e pro-

fessor de Oxford Paul Collier, que também
foi diretor de pesquisa do Banco Mundial;
convidado por Joseph Stiglitz. Neste inte-
ressante livro, Paul Collier entra no debate
sobre a eficácia da ajuda internacional na
redução da pobreza e na promoção do de-
senvolvimento de países pobres. Esse de-
bate tem sido bastante intenso desde a pu-
blicação de dois livros sobre o assunto: um
de autoria do economista Jeffrey Sachs (O
fim da pobreza) defendendo maiores trans-
ferência de países ricos para combater a
pobreza e outro de autoria do economista
William Easterly (The White Man’s Burden)
no qual esse autor condena o crescimento
das políticas de transferência de renda, que
terminam não melhorando a situação dos
pobres nos países que recebem ajuda in-
ternacional para promoção do desenvol-
vimento. Paul Collier mostra no seu livro
que nem Sachs nem Easterly estão corre-
tos nem totalmente errados.      

O foco da pesquisa de Collier é no que
ele chama de “o bilhão de baixo” o grupo
de pessoas que vivem em sociedades com
extrema pobreza, sendo que 70% dessas
pessoas estão no continente africano em
países como Chade, Congo, República
Centro-Africana, Serra Leoa, Uganda, Bur-
kina Faso, Nigéria etc. que apresentam al-
gumas ou todas das quatro armadilhas ao
desenvolvimento: (1) conflitos armados,
(2) a maldição dos recursos naturais, (3)
países sem acesso ao litoral e cercado por
países pobres; e (4) governos ineficientes. 

Em relação aos conflitos armados, o au-
tor mostra que países de baixa renda, sem
crescimento econômico e com riquezas
naturais têm maior probabilidade de ter
uma guerra civil. E uma vez que esses paí-
ses passam por guerras civis, aumenta mui-
to a probabilidade de novas guerras. O au-
tor mostra, por exemplo, que metade das
guerras civis são guerras recorrentes; ou
seja, uma vez que há um conflito armado

em um país, esse país tem 50% de chance
de ter uma nova guerra civil ao longo dos
próximos 10 anos. 

No caso da maldição dos recursos na-
turais, um velho tópico nos artigos de eco-
nomia, o autor mostra que a descoberta
de recursos naturais em países “pobres”
leva ao que se chama de doença holande-
sa; com apreciação da moeda local que
prejudica as demais exportações além de
aumentar a rivalidade entre grupos polí-
ticos para se apropriar da riqueza do país.
Isso ocorreria tanto em ditaduras como
também em governos “democráticos”, já
que nada impediria a organização de gru-
pos rivais em eleições para se apropriar
da riqueza do país e comprar apoio polí-
tico. A única forma de evitar esse proble-
ma é com o estabelecimento de boas ins-
tituições e mecanismo de transparência e
controle do uso de recursos púbicos, o que
nos levaria a solução da quarta armadi-
lha (governos ineficientes) identificada no
livro.  Collier dá  de sugestões para me-
lhorar as instituições que vai desde um
conjunto de boas práticas de governança,
até a formação de uma comissão forma-
da por governo, organismos internacio-
nais e grupos civis locais para fiscalizar a
aplicação dos recursos públicos.  

Em relação à terceira armadilha, repre-
sentada pela distância dos países do lito-
ral, a única forma de solucionar isso é con-
tando com a ajuda de organismos interna-
cionais no financiamento de projetos de
infraestrutura que aumentem o acesso des-
ses países isolados ao resto mundo.    

Dada a discussão das armadilhas aci-
ma, o autor defende a tese que não há so-
lução de mercado para o problema do de-
senvolvimento desses países; já que mes-
mo os salários baixos nesses países não são
mais suficientes para que esses países par-
ticipem, naturalmente, da globalização; já
que países como Índia, China e Vietnam
ainda dispões de muita mão-de-obra ba-
rata e condições muito melhores para atra-
ção de investimentos. Dado que não há so-
lução de mercado  o que pode ser feito? 

Collier acredita em um co njunto de
medidas que atue na solução dos proble-
mas levantados acima. Há sim a necessi-
dade da ajuda internacional na construção
da infra-estrutura; também há necessida-
de de uma espécie de roteiro de boas prá-
ticas que os governos democráticos pos-
sam seguir para fazer reformas, acordos
preferenciais de acesso ao mercado dos
produtos desses países aos mercados de
países desenvolvidos, e a presença de uma
força de paz internacional em países recém
saídos de guerras civis. 

Muitos criticaram essa última propos-
ta do autor como sendo uma espécie de
novo colonialismo, mas ele adverte que es-
sa intervenção só se justificaria em casos
extremos. Também é discutível a propos-
ta de investimentos maciços (big push) co-
mo forma de p romover o des envolvi-
mento. Independente de que como você
se posicione nesse debate do combate à
pobreza no mundo, esse é um livro que vai
levar você a pensar e reconhecer que não
há soluções simples ou de mercado para
muitos dos países africanos e que a chave
para o crescimento deve combinar pro-
gramas de combate a pobreza, com a cons-
trução de infra-estrutura e reforma do es-
tado. Sem dúvida uma agenda difícil, mas
não impossível na opinião de Collier.

Mansueto F. de Almeida

Técnico de Planejamento e Pesquisa, da Diretoria de Estudos Setoriais e

Inovação (DISET) do Ipea.

The Bottom Billion: Why the Poorest Countries
are Failing and What Can Be Done About It
Paul Collier
Oxford University Press  – 224 páginas  – R$ 72,52   

Pobreza e transferência de renda
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INDICADORES

Quarto trimestre
inverte tendência
do emprego

Trabalho

Mesmo com o fechamento de postos de trabalhos
em novembro e dezembro, 2008 ainda foi um ano bom
para o emprego. A taxa média de desemprego ficou
em 6,8% no ano, o menor patamar desde a implanta-
ção da metodologia atual da Pesquisa Mensal de Em-
prego, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), e 1,4 ponto percentual abaixo da média de
2007. O Boletim de Mercado de Trabalho, divulgado
pelo Ipea em fevereiro, destaca que a taxa de desem-
prego aberto, pela Pesquisa de Emprego e Desem-
prego, do Departamento Intersindical de Estatística e
Estudos Socioeconômicos (Dieese), tambémfoi o me-
nor dos últimos anos – 9,6% na média. A queda do de-
semprego, pela pesquisa do IBGE, foi maior na faixa
de 15 a 24 anos. 

Entretanto, o Boletim pondera que a taxa de de-
semprego no ano passado caiu num ritmo menos acen-
tuado do que nos anos anteriores, principalmente a
partir do segundo semestre. Os indicadores de nível
de atividade mostram que os resultados do quarto tri-
mestre de 2008 diferem do restante do ano. Até o ter-
ceiro trimestre, os indicadores do Produto Interno Bru-
to (PIB), de produção industrial, de vendas no varejo
e de exportações registraram aumentos expressivos
em relação a 2007. A tendência se inverteu no último
trimestre de 2008 em consequência da crise mun-
dial, que continua prejudicando o mercado de traba-
lho e a economia neste início de ano. 

O impacto foi sentido primeiro na indústria e no
setor financeiro, enquanto o setor de serviços e o co-
mércio mantiveram-se aquecidos até o final de 2008,
pelos dados do IBGE. Já o Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados registrou em dezembro que-
da geral de emprego em todos os setores. O docu-
mento do Ipea chama a atenção para a maior queda no
emprego no setor informal, que fechou o ano com
1,4% menos postos de trabalho. O mercado informal
foi o primeiro a registrar mudança de tendência, de-
pois de grande período de expansão.  

Taxa de desocupação
(Em %)

Fonte: PME/IBGE.
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Taxa de desocupação por faixa etária
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Fonte: PME/ IBGE.

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.

Jovens

2,0

2,5

3,0

3,5

4,0

4,5

5,0

5,5

6,0

6,5

7,0Adultos

 15 a 17 anos  18 a 24 anos  25 a 49 anos 50 anos ou + 

Taxa de atividade
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Nível de ocupação
(Em milhares)

Fonte: PME/ IBGE.
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Nível de ocupação por setor de atividade – 2007/2008
(Em milhares)

Fonte: PME/ IBGE.
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Fonte: Caged/MTE.
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Fonte: PME/ IBGE.
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Rendimento real habitualmente recebido 
(Em R$ de dezembro de 2008)

Fonte: PME/ IBGE.
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CARTAS

APRENDIZADO

Economista recém formado,
fui beneficiado com uma bolsa
integral do Programa Escola da
Família, desenvolvido pelo Go-
verno do Estado de São Paulo.
Em leituras da revista Desafios,
registro com grande satisfação
o aprendizado com os artigos,
matérias e estudos sobre eco-
nomia. Neste sentido, por ain-
da ter dificuldades de acesso a
essas informações, venho pedir
o exemplar impresso desta re-
vista, que tem contribuído para
esse início do meu desenvolvi-
mento p rofissional. D esde já
agradeço a atenção.

Jonatas Silva dos Santos,
economista, de Limeira (SP), 

por e-mail

N.R. Você foi incluído entre os
assinantes da revista e doravan-
te receberá o exemplar impresso.

NEWSLETTER

Tomei conhecimento da re-
vista Desafios e achei o mate-
rial bastante interessante, com
informações e debates. Gosta-
ria de saber se há alguma es-
pécie de newsletter ou boletim
para que recebamos notícias
na caixa de emails, pois não
encontrei indicação no si te.
Caso não haja, fica a sugestão,
pois é uma ótima fórmula de

difusão de notícias e pesquisas.

Hermes Moreira Jr.,
mestrando em Relações

Internacionais e
Desenvolvimento.

Programa de Pós-Graduação em
Ciências Sociais FFC-UNESP,

de Marília (SP), por e-mail

N.R. Agradecemos a sugestão.
Informamos que a revista está
também na internet no endere-
ço www.desafios.ipea.gov.br

MONOGRAFIA

Sou est udante de eco no-
mia, estou fazendo minha mo-
nografia que tem como tema
"A evolução sócio-econômica
brasileira no período 1998 à
2008" e creio que ter em mãos
um exemplar de qualidade co-
mo é o caso desta revista De-
safios, será de grande impor-
tância e utilidade. 

Paulo Rossafa Queiroz da
Silva

de Osasco (SP), por e-mail

N.R. Sua s olicitação foi
atendida e você incluído como
assinante da revista.

ERRATA 

O no me do eco nomista
Dércio Munhoz saiu grafado
de forma errada na edição 48
de Desafios. 

ERRATA 2

A resenha do livro The Re-
turn of Depression Economics,
de Paul Krugman, publicada
na edição 48 desta revista, é
de autoria de Rodrigo Perei-
ra, técnico de Planejamento e
Pesquisa do Ipea

A correspondênc ia  para a redação deve ser env iada para desaf ios@ipea .gov.br  

ou para SBS Quadra 01 -  Ed i f í c io  BNDES -  Sa la  906 -  CEP:  70076-900 -  Bras í l i a  -  DF

Acesse o conteúdo da revista Desaf ios do Desenvolvimento no endereço:

www.desafios.ipea.gov.br

FINANÇAS PÚBLICAS

Gostaria muito de aprimo-
rar os meus estudos e analises
sobre a conjuntura econômi-
ca brasileira. S ou graduado
em ciências sociais, com es-
pecialização em gestão urba-
na e mestrado em urbanismo.
Desenvolvo estudos de finan-
ças públicas por meio de lei-
turas f eitas em cas a. Atual-
mente exerço atividade pro-
fissional na Prefeitura de Ou-
ro Fino- sul de Minas Gerais-
como ass essor de p laneja-
mento e gestão. Minhas áreas
de interesse permeiam os tó-
picos de planejamento, orça-
mento e políticas públicas. Fi-
carei muito grato com a pos-
sibilidade de ser contemplado
com uma assinatura de corte-
sia da revista Desafios.

Cristiano Ferrari Maciel, 
de Ouro Fino (MG), por e-mail

N.R. Sua s olicitação foi
atendida e você incluído como
assinante da revista.

Aos leitores,
Desafios do Desenvolvimento agradece as pautas sugeri-
das por diversos leitores que escreveram. Todas aquelas que
atenderam à linha editorial da revista serão analisadas e
apuradas pela equipe de reportagem no devido tempo.


